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SEÇÃO 1

ário Oficial
REPÚBLICA

FEDERATIVA

DO BRASIL  

IMPRENSA NACIONAL	 BRASÍLIA - DF 

ANO CXXXIII - N? 18	 QUARTA-FEIRA, 25 DE JANEIRO DE 1 995 	 PREÇO: R$ 0,21

Atos do Poder Legislativo

LEI N9 8.982, DE 24 DE JANEIRO DE 1995

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 6.567,
de 24 de setembro de 1978, alterado pela Lei
n°7.312, de 16 de maio de 1985.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:
Art. 1° O art. 1° da Lei n° 6.567, de 24 de setembro de 1978, alterado pela Lei n°

7.312, de 16 de maio de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1° Poderão ser aproveitados pelo regime de licenciamento, ou de autorização e

concessão, na forma da lei:
I - areias, cascalhos e saibros para utilização imediata na construção civil, no

preparo de agregados e argamassas, desde que não sejam submetidos a processo industrial
de beneficiamento, nem se destinem como matéria-prima à indústria de transformação;

II - rochas e outras substâncias minerais, quando aparelhadas para paralelepípedos,
guias, sarjetas, moirões e afins;

- argilas usadas no fabrico de cerâmica vermelha;

IV - rochas, quando britadas para uso imediato na construção civil e os calcários
empregados como corretivo de solo na agricultura.

Parágrafo único. O aproveitamento das substâncias minerais referidas neste artigo
fica adstrito à área máxima de cinqüenta hectares."

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revoga-se o art. 12 da Lei n° 6.567, de 24 de setembro de 1978.

Brasília, 24 de janeiro	 de 1995; 174° da Independência e 107° da

República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
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	 Raimundo Brito

Atos do Poder Executivo

RETIFICAÇÃO

MEDIDA PROVISÓRIA N°851, DE 20 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetário
Nacional, estabelece as regras e condições de emissão
do REAL e os critérios para conversão das obrigações
para o REAL, e dá outras providências.

(Publicada no Diário Oficial da União do dia 23 de janeiro de 1995, Seção 1, pág. 982, primeira coluna)

onde se lê:

"Art. 82. ... o art. 59 da Lei n° 8.884, de 11 de junho de 1994, e demais disposições em
contrário."

leia-se:

"Art. 82. ... o art. 59 da Lei n° 8.884, de 11 de junho de 1994, e demais disposições em
contrário.

Parágrafo único. Aos arts. 38, 48 a 51, 53, 55, 56 e 58 desta Medida Provisória aplica-se
o disposto no art. 115 da Lei n°8.981, de 20 de janeiro de 1995."

Retificação

DECRETO N° 1.377, DE 23 DE JANEIRO DE 1995r

Dispõe sobre a hospedagem, no Distrito Federal, dos
titulares dos cargos que menciona, e dá outras providências.

(Publicado no Diário Oficial de 24 de janeiro de 1995 - Seção 1)

Na página 1013, 1 ° coluna, na data, leia-se:
"Brasília, 23 de janeiro de 1995; 174° da Independência e 107

° da República".

DECRETO DE 24 DE JANEIRO DE 1995

Outorga ao Consórcio Autoprodutor
Guilman-Amorim concessão para o
aproveitamento de energia hidráulica
de um trecho do rio Piracicaba,
afluente pela margem esquerda do rio
Doce, nos Municípios de Nova Era e
Antônio Dias, Estado de Minas Gerais,
para uso exclusivo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
no art. 1 2 do Decreto n 2 915, de 6 de setembro de 1993, nos termos
dos arts. 140, alínea "a", 150 e 164, alínea "a", do Decreto 212 24.643,

de 10 de julho de 1934, e o que consta do Processo n2

48100.000129/93-71,

DECRETA:

Art. 12 É outorgada ao Consórcio Autoprodutor Guil-
man-Amorim, constituído pelas empresas Companhia Siderúrgica Belgo Mi-
neira e Cimento Cauê S.A., concessão para o aproveitamento de energia
hidráulica de um trecho do rio Piracicaba, afluente pela margem esquer-
da do rio Doce, localizado entxe as coordenadas geográficas 19 242'30"S

de latitude, 42 257'36"W de longitude, e 19240'36"S de latitude

42 255'00"W de longitude, para implantação de uma usina hidrelétrica
denominada Guilman-Amorim, com potência instalada de 140MW, nos Municí-
pios de Nova Era e Antônio Dias, no Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. A concessão de que trata este Decreto não
confere delegação de Poder Público às empresas que constituem o Consór-

cio.
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Art. 22 A energia elétrica resultante do aproveitamento des-
tina-se ao uso exclusivo das consorciadas, ficando proibida a cessão
entre as mesmas e a terceiros, a qualquer título, mesmo que gra-
tuita, ressalvado o disposto nos parágrafos seguintes.

S 1 2 Não compreenae a proibição prevista no "capue." o forne-
cimento de energia elétrica às vilas operárias habitadas por empregados
das empresas consorciadas, desde que construídas em terrenos de suas
propriedades.

S 22 Excepcionalmento, mediante prévia e expressa autorização
do DNAEE, e em caráter transitório, as consorciadas poderão ceder entre
si parte da potência e energia que lhes couber, mediante mecanismo de
compensação acertado formalmente entre as partes.

Art. 32 A concessão de que trata este Decreto vigorará pelo
prazo de trinta anos, a contar da data de sua publicação.

12 As consorciadas poderão requerer que a concessão seja
renovada até seis' meses antes de findar o prazo de vigência fixado no
"caput", entendendo-se, se não o fizerem, que não pretendem a renova-
ção.

S 22 O Poder Concedente poderá exigir a reversão dos bens em
da União, ao final do prazo concedido, a ser concretizada na for-
lei

3 2 As consorciadas ficam obrigadas a satisfazer as exigên-
cias de proteção ao meio ambiente, de controle de cheias e demais exi-
gências acauteladoras previstas no art. 143 do Código de Águas e na le-
gislação subseqüente.

Art. 42 O Consórcio Autoprodutor Guilman-Amorim concluirá as
obras nos prazos que forem fixados na portaria de aprovação do projeto
básico, executando-as de acordo com o mesmo, com as modificações que
forem autorizadas se necessário, observando as prescrições estabeleci-
das pelo Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE.

Art. 52 As consorciadas poderão estabelecer linhas de trans-
missão destinadas ao transporte de energia elétrica da casa de força
da usina aos seus respectivos centros de cargas industriais, sendo-lhes
facultada a aquisição negociai das respectivas servidões, mesmo que em
terrenos de domínio público e faixas de domínio de vias públicas, com
sujeição aos regulamentos administrativos.

Art. 6 2 A Belgo Mineira, na qualidade de líder do Consórcio,
será responsável, perante a DNAEE, pela manutenção de registros dos
bens e instalações vinculacos ao empreendimento, bem como da apresen-
tação dos respectivos relatórios de informações técnicas, financeiras e
contábeis das atividades realizadas pelo Consórcio.

Art. 7 2 Ficam as consorciadas obrigadas a cumprir o disposto
no Código de Águas, leis subseqüentes e seus regulamentos, e a subme-
ter-se à ação de fiscalização do DNAEE, durante a obra e na operação da
Usina, naquilo que for próprio a cada um.

Art. 82 As cláusulas e disposições que constam no Contrato de
Constituição do Consórcio não poderão ser interpretadas em prejuízo
das leis e regulamentos que regem o serviço de energia elétrica.

,Parágrafo único. O Consórcio deverá, previamente, apresentar
ao DNAEE qualquer alteração do Contrato do Consórcio, visando a sua
homologação.

ção. Art. 92 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

Brasília, 24 de Janeiro de 1995; 1742 da Independência e
1079 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raimundo Brito

darelene~lellele~11.111~~111~

Presidência da República
MIIIMIN111~11111~.~.. 	 .11111•1111~1111111~1~1111~11

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 112, de 24 de janeiro de 1995. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de lei que,
sancionado, se transforma na Lei n° 8.982, de 24 de janeiro de 1995.

N° 113, de 24 de janeiro de 1995. Proposta ao Senado Federal para que seja autorizada a contratação de
operação de crédito externo entre o Governo do Estado de Sergipe e o Fundo Internacional para
Desenvolvimento da Agricultura FIDA, destinado a financiamento, parcial, do Programa de Apoio às
Populações de Baixa Renda no Semi-Ando de Sergipe - PRÓ-SERTAO.

N° 114, de 24 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação, do nome do
Senhor MARCO CESAR MEIRA NASLAUSKY, Ministro de Primeira ClaSse, da Carreira de
Diplomata, escolhido para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Boliviana.

N° 115, de 24 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do ato constante da Portaria
n° 1.284, de 29 de dezembro de 1994, do Ministério das Comunicações, que renova a permissão
outorgada à Rede Comunitária de Comunicações de Rio Grande, para explorar, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, na cidade de Rio Grande, Estado
do Rio Grande do Sul.

IV° 116, de 24 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do ato constante da Portaria
n" 1.283, de 29 de dezembro de 1994, do Ministério das Comunicações, que renova a permissão
outorgada à Rede Comunitária de Comunicações de Santana do Livramento Ltda., para explorar, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, na cidade de Santana
do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul.

N° 117, de 24 de janeiro de 1995. Comunicação ao Senado Federal do recebimento da Mensagem CN
01, de 20 de janeiro de 1995.

N° 118, de 24 de janeiro de 1995 Comunicação ao Senado Federal do recebimento das Mensagens CN
n's 2 a42, de 1995.

fr 119, de 24 de janeiro de 1995. Comunicação ao Senado Federal do recebimento das Mensagens SM
n's 38 e 39, de 1995.

IN' 120, de 24 de janeiro de 1995. Comunicação ao Senado Federal do recebimento das Mensagens SM
n's 41 e 42, de 1995.

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS
Secretaria Executiva

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 28 de dezembro de 1994

e nove reais).

promovidas. Fundamento: Artigo 24, Inciso V, da Lei n2 8.666/93.
Ordenador de Despesa: Luiz Antônio Matzenbacher de Souza. Processo: n

2

Gravadores Ltda. Justificativa: Não acudiram interessados as Licitações

01.068.000.390/94. Valor: R$ 3.979,00 (Três mil, novecentos e setenta

Objeto: Aquisição de equipamentos eletrônicos junto à Casa dos
Unidade Gestora: Agência Regional do Rio Grande do Sul/SIT/SAE/PR.

Ratifico a dispensa de Licitação, em consonância com a Nota no
574/94 -C3U/SAE/PR, da Consultoria Jurídica, de Fls 40/41.

LUIZ AUGUSTO DE CASTRO NEVES
(Of. n9 57/951

favor
ma da

Publicações - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,
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(Valores em R$)
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Comissão NacionaldeEnergia Nuclear
Instituto de Engenharia Nuclear

DESPACHOS

Trata o presente Processo de n2 1383/94 da contratação da firma EG&G
INSTRUMENTS, referente ao fornecimento de SISTEMA DE ANALISES
POLAROGRAFICAS E VOLTAMETRICAS para o Instituto de Engenharia Nuclear
- IEN. Sendo assim, com base na Justificativa Técnica (fls. 11)
apresentada e no parecer da Procuradoria Jurídica, às folhas 14 e 15,
solicito autorização para contratação da referida firma, de acordo com
o artigo 25, da Lei 8.666/93, de 21.06.93.

Em 17 de janeiro de 1995
EDISON DE OLIVEIRA MARTINS FILHO
Chefe da Divisão de Suprimentos

Em decorrência da Justificativa apresentada, e do despacho emitido
pela Divisão de Suprimentos, autorizo a Dispensa de Licitação e a
conseqüente aquisição com a EG&G INSTRUMENTS, submetendo a referida
decisão à ratificação do Sr. Superintendente do Instituto de
Engenharia Nuclear (IEN), conforme artigo 26 da Lei n2 8.656/93, de
21.06.93.

Em 17 de janeiro de 1995
EDUARDO DI BLASI

Gerente de Apoio Logístico

Ratifico o Ato de Inexigibilidade de Licitação, conforme despachos
acima.

Em 17 de janeiro de 1995
SERGIO CHAVES CABRAL

Superintendente Substituto

(Of. n9 11/95)

Ministérios

	111~11111111111MININNEENNIII~~11111111

Ministério da Justiça

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA

Departamento de Classificação Indicativa
PORTARIAS DE 17 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor do Departamento de Classificação Indicativa no uso

de suas atribuições, e tendo em vista o disposto nos artigos 21, inciso

XVI, 220, parágrafo 30, inciso I, da Constituição Federal e art. 74 da
Lei no 8069, de 13 de julho de 1990, resolve classificar o filme:

No 82 - KIKA (KIKA, ESPANHA - 1994). Direção: Pedro Almodovar. Distri-
buidor: Mundial Filmes. Gênero: comédia. Classificação: vldeo (longa
metragem e trailer) - desaconselhável para menores de 14 anos. Impro-
priedade: desvirtuamento de valores éticos. Processo HJ NO
08000-000221/95-98. Requerente: Mundial Filmes.

Na 83 - MAIS FORTE QUE O SANGUE (THICKER THAN BLOOD, EUA - 1993). Dire-
ção: Hichael Dinner. Distribuidor: Mundial Filmes. Género: drama. Clas-
sificação: video (longa metragem e trailer) - desaconselhável para me-
nores de 14 anos. Impropriedade: tensão e conflitos psicológicos. Pro-
cesso MJ No 08000-000222/95-51. Requerente: Mundial Filmes.

Na 84 - A NATUREZA DA PAIXãO (TURN OF THE BLADE, EUA - 1994). Direção:
Brian Michael Stoller. Distribuidor: Mundial Filmes. Gênero: suspense.
Classificação: vídeo (longa metragem e trailer) - desaconselhável para
menores de,14 anos. Impropriedade: violência e tensão. Processo MJ No
08000-000223/95-13. Requerente: Mundial Filmes.

Na 85 - JOGOS DE CONEXãO (A GOOD MAN IN AFRICA, INGLATERRA - 1994). Di-
reção: Bruce Beresford. Distribuidor: Mundial Filmes. Gênero: aventura.
Classificação: video (longa metragem e trailer) - desaconselhável para
menores de 14 anos. Impropriedade: desvirtuamento de valores éticos.
Processo MJ NQ 08000-000224/95-86. Requerente: Mundial Filmes.

No 86 - A PRóXIHA VITIMA (BRASIL - 1994). Telenovela. Diretor: Jorge
Fernando. Distribuidor: TV Globo Ltda. Gênero: drama. Classificação:
televisão - veiculação em qualquer horário. Processo MJ No
08000-000310/95-16. Requerente: TV Globo Ltda.

Xe 87 - O SIGNO DOS QUATRO (THE SING OF FOUR, EUA - 1983). Direção:
Desmond Davies. Distribuidor: HVC Nome Video Gine e Entretenimentos

Ltda. Gênero: suspense. Classificação: televisão (longa metragem e
trailer) - desaconselhável a exibição antes das 20 horas. Improprieda-
de: violência moderada. Processo MJ NQ 08000-000582/95-16. Requerente:
HVC Nome Video Cine e Entretenimentos Ltda.

JOSé NAZARENO SANTANA DIAS

(Of. n9 10/95)

SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO

DESPACHOS DA SECRETARIA
Em 24 de janeiro de 1995

NO 18/95. Re: Representação n9 49/92. Representante: DNPDE
"ex-officio". Representada: Sanbra Sociedade Algodoeira do Nordeste

Brasileira S/A. Decisão: Acolho a sugestão de fls. 55 a 57, do Diretor
do Departamento de Proteção e Defesa Econômica DPDE e determino: 1 -

extração de cópia de inteiro teor do presente processo para ser autuada
sob o titulo "Estudos e Pesquisas"; 2 - arquivamento dos autos, com

fulcro no art. 31 da Lei 8.884/94, recorrendo de oficio ao Conselho

Administrativo de Defesa Econômica - CADE.

NO f5195. Ref: Representação n2 55/92. Representante: DNPDE
"ex-off.cio". Representada: Moinho da Lapa S.A. Decisão: Acolho a

sugestão de fls. 11 a 13, do Diretor do Departamento de Proteção e
Defesa Econômica - DPDE e determino: 1 - extração de cópia de inteiro
teor do presente processo para ser autuada sob o titulo "Estudos e
Pesquisas"; 2 - arquivamento dos autos, com fulcro no art. 31 da Lei
4.884/94, recorrendo de oficio ao Conselho Administrativo de Defesa
Económica - CADE.

NO 20/95. Ref: Representação n2 56/92. Representante: DNPDE
"ex-officio". Representada: Cargil Agricola S.A. Decisão: Acolho a
sugestão de fls. 49 a 51, do Diretor do Departamento de Proteção e
Defesa Económica - DPDE e determino: 1 - extração de cópia de inteiro
teor do presente processo para ser autuada sob o titulo de "Estudos e
Pesquisas"; 2 - arquivamento dos autos, com fulcro no art. 31, da Lei
8.884/94, recorrendo de oficio ao Conselho Administrativo de Defesa
Econômica - CADE.

N9 21795. Ref: Representação n2 144/92. Representante: Lenine
Anendola. Representada: Merck Sharp e outras. Decisão: Adoto como razão

de decidi. os, argume - tos contidos na Nota de fls. 70, que sugere o

vamento dos autos em razão dos reajustes praticados terem sido
autorizados pelo Governo. Isto posto, determino o arquivamento dos

aL,tos, co, fulcrJ ro art. 71 da Lei 8.884/94, recorrendo de oficio ao
Adrir:strativo de Defesa Económica - CADE.

N9 22/95. Ref: Averiguação Preliminar n2 013890/94-30. Representante:
DPDE "ex-officio". Representada: Prefeitura do Município de São .Paulo.

Decisão: Adoto como razão de decidir a sugestão do Departamento de
Proteção e Defesa Econômica, apenas no que concerne ao arquivamento dos

autos, por não haver ofensa a ordem econômica no instante em que os
aumentos no setor de transportes foram autorizados pelo Governo.
Concordo,também, com a sugestão de encaminhamento do feito ao
Ministério Público, para prosseguir na Defesa do Consumidor no ãmbito
de sua competencia. Discorda da expressão utilizada, em grifo, nas
folhas 141, por ser inadequada ao mérito da questão e não recomendada
em linguagem administrativa, por tratar-se de manifestação de.desapreço
no recinto da repartição, vedada pelo inciso V, do art. 117 da Lei
8.112/90. Assim, determino o arquivamento dos autos com fulcro no art.
31, da Lei 8.884/94 e recorro de oficio ao Conselho Administrativo de
Defesa Econômica - CADE, desta decisão. Extraiam-se cópias de inteiro
teor do presente processo e encaminhe-se ao Ministério Público local
para as providencias cabiveis.

. 1
N9 23/85. Ref: Averiguação Preliminar n2 011569/94-39. Representante:
DPDE "ex-officio". Representado: Governo do Distrito Federal. Decisão:

Adoto como razão de decidir a sugestão do Departamento de Proteção e

Defesa Econômica, apenas no que concerne ao arquivamento dos autos, por
não haver ofensa à ordem econômica no instante em que os aumentos no

setor de transportes foram autorizados pelo Governo. Concordo,também,
com a sugestão de encaminhamento do feito ao Ministério Público, para
prosseguir na Defesa do Consumidor no âmbito de sua competencia.
Discordo da expressão utilizada, em grifo, nas folhas 365, por ser
inadequada ao mérito da questão e não recomendada em linguagem
administrativa, por tratar-se de manifestação de desapreço no recinto

da repartição, vedada pelo inciso V, do art. 117 da Lei 8.112/90.
Assim, determino o arquivamento dos autos com fulcro no art. 31, da Lei
8.884/94 e recorro de oficio ao Conselho Administrativo de Defesa
Económica - CADE, desta decisão. Extraiam-se cópias de inteiro teor do
presente processo e encaminhe-se ao Ministério Público local para as

providencias cabíveis.

NO 24/95. Ref: Averiguação Preliminar n2 017757/94-61. Representante:
DPDE "ex-officio". Representado: Prefeitura Municipal de Araçatuba/SP.

Decisão: Adoto como razão de decidir a sugestão do Departamento de
Proteção e Defesa Econômica, apenas no que concerne ao arquivamento dos

autos, por não haver ofensa a ordem económica no instante em que os
aumentos no setor de transportes foram autorizados pelo Governo.
Concordo,também, com a sugestão de encaminhamento do feito ao
Ministério Público, para prosseguir na Defesa do Consumidor no ãmbito
de sua competência. Discordo da expressão utilizada, em grifo, nas

folhas 109, por ser inadequada ao mérito da questão e não recomendada
em linguagem administrativa, por tratar-se de manifestação de desapreço

no recinto da repartição, vedada pelo inciso V, do art. 117 da Lei
8.112/90. Assim, determino o arquivamento dos autos com fulcro no art.

31, da Lei 8.884/94 e recorro de oficio ao Conselho Administrativo de

Defesa Econômica - CADE, desta decisão. Extraiam-se cópias de inteiro

teor do presente processo e encaminhe-se ao Ministério Público local

para as providências cabíveis.

N9 25/95. Ref: Averiguação Preliminar n2 012364/94-61. Representante:
DPDE "ex-officio". Representado: Prefeitura Municipal de Belo

Horizonte/MG. Decisão: Adoto Como razão de decidir a sugestão do

Departamento de Proteção e Defesa Econômica, apenas no que concerne ao



* Parte 1 - Sinalização Vertical Preço: R$ 2,30
* Partes II e 111 - Marcas Viárias e Dispositivos Auxiliares à Sinalização - Preço: R$ 1,40

não incluídas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Cabo' Postal 30.000, CEP 70604-900 BrecuTia, DF
Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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arquivamento dos autos, por não haver ofensa à crdem econamica no
instante em que os aumentos no setor de transportes foram autorizados
pelo Governo. Concordo,também, com a sugestão de encaminhamento dr
feito ao Ministério Público, para prosseguir na Defesa do Consumidor •-
ãmbito de sua competência. Discordo da expressão utilizada, em gr.t:.

nas folhas 141, por ser inadequada ao mérito da questão e não

recomendada em linguagem administrativa, por tratar-se de manifestação

de desapreço no recinto da repartição, vedada pelo inciso V, do art.
117 da Lei 8.112/90. Assim, determino o arquivamento dos autos com

fulcro no art. 31, da Lei 8.884/94 e recorro de oficio ao Conselho
Administrativo de Defesa Econémica - CADE, desta decisão. Extraiam-se

cópias de inteiro teor do presente processo e encaminhe-se ao

Ministério Público local para as providèrcias cabiveis.

N9 26/95. Ref: Processo Admonietrativo n2 52. Representante: Redime ,

Ufficio Equipamentos para Escritório Ltda. Representada: Olivetti dt.

Brasil S/A. Advogados: Sidnei Manuel Barbosa Ibarra e outros. Decisão:

Adoto como razão de ,decidir a sugestão de fls. 934, do Departamento de

Proteção e Defesa Econamica, determino o arquivamento dos autos <
recorro de oficio ao Conselho Administrativo de Defesa EconOmica

CADE.

N9 27/95.	 Ref: Representação n2 155/92. Representante: Conselho
Regional de Farmácia/RJ. Representada: Produtos Rache Dulmicos e
Farmaciluticos. Advogados: José Inácio Gonzaga Fransceschini e ,utr-r

1"),-- imo: Acolho a sugestão de fls. Só do Diretor do Departamento de

rr,,teção e Defesa Econômica - DPDE e determino: 1 - extração de cópia
de Inteiro teor do processo para ser autuada sob o titulo de "Estudos e

Pesquisas"; 2 - arqui , amento dos autos, com fulcro no art. 31, da Lei

8.884/94, recor ,endo de ofio Conselho Administrativo de Defes,,

Econémica - CADE.

AFBE "EIXEIRA ROMANO PEREIRA DA SIL

Substituta

(Of. n9 168195)

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL
DESPACHO DO DIRETOR

Em 2 de janeiro de 1995
PROTO. NP

ASSUNTO: Inexiibilidu,iL de Li,:.itnãc , para realização das despesas com'
serviços de 11 ,4eza, nig1i:.;açg.0 e ,..ons.:rvação das Unidades do Departa
mento de PoLicia Federal no Estado do Acre, com base no "CAPUT" do Art:
24, da Lei :,C193.

-Ratifico o Ato de Inexigibilidade praticado pelo Su
perintendentt Regional do DPF/AC

WILSON BRANDI ROMÃ()
(0f. n9 12/95)

	 ã Pa
trí

Ia
ra11 

lea l

1E 1

Coleção das Leis
da República
Federativa do Brasil
Coleção que teve sua primeira edição	 medidas provisórias, decretos
em 1808, reúne emendas constitucionais,	 e decretos legislativos emitidos
leis complementares, leis, 	 pelos Poderes Executivo e Legislativo.

Coleção anual
1990 Números I a VI Coleção completa R$ 22,47
1991 Números 1 a 6 Coleção completa R$ 21,54
1992 Números 1 a 12 Coleção completa R$ 24,80
1993 Números 1 a 12 Coleção completa 

-
R$  38.02 
R$ 42,281994 Números 1 a 9

Retirada na
Imprensa Nacional

Remessa
via Correios

R$ 2200, R$ 26,80

INFORMAÇÕES E VENCIAS:
'Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000. CEP 70604-900, Brasília, DF
Fax: (061) 313-9528. Telefones: (061) 313-9905 e 313-9617

Assinatura
Válida por 6 exemplares



(Of. s/n9)

FAÇA UMA VIAGEM NO TEMPO
Conheça os primórdios da imprensa no Brasil e a engenhosidade das invenções que

marcaram o inicio dessa atividade, que hoje faz parte do cotidiano de todos os brasileiros.

VISITE () MUSEU IDA IMPRENSA.
Horário de visitas: de segunda a sexta-feira das 8 às 18 horas. Domingos e feriados das 14 às 1/ horas.

ENTRADA FRANCA 

Informações: Telefone (061) 313-9618
IMPRENSA NACIONAL, SIG, Quadra 06, Lote 800, Brasília - DF
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Ministério do Exército

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 38, DE 17 DE JANEIRO DE 1995

Fixa a contribuição para a cons-
tituição dos recursos da Assistên
cia Médico-Hospitalar. Complemen-
tar.

O MINISTRO DE ESTADO DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que
lhe confere o inciso II do Parágrafo único do Art. 87 da Constituição
Federal e ouvidos o Estado-Maior do Exército e o Departamento-Geral de
Serviços, resolve:

Art. 12 Fixar as contribuições mensais para a constituição e
manutenção do Fundo de Saúde, nas seguintes correspondências:

I - a oito por cento do valor do soldo ou do soldo base dos
proventos para os militares da ativa e na inatividade,
respectivamente, e do valor do soldo base da respectiva pensão ou da
quota parte do soldo que lhe deu origem, para os beneficiários da
Pensão Militar; e

II - a um por cento dos valores do soldo, do soldo base dos
proventos ou da quota parte do toldo que serve de base para cálculo da
Pensão Militar, para cada um dos dependentes previstos nos Art 27 e 28
da Portaria Ministerial n2 1.348, de 16 de dezembro de 1986, que não
sejam os filhos ou o cônjuge.

Parágrafo único. Para efeito deste artigo a contribuição
mensal fica limitada a dez por cento das bases previstas nos incisos I
e II, conforme estabelecido no Decreto n2 906, de 30 de agosto de
1993.

estacionamento das frações de prontidão, executada pela firma GAP - CONS
TRUTORA LTDA, em apoio a Operação Rio.

Rio de Janeiro-RJ, 23 de janeiro de 1995
Ten Cel JOSÉ LOPES DE MENDONÇA

Ordenador de Deslesas do Comando da 9 1e Brigada de Infantaria Motorizada

Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas do Cmdo/9e Dda Inf Mtz (Es),
referente à dispensa de licitação acima caracterizada nos termos do Art
26 da Lei 11(2 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 23 de janeiro de 1995
Gen Div LUIZ GONZAGA SCHROEDER LESSA

Comandante

Reconheço a dispensa de licitação fundamentada no Inciso IV do Art 24 da
Lei no 8.666/93, mediante empenho ordinário para despesas com o forneci-
mento de material para atender a esta Brigada executado pela firma ITO-/
MAR MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, em apoio a Operação Rio.

Rio de Janeiro-RJ, 23 de janeiro de 1995
Ten Cel JOSÉ LOPES DE MENDONÇA

Ordenador de Despesas do 01~D da 9 Brigada de Infantaria Matorizada

Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas do Cmdo/9e BCIa Inf Mtz (Es),
referente ã dispensa de licitação acima caracterizada nos termos do Art/
26 da Lei no 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 23 de janeiro de 1995
Gen Div*LUIZ GONZAGA SCHROEDER LESSA

Comandante

(Of. n9 1/95)

INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL

Objeto
	

Aquisição de Monoetanolamina (MEA)
Referência: Inexigibilidade de Licitação
Processo
	

Processo n9 0119/114/94

Art. 22
dezembro de 1993.

Art. 32
-fevereiro de 1995.

(Of. n9 232/95)

Revogar a Portaria Ministerial n2 714, de 30 de

Determinar que esta Portaria entre em vigor em 1 2 de

Gen Ex ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA

Reconheço a inexigibilidade de Licitação para aquisição da Firma OXITE
NO NORDESTE S/A IND. E COM. LTDA do produto acima, no valor de
R$ 57.008,00 (Cinquenta e sete mil e oito reais) com fundamento no In
ciso I, artigo 25 da Lei 8666/93, para fabricação de Nitrato de Mono -e-
tanolamina - NMEA da unidade da Fábrica Presidente Vargas em Piqúet
SP.

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

12? Região Militar
DESPACHOS

Reconheco a Dispensa de Licitação fundamentada no Art 24 Inciso VIII	 da
Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, para aquisição de ()leo diesel, lubrificante,
cimento asfaltico de petróleo e CM 30, junto a Petrobras Distribuidora S.A. de acordo
com o Processo nQ 115/S-4.

•
Boa Vista-RR, 11 de janeiro de 1995

Ten Cel RONALDO DA CRUZ PÉCORA
Ordenador de Despesa do 62 Batalhão de Engenharia de Construção

Ratifico a decisão do Ordenador de Despesa, exarada no Processo nQ 115/S-4,
referente a Dispensa de Licitação acima caraterizada nos termos do Art 26 da Lei
8.666/93 alterada pela Lei 8.883/94.

Manaus-AM, 11 de janeiro de 1995

Gen Div ELNIO FERREIRA DE VASCONCELLOS
Comandante

COMANDO MILITAR DO LESTE

1? Região Militar
DESPACHOS

Reconheço a dispensa de licitação fundamentada no Inciso IV do Art 24 da
Lei nO 8.666/93, mediante empenho ordinário para despesas com o forneci-
mento de peças para viaturas do Cmdo/9e Bda Inf Mtz (Es), executado pela
firma JAP - AUTO PEÇAS LTDA, em apoio a Operação Rio.

Rio de Janeiro-RJ, 23 de janeiro de 1995
Ten Cal JOSÉ LOPES DE MENDONÇA

Ordenador de Despesas do amuando da 9e Brigada ce Infantaria Motorizada

Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas do Cmdo/9e Bda Inf Mtz (Es),
referente ã dispensa de licitação acima caracterizada nos termos do Art
26 da Lei nO 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 23 de janeiro de 1995
Gen Div LUIZ GONZAGA SCHROEDER LESSA

Comandante

Reconheço a dispensa de licitação fundamentada no Inciso IV do Art 24 da
Lei no 8.666/93, mediante empenho ordinário para despesas com a recupera
ção de um galpão pertencente ao Cmdo/9e Bda Inf Igt? (Es) destinado ao

A consideração de Senhor Vice-Presidente Executivo da IMBEL para rati
ficação.

Piquete, 11 de janeiro de 1995
NILSON SANTOS SILVA
Gerente de Materiais

Ratifico a inexigibilidade de Licitação acima, nos termos 	 propostos
por atender aos requisitos legais em vigor, nos termos do artigo 26 da
Lei n9 8666/93.

Piquete, 11 de janeiro de 1995

CLÓVIS JACY BURMANN
Vice-Presidente Executivo

Objeto	 : Aquisição de Nitrato de Sódio Natural
Referência: Inexigibilidade de licitação
Processo : Processo n9 0199/114/95

,Reconheço a inexigibilidade de licitação para aquisição da firma NITRA
TOS NATURAIS DO CHILE LTDA., do produto acima no valor total de"
R$ 9.100,00 (Nove mil e cem reais) com fundamento no Inciso I, artigo
25 da Lei n9 8666/93, para fabricação de dinamites, na unidade da Fá
brica Presidente Vargas - FPV, em Piquete SP.

A consideração de Senhor Vice Presidente Executivo da IMBEL para rati
ficação.

Piquete, 18 de janeiro de 1995

NILSON SANTOS SILVA
Gerente de Materiais

Ratifico a inexigibilidade de licitação acima, nos termos propostos,
por atender aos requisitos legais em vigor, nos termos do artigo 26 da
Lei n9 8666/93.

Piquete, 18 de janeiro de 1995

CLOVIS JACY BURMANN
Vice-Presidente Executivo

(Of. n9 20/95)



Ministério da Fazenda

1111111111111i 	INF 	11111•1010M111~111~11•11

N° INSCRIÇÃO	 NOME

8A ol 907
8A 01,968
8A ol 969
8A 01 970
8A 01 971
8A 01 972
NA 01 973
xA 01 974
8A 01 975
RA 01 976
8A 01 977
8A 01 978
x:5, 01 979
$A 01 )91)

NA o 1 981
8A01982
NA 01 983
mA 01 ,194
8A 01 985
8A 01 986
%A ol 987
SA 01 988
8A 01 989
8A 01 990

CARLOS ANTONIO JUNIOR
ANA PAULA ELIAS DA CORTE
ANA TEREZA FREITAS DA COSTA

ANDERSON SILVA LOPES
ANTONIO ANC1LON
ANTONIO ARNALDO AlTORINO DA SILVA
ANTONIO DOS SANTOS CARDOSO
ASTOLFO BELEM CORREA FILHO
ALICN MARTINS DE LIMA
CARLOS ALBERTO DE SOUZA
CARLOS ALBERTO NASCIMENTO
CLAIS WILLIAM SCHULZE
EDUARDO LAERCIO SOARES
ELIZABETH DE JESUS MORAES SANTOS
ELNIARES MATIAS PEREIRA
ELOI DIAS DOS SANTOS
FABIO VIEIRA DE CARVALHO
FERNANDO CEZAR VACCARI
FLOR1SVAL BARNABE
FRANCISCO PAULO DE SOUZA
FRANCISCO RAIMUNDI NETO
GUILHERME DE CERQUE1RA LIMA JUNIOR
GUSTAVO RESTREPO GARCIA FILHO
HEITOR RIBEIRO DE AZE\ EDO SANTOS 
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Em 17 de janeiro de 1995

N° 10820.001.313/94 -10 - SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BIRIGUI. Soli-
cita autorização para realizar sorteio de prêmios destinado a obterre-
cursos adicionais necessários à manutenção e custeio da obra social a
que se dedica. Despacho: AUTORIZO

(Of. n9 78/95)

DIMAS RODRIGUES DE OLIVEIRA
Respondendo pelo Expediente da Coordenação

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro

ATO DECLARATÓRIO N9 5, DE 24 DE JANEIRO DE 1995

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
ADUANEIRO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que consta do processo
n• 11128.002024/94-46, bem como o disposto no subitem 8.2, alínea "c", da
Instrução Normativa SRF n° 8, de 9.3.82, com nova redação dada pela Instrução
Normativa SRF n° 102, de 28.7.87, declara:

1. Fica renovada, pelo prazo de dois anos, a habilitado concedida à
empresa TRANSPORTE E COMÉRCIO FASSINA LTDA., inscrita no CGC/MF n"
45.059.06010001-18, estabelecida na av. Marginal Direita, 960 - Alemos - Santos-SP,
para efetuar o transporte rodoviário de mercadorias, em regime de trinsito

aduaneiro, na classe nacional.

2. A validade do presente Ato fica condicionada à sua publicação no prazo
de trinta dias, contados a partir da data de sua assinatura.

3.	 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
ADÓNIS DA CUNHA RAMOS

(N9 35.699 - 24-1-95 - R$ 58,80)

Coordenação-Geral do Sistema de Fiscalização

DESPACHOS DO COORDENADOR

Em 5 de janeiro de 1995

Na 10168.006974/94-92 - EDITORA GLOBO S/A. Solicita autorização para
promover distribuição gratuita de prêmios mediante sorteio. Despacho:

DEFIRO.

N° 10168.006.993/94 -37 - CASA DO MENOR " DR. EDNAN DIAS". Solicita au-
torização para realizar sorteio de prêmios destinados a obter recursos
adicionais necessários à manutenção e custeio da obra social a que se

dedica. Despacho: DEFIRO.

Em 7 de janeiro de 1995

N° 10168,000.075/95-11 - ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO LTDA. Solicita
alteração no Plano de Operação aprovado mediante Certificado de Auto-
rização n° 01/00/469/94 de 30/12/94. Despacho: DEFIRO.

Em 10 de janeiro de 1995

- ABRIL S/A. Solicita autorização para realizar
de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a

• Despacho: DEFIRO.

BAYER S.A. Solicita autorização para realizar
de prêmios, a titulo de propaganda, mediante as
e de vale-brinde. Despacho: DEFIRO.

Em 12 de janeiro de 1995

N 2 109951.000.936/94-44 - SHELL DO BRASIL S/A. Solicita alteração no
Plano de Operação aprovado mediante Certificado de Autorização n 2

01/00/399/94, de 31/10/94. Despacho: DEFIRO.

N° 10168.000.135/95 -32 - HOECHST SCHERING AGREVO DO BRASIL LTDA. Soli-
cita alteração no plano de operação aprovado mediante Certificado de

Autorização n° 01/00/349/94, de 26/09/94. Despacho: DEFIRO

Em 13 de janeiro de 1995

N° 10168.006.219/94-62 - ASSOCIAÇÃO DE CEGOS SANTA LUZIA . Solicita
autorização para realizar sorteio de prêmios destinado a obter recur-
sos adicionais necessários à manutenção e custeio da obra social a que
se dedica. Despacho: DEFIRO.

N° 10168.000.097/95-45 - LIVRARIA E PAPELARIA NOBEL S/A. Solicita au-
torização para promover distribuição gratuita de prêmios, a titulo de
propaganda, mediante modalidade de concurso. Despacho: DEFIRO.

N 2
 1016a.007.725/94-23 - GENERAL MOTORS DO BRASIL LIDA . Solicita au-

torização para promover distribuição gratuita de prêmios, na modalida-
de de concurso. Despacho: DEFIRO.

ABRIL S/A. Solicita autorização para promover
prêmios, mediante sorteio. Despacho: DEFIRO.

ABRIL S/A. Solicita autorização para promover
prêmios, mediante concurso. Despacho: DEFIRO.

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação

ATO DECLARATÓRIO (NORMATIVO ) N9 3, DE 24 DE JANEIRO DE 1995

Os prazos de vigência das alterações de aliquotas do Imposto de
Importação, efetivadas por Portaria do Ministro da Fazenda,
com prazo determinado, são improrrogáveis, face ao art. 4° do
Decreto n° 1 343/94

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 147, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado
pela Portaria Ministerial n° 606, de 03 de setembro de 1992, e tendo em vista o disposto no art. 4° do
Decreto no 1.343, de 23 de dezembro de 1994.

Declara, em caráter normativo, às Superintendências Regionais da Receita Federal e
demais interessados, que a aplicação da norma constante do art. 4° do Decreto n° 1.343, de 23 de
dezembro de 1994, não poderá importar em prorrogação dos prazos fixados para a vigência das alterações
de aliquotas do Imposto de Importação, efetivadas por Portaria do Ministro da Fazenda, com prazo

determinado

2.	 Em conseqüência, as referidas alterações vigorarão tão somente, até seu termo final,
estabelecido nos atos ministeriais respectivos, o qual, se correspondente a data posterior a 31 de março de
1995, passará a coincidir com esta data-limite.

(Of. n9 18/95)

Superintendências Regionais da Receita Federal

6? Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal em Belo Horizonte

DESPACHOS DO DELEGADO

No. 13606.000133/94-16. POSTO DOIS IRMÃOS LTDA. Solicita autorização para promover distri-
buição gratuita de prêmios a titulo de propaganda, mediante concurso. Despacho : DEFIRO

No. 13606.000138/94-21. ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E AGROPECUÁRIA DE
MARIANA Solicita autorização para promover distribuição gratuita de prêmios a título de propagan-

da, mediante concurso. Despacho : DEFIRO

No. 13605.000153/94-15. ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E AGROPECUÁRIA DE
BARÃO.DE COCAIS. Solicita autorização para promover distribuição gratuita de prêmios a titulo
de propaganda, mediante concurso. Despacho : DEFIRO

SóCRATES BARROS DA SILVA

Substituto
(Of. n9 78/95)

8? Região Fiscal
ATO DECLARATóRIO N9 5, DE 18 DE JANEIRO DE 1995

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 	 REGIÃO FISCAL, no

uso da atribuiCão que lhe confere o parágrafo 1° do art. 5° da
Instrução Normativa DpRF no 109, de 02 de outubro de 1992,
e conforme o disposto no item 9 da Portaria SRRF/GAB n°09 de 02 de

outubro de 1992, resolve:

1.Incluir no Registro de Ajudantes de Despachantes Aduaneiros,

as seguintes pessoas:

CPF	 N° PROCESSO

	

058.202.078-66	 11128.002122/94-65

	

193.911 978-25	 10814.001580/94-21

	

184.771.818-37	 10814.002268/94-28

	

128 484.678-43	 10814.001341/94-81

	

013.728.538-80	 10814.002066/94-11

	

056.797 788-90	 10814.015714/93-83

	

685.994.558-34	 10814.001582/94-57

	

006.515.998-57	 10814.002027/94-51

	

050.691.118-76	 10314.012631/92-61

	

162.473.158-99	 10814.001167/94-85

	

519.324.908-68	 10814.001728193-7.3

	

182.263.379-68	 10814.005471/94-38

	

948.985 458-15	 10814.000089/94-38

	

033.372.088-19	 10814.006374/94-17

	

022.971.868-00	 10814.001206/94-35

	

143.639.348-59	 10814.000686/94-17

	

100.318.948-28	 10814 001267/94-20

	

046.052.558-18	 10814.008733/94-99

	

770.723.328-04	 10814.004243/94-78

	

004.070.228-64	 10814.015914/93-72

	

000.000.000-00	 10814 001109/94-89

	

403.842.178-34	 10814.000550/93-44

	

174.895_968-90	 10814.002889/94-75

	

063 265 838-02	 10814.005469/94-96

N° 10951.000.935/94-81
distribuição gratuita
modalidade de concurso

N° 10168.000.057/95-2 1
distribuição gratuita
modalidades de sorteio

N° 10168.000.099/95-71 -
distribuição gratuita de

N° 10168.000.098/95 -1 6 -
distribuição gratuita de

ARISTóFANES FONTOURA DE HOLANDA
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SA 01 991
8A 01 ■ )92
SA 01993
NA 01 994
sA 01 , )95
8A 01 990
8A 1)1 997
8A 01 998
8A 01 999
8A 02 000
8A 02 001
RA 02.002
SA 02.003
RA.02.004
8A.02.005
8A.02.006
8A.02.007
8A.02.008
SA 02 009
8A.02.010
8A 02.011
8A.02.012
8A.02.013
8A.02.014
8A.02.015
8A.02.016
8A 02.017
8A.02.018
SA 02.019
SA.02.020
8A.02 021
8A.02.022•
8A.02.023
8A.02 024
8A.02.025
8A.02.026
8A.02.027
SA.02.028
8A.02.029
8A.02.030
8A.02.031
8A.02.032
8A.02.033
8A.02.034
8A.02.035
8A.02.036
8A. 02,037
SA 02.038
8A.02.039
8A.02.040
8A.02.041
8A.02.042
8A.02.043
8A.02.044
8A.02.045"
8A.02.046
8A.02.047
8A.02.048
8A.02.049
8A.02.050
8A.0/051
8A.02.052
8A.02.053
8A.02.054
8A.02.055
8A02.056
8A.02.057
8A.02.058
8A.02.059
8A.02.060
8A.02.061
8A.02.062
8A.02.063
8A.02.064
8A.02.065
8A.02.066
8A.02.067
8A.02.068
8A.02.069
8A.02.070
8A.02.071
8A.02.072
8A 02.073
8A.02.074
8A.02.075
8A.02.076
8A.02.077
8A 02.078
8A.02.079
8A.02.080
8A.02 081
8A.02.082
8A 02 083
8A.02.084
SA 02.085
SA.02 086
8A 02.087
8A.02.088
8A.02.089
8A 02.090
8A 02.091
RA 02.092
8A.02,093
8A 02 094
8A.02.095

JEFEERSON ALVES ARANHA
JOSE AILIO SANNINO
MARLI BESSAN)
JOSE AMARILDO GOMES PINTO
JOSE AUGUSTO DOS SANTOS
JOSE FLIBEIRO DE MATOS
JOSE ROBERTO DA SILVA
JOSUE SALUSTIANO DA COSTA
LUIZ ROBERTO MARTINS DA SILVA
MARCELO FELIPE NERY
MARCELO MARTINS DA SILVA
MÁRCIO MARTINS DA SILVA
MARCO ANTONIO MUFLANAKA
MARCOS GADOTTI
MARGARETE PERPETUA GALARPRETA VACCARI
MILTON LUIZ DA SILVA
NELI HERNANDES DA SILVA
NELSON NATAN CARDOSO
OSVALDO ZANINI
OSWALDO EDUARDO GOMES RASTEIRO
OTACILIO BATISTA DA CUNHA
RAIMUNDO LUIZ DE SOUZA
RAUL ROSEMBAUM GRUNVALD
RENATO MORAEs nE LIMA
RICARDO MESSIAS SAPAG
RICARDO SILVA DA ROCHA
ROBERTO MARTINS DE SOUZA
ROGERIO ALVES DE SOUZA
ROMILDO PASSOS DA SILVA
RONDERLEY MIGUEL NETTO
ROSANA HELENA LUZZI
SERGIO LUIZ TEIXEIRA SALGADO
SUSETE BERTOLLIN1
VALDENIR FEDELE CARNEVALE
WILSON GUIMARAES
MARILI KORB
DEN1LSON FESSORI
ALEXANDRE DEL C1STIA RAVANI
CINTIA LOPES DA SILVA
FERNANDO JOSE DE JESUS
CLAUDIO DONIZETTI DA SILVA BUENO
ANTONIO BASILIO DOS ANJOS
ANTONIO GOMES DA SILVA FILHO
CELSO VALENTIM SCHIAVOLIN
SILVIO ESTE VAN DA SILVA
RUBENS PEREIRA DA SILVA
WAGNER AMARAL
JOSE LUIZ PERUZZI
ANA TOLEDO CATALAM SCATENA
JOSE DE OLIVEIRA CAMPOS
JALVO FERRAZ DE ANDRADE
MARCOS SOLANO
WILMA GARCIA DE CARVALHO
CECILIA VERISSIMO PAICA
AUGUSTO ALTAIR VALENTIN
JOSE ROBERTO DA SILVA
JOAQUIM CORREA FILHO
JAIR ANTONIO DA SILVA
DEBORA LUCIA PAINCA BUSCARINI
ANTONIO CESAR RIBEIRO SILVA
VALDIR BAPTISTA DE OLIVEIRA
FAUSTO JOSE DE SOUZA
RENIVALDO BATISTA
SIVANIL PEDRO RAMOS
RONALDO RACHA GUEFtHARDT
DEVANIR MARTINEZ
RICARDO DA SILVA
RICARDO TOSHIO SATO
FABIANO TADEU FRANCO
EDIMUNDO BATISTA SANTOS
MARCELO HENRIQUE TEIXEIRA DO NASCIMENTO
JOSE LUIS DE SOUZA SANTOS
AROLDO DA SILVA
CARLOS ROBERTO DE CAMPOS
FRANCISCO PAULO DE SOUZA
WAGNER GANZAROLI LUIZ
OSWALDO GOMES PAIVA JUNIOR
CLAUDIO ALEX, mDRE
IVAN CARLOS ALVES DA SILVA
ANTONIO COELHO PEREIRA
RAQUEL PAPP
JOSE ROBERTO GIORDANO
FABIO REZENDE DE FREITAS
MARCIO ROBERTO DE FREITAS
LUIZ GONZAGA SILVA NASCIMENTO
LUIS MINORU YOSHIDA
MARCO ANTONIO DA SILVA
OSVALDO LUTIANO
EDGAR ALVES DE CARVALHO
WILLIAM NERIS DE OLIVEIRA
EMERSON DE SOUZA SATURNINO
ROBERTO VIEIRA DA MAIA
JOSE ANTONIO BARBOSA DE SOUZA
JOSE GABRIEL VIDAL
JAIME FERREIRA NEVES
RICARDO DE LIMA
RICARDO TEIXE IRA BARROSO
ELI DA SILVA
LUIZ EDUARDO PINTO
JURANDIR SILVA VILAS BOAS
EDGARD PAULO ALVES DA SILVA
VAGNER DIAS LAMAS
JOSUE DOS SANTOS LIMA
ERALDO RODRIGUES DA CUNHA
EDUARDO LEITE N1ENDONCA

136 485.638-74	 10814 001269/94-55	 RA	 PR,

763.880425-72	 10814 004404/94-13	 RA 42 09'

156.967 393-57	 10814 010135/94-80	 RA 02. 09s

832 155.907-78	 10814 014289/93-14	 8A 02 099

334 336823-87	 10814 000115/94-46	 (IA (1 2 100

684.061 698-34	 10314 000770193-41	 (IA	 101

044 559 038-60	 10314 004800/94-32	 ItA 02 102

094 619 748-25	 10814.002504/94-89	 8A 02 103

111 525.098-10	 10814.002010/94-59	 RA.02 1114

119 729898-39	 10814 004165/94-66	 NA 02 105

033 961.058-04	 10814 000142/94-19	 (IA 02 100
083.960 998-12	 10814.001344/94-79	 NA 02 107
065 974.668-96	 10814 002227/94-41	 8A 02 108
074 400.108-09	 10814 001169/94-19	 (IA 02 109

063 349.148-98	 10814.008734/94-51	 NA 02 110
008.342.288-05	 10814 002176/94-10	 $A02 111
055.910.138-48	 10814.013064/92-88 	 21A 07 .112
073.404.378-35	 10814.002505/94-41	 113
761.248.868-04	 10814.004073/94-40	14
018.034.158-86	 10814.000979/93-12	5
267.318.868-15	 10814.002515/94-03	 (IA 02 116
584.570.388-34	 10814.015952/93-61	RA.02.117
008.833.608-53	 10814.003962/94-07	 SA 02 118
115.116.758-45	 10814.001681/94-39	 8A.02 119
052.327.638-90	 10814.001164/94-97 	 (IA 02.120
768,294.058-15	 10814 000015/93-11	 8A.02.121
165.124.978-48	 10814.005163/94-76 	 8A 02 122
118.259.038-16	 10814.004167/94-91	8A.02 123
050.692.188-32	 10814.000867/93-81	8A.02 124
566.857.429-68	 10814.001110/94-68	8A.02. 125
901,790.728-20	 10814.006257/94-53	 8A.02. 126
121.322.068-80	 10814.000408/94-14	 SA.02.127
642.570.108-00	 10814.002030/94-86	 8A.02.128
011.261,248-26	 10814.003108/94-97	 8A.02 129
104.986.698-31	 10814.002351/94-70	 8A 02 130
064.097.448-11	 10814.007706/94-81	8A.02.131
118.946.238-94	 10814.007707/94-43	8A 02.132
147.516.198-02	 10814.007708/94-14	8A.02 133
061.106.348-40	 10814.001168/94-48	 SA.02.134
075.221.758-52	 10814.001108/94-16 	8A.02.135
021.866.098-78	 10814.014499/93-67	 8A.02.136
089.078.648-88	 10814.000155/94-61	 8A.02.137
990.721.228-87	 10814,001214/94-63	8A,02. 138
022.303.978-00	 10814.012780/92-11	 8A.02.139
084.265.828-93	 10814.006734/94-81	8A.02.140
045.221.168-96	 10814.004397/94-41	 8A.02. 131
106.206.018-00	 10814.002235/94-79	8A.02. 142
756.441.698-04	 10814.003678/94-03	8A.02.143
893.897.438-34	 10814.000846/93-19	 8A.02 144
103.890.998-80	 10814.001022194-01	 SA.02 145
033.957.488-71	 10814.006307/94-20	 8A,02, 146
065.290.210-21	 10814.002177/94-74	 8A.02. 147
059.153.338-34	 10814.001027/94-16	 8A.02. 148
157.522.128-47	 10814,001759/94-24	 8A.02.149
101.824.948-61	 10814.002526/94-11	8A 02 150
566.463.728-53	 10814.001752193-02	 8A.02.151
667.432.738-72	 10814.000518/94-12	8A.02.152
056.224 578-23	 10814.003963/94-61	 8A.02.153
128.764.178-47	 10814.001758/94-61	 8A.02.154
037.794.498-83	 10814.001162/94-61	 8A.02.155
061.624.828-80	 10814.000653/93-87	 8A.02.156
077.317.868-62	 10814.002031/94-29	 8A.02.157
128.404.538-27	 10814.000752/93-69	 8A,02. 158
073.043.648-90	 10814.001218/94-14	8A.02.159
082.799.548-21	 10814.001266/94-67	 8A 02.160
495.865.308-25	 10814.001220/94-66	 8A.02.161

013.989.288-52	 10814.006673/94-98	 8A.02.162
074.256.378-20	 10814.001223/94-54 	 3A 02.163

183.075.978-70	 10814.001170/94-90	 8A.02.164
039.987.168-31	 10814.004331/94-33	 8A.02.165
061.401,198-12	 10814.001145/94-42	 8A.02.166
022.470.608-03	 10814.006926/94-41	 8A.02.167
876.268.028-53	 10814.002134/94-61	 8A.02.168
088.786.698-06	 10814.000017/94-27	 8A.02.169
004.070.228-64	 10814.015914/93-72	 8A.02.170
132.718.758-20	 10814.001306/94-80	 8A.02.171
064.955.828-62	 10814.002062/94-52	 1IA.02.172
121.243.388-20	 10814.006666/94-22	 8A.02.173
094.478.418-64	 10814.076092/92-59	 8A.02.174
052.542.158-01	 10814.001138/94-87	 8A.02.175
017.071.908-47	 10814.006344/94-56	 8A.02.176
518.473.028-15	 10814.006369/94-87	 8A.02.177
097.161.328-16	 10814.003740/94-77 	 8A.02 178
087.385.588-40	 10814.000793/94-27 	 8A.02 179
072.246.888-19	 10814.007107/94-76	 8A 02.180
567.036.948-34	 10814.001017/94-62	 8A.02.181

	

136.459.908-28	 10814.000541193-53	 8A.02.182
770.108.178-04	 10814.000051/94-65 	 (IA 02.183
951.920.508-04	 10814.001579/94-42	 8A.02.184

	

147.365.148-41	 10814.004998/94-81	 8A.02.185

	

132.018 298-46	 10814.002308/94-41	 8A,02 186

	

052.291.028-96	 10814.006620/94-21	 8A.02. 187

	

060.151.048-80	 10814.001006/94-46	 8A 02 188

	

013.250.798-63	 10814.000679/93-71	 11A 02.189
	191 123 198-72	 10814.000060/94-56 	 8A02 190

	

052.890.778-63	 10814.001163/94-24 	 8A.02 191

	

755.509 977-20	 10314.000633/93-70	 8A02 192
	093.893.338-81	 10814.000307/94-15 	 NA 02 193

	

076.463.148-97	 10814 002269/94-91	 8A.02 194

	103.284.508-20	 10814.000792/93-83	 RA 02,115

	

117 731.548-34	 10814.001105/94-28	 1tA 02 191,

	

045.473.218-09	 10814.004997/94-19	 8A 02 197

	

171.056.268-44	 10814002192/94-68	 8A02 1 98

	

685.721 078-00	 10814.000369/93-83	 8A.02 199

	126.990.418-31	 10814 000995/93-59	 8A 02 200

CLEVERSON LEANDRO SILVA
PAULO ALVES DOS SANTOS
DEMOSTHENES NICOLOPULOS
TAIS ELAINE DE ALMEIDA
IREMAR GUILHERME DA SILV A

MAURICIO CERQUEIRA FIDALGO
JAYME ALBERTO OLCESE JUNIOR
WAGNER MOITA
JOAO PEREIRA DE ALMEIDA
PAULO TER110 IVATA
SOLANGE CANDIDA
ANDRE LUIZ DA CRUZ ROCHA
MANOEL AUGUSTO FERREIRA
JOSE FERNANDO PICOLO

VALDIR APARECIDPO DE JESUS ROSA
SERGIO PEREIRA DA ROCHA
AGUINALDO JOSE DA SILVA
MARIO AUGUSTO ALBINO
MARCOS ANTONIO DIAS BOMFIN1
JOSE AIRTON GOMES VIANA
IVAN CARLOS DINAMARCO GUIMARAES
MILTON GONCALVES GOMES J1JNIOR
ORLANDO RIBEIRO GOMES
PAULO ROBERTO SILVA
ELIAS KRANECK
WILSON JOAQUIM FERREIRA
ROQUE DE SOU:. 4 TORRES
JOSE TADEU BEZERRA
MARIA APARECIDA FRADE DA SILVA
WAGNER ALVES DE PAIVA
MILTON MENCONCINI
ADENILSON TADEU DE MORAES
JAIR MONTEIRO DA SILVA
GILBERTO ALMEIDA DA ROCHA
EDMILSON PAZ DE BARROS
VALDIR ANTONIO TEODORO
\VALERIA DE ALBUQUERQUE
ALESSANDRO DERITO VALENCIA
ALEXANDRE ROGERIO GONCALVES PEDRO
ANDERSON BEIRA GARCIA
ANDREA VIDAL BERNARDO
ANTONIO CARLOS PERDA()
AUREO MARIASALDI
BENEDITO GUIDOLIM
CARLOS AUGUSTO DE CAMPOS
CELIA DALVA ARAUJO
CLAUDIO MOREIRA LIMA
CREUSA pwarro DE ANDRADE
EDSON PERCILIO PEREIRA
FERNANDO DAGOBERTO COSTA ROSA
FLAVIO ALCIDES PEDROSO
HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES
IVIONE APARECIDA MATTOS
IZAEL PIRES
JOAO FRANCISCO CINTRA NOBRE
JOSE LEITE MONTEIRO
JOSE SILVA ALVES PIMENTA
LAURA MARIA ALVES DA SILVA
MANUEL MEIRA SOBRINHO
MARCELO SCARPIN BRITO
MILTON DOS SANTOS MARTINS
ODETE SUELI DE BRITO
ORLANDO DE MORAES
PATRICIA CARBONARI
PATRICIA DE LUCCA URBINI
PAULO BUENO DE MORAES JUNIOR
ROGERIO NALLIN DA SILVA
STLVANA LOPES MEDRADO

SINVAL CAMARGO DIAS
VALDENI PEREIRA DA SILVA
ANTONIO SERGIO MOREIRA DE CAMPOS
CARLOS ALBERTO LIMA
CARLOS EDUARDO NO1TOLIN1
CASSIA SILENE VIEIRA
CLAUDEMIR DA SILVA DO NASCIMENTO
CLAUDIO SANTOS PIVOTTO
EDINALDO BEZERRA FILHO
EDUARDO DINIZ
ELISABETE APARECIDA VEGRETTE CHRISTOFARO
FABIANA SCATINE
FRANCISCO ASSIS VIEIRA
GILBERTO SABINO DA SILVA
MARCIO ATURA IUTAKA
MARCOS LUIS MIRANDA DA COSTA
MIRIAM DUARTE MUNIN
PATRICIA SOARES PACHECO DE LIMA
PAULO MIK10 HAYASAKA
PAULO ROBERTO FONSECA DA SILVA
ROBERTO BATISTA DA SILVA
WILLIAM ALENCAR LOPES
WILSON MAIA DA COSTA
FRANCISCO CARLOS VIEIRA CORREA
CARLOS RUBENS BOFFA ROCHA
ED1SON MENEZES
MONICA DA MOITA FIGO
WALMIR ALONSO PEDRO
DENISE CRISTINA SIN1OES ABDOUL FIAR
ADRIANA DE VASCONCELLOS TAVARES
MARIA GISELE ARAUJO JUSTINO
NORIVALDO JOSE DE MENEZES
REGINALDO LAPA CARDOSO
LEONEL SIQUEIRA PEDLOWESKI
FRANCISCO CARLOS PINTO MOREIRA
JOSE SIDNEI Glill HERN1EL
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS

173 294 768-62
063.173.098-25
000 000 000-00
118 989 918-39
127 299 798-75
117.872 948-62
018.449.428-13
878.086 828-34
231 172 148-87
022.688 398-18
066.010.608-60
128.014 218-98
052.953,028-73
146.471.018-00

044.485.588-27
147.438.558-37
094.261.608-17
042.019.488-62
088.299.828-57
143.775.208-06
010.085.848-19
073.157.738-86
956.047.828-15
111.605.588-09
000.302.948-64
008.802.188-27
760.498.178-04
032.423.128-80
154.497.128-12
588.638.346-87
111.336.718-02
108.438.648-85
486.040.118-20
937.639.728-20
083.646.068-59
075.959.908-40
132.611.768-81
179.080.488-46
135.269.728-93
100.761.418-88
135.097,818-30
061.152.248-96
765.996.478-04
041.424.038-34
084.883.288-42
133.765.858-81
176.012.108-80
006.867.128-89
366.188.108-68
036.748.928-71
129.092.638-78
076.189.908-16
873.688.708-00
809.393.768-49
113.890.441-49
046.615.868-83
782.112.558-04
070.125.768-71
007.283.668-78
093.017.908-07
112.217.648-10
951.674.638-15
666,778.318-68
142.787.048-95
128.790.338-02
092.628.438-01
114.990.198-58
163.459.028-70

093.788.438-32
104.785.008-74
905.031.208-04
012.984.588-46
018.443.988-46
187.582.648-33
067.022.978-40
006.495.108-10
106.857.778-98
246.195.958-70
000.841.148-43
255.253.408-28
769,288.968-68
038.652.458-03
076.149.398-08
088.814.168-83
153.946.838-08
075.203.588-60
278.567.719-68
361.823.468-68
434.738.658-34
117.894.208-22
802.231.098-00
730.642.898-53
053.149 118-84
017.908.918-84
047.662.128-35
064.312.568-08
048.207.648-88
073.767 008-89
133.735.978-54
036.859.828-42
071.032.358-13
018.072.018-05
782.777 448-20
025.593678-82
094346878-70

10814,009874/94-56
10814 001208/94-61
1 0814.006697/94-56
10814.006780/94-06
10814.001814/94-31
10814.008095/94-24
10814.007196/94-04
10814.006655/94-14
10814.006317/94-83
10814.000546/93-77
10814.001106/94-91
10814.004516/94-39
10814.014759/92-03
10814.012328/93-01

10814.001304/94-54
10814.000547/93-30
10814.002179/94-08
10814.001136/94-51
10814.007181/94-29
10814.000516/94-97
10814.004019/94-02
10814.002891/94-17
10814.000679/94-51
10814.006735/94-43
10814.001140/94-29
10814.001097/94-00
10814.001215/94-26
10814.002346/94-30
10814.001996/94-40
10814.013418/92-49
10814.012670/92-12
10814.002272/94-03
10814.007173/94-09
10814.000004/94-85
10814.000540/93-91
10814.000090/94-17
10814.012165/94-11
10314.004554/94-78
10314.003962/94-49
10314.004518/94-12
10314.004872/94-02
10314.004696/94-62
10814.004307/94-07
10814.003837/94-68
10314.004435/94-89
10314.002549/94-67
10314.004051/94-57
10314.003599/94-71
10314.002804/94-62
10314.004043/94-29
10314.003013/94-22
10314.004033194-75
10314.004376/94-11
10314.004529/94-21
10314.004019/94-44
10314.001299/94-66
10314.002115/94-67
10314.002548/94-02
10314.004281/94-71
10314.004695/94-08
10314.004284/94-03
10314.003601/94-11
10880.076394/92-18
10314.004247/94-79
10314.000552/94-09
10314.004486/94-10
10314.003534/94-25
10314.004142/94-19

10314.004085/94-61
10314.004141/94-48
10880.089223/92-68
10314.004909/94-00
10314.004310/94-11
10314.003531/94-37
10314.003955/34-83
10314.003600/94-58
10314.004795/94-44
10314.004155/94-52
10314.002674/94-59
10314.002500/94-78
10314.004815/94-50
10880.076770/92-38
10880.076318/92-30
10880.029031/93-10
10314.004480/94-33
10314.004707/94-87
10880.076316/92-12
10880.075372/92-40
10314.002688/94-63
10314.004913/94-79
10314.004968/94-61
10845.001171/94-68
10845.002010/94-64
10845.002892/94-95
10845.004445/94-08
11128.000118/94-17
11128.000146/94-52
11128.000149/94-41
11128.000353/94-15
11128.000424/94-53
11128.000586/94-55
11128.000591/94-95
11128.000592/94-58
11128.000594/94-83
11128.000636/94-21
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8A.02.201
8A02.202
8A.02 203
8A.02.204
8A.02.205
8A 02206
8A02.207
8A.02.208
8A.02.209
8A.02.210
8A02.211
8A.02.212
8A_02.213
8A.02.214
8A.02.215
8A.02.216
8A.02.217

8A.02.218
8A.02.219
8A.02.220
8A.02.221
8A.02.222
8A.02.223
8A.02.224
8A.02.225
8A.02.226
8A.02.227
8A.02.228
8A.02.229
8A.02.230
8A.02.231
8A.02.232
8A.02.233
8A.02.234
8A.02.235
8A.02.236
8A.02.237
8A.02.238
8A.02.239
8A.02.240
8A.02.241
8A.02.242
8A.02.243
8A.02.244
8A.02.245
SA.02.246
821.02.247
8A.02.248
8A02.249
SA.02.250
SA.02.251
SA.02.252
8A.02.253
8A.02:254
SA.02.255
8A.02.256
SA.02.257
8A.02.258
8A.02.259

RICARDO AGUIAR NIC01 ICH
DENISE DE FATIMA PI.ACIDO
VANESSA MOTA PATILLI
MIMAS IFFFERSONLI I 	 g \11‘Tis l'A

RONALDO'SIQUEIRA
JOSIVALDO BATISTA LIMA
MARCO ATJRELIO SILVA DE PAIVA
JACILDA JULIA DE PONTES
ANTONIO SIMOES FILHO
LUIZ JOSE DE SOUZA NETO
LUIZ ANTONIO BARBOSA DE OLIVEIRA
VANESSA DE MATTOS AZE VEDO
PAULO AUGUSTO VICENTE FERREIRA
MONICA SANTOS DE OLIVEIRA CABRAL
FRANCIMERE CABRAL DE SOUZA
ROBERTO GONZALEZ GARCIA JUNIOR
LEONARDO CORTEZ PEDROSO

JANDIRA MARTINS NUNES
MARCIA SOARES DE ALMEIDA
FERNANDO WAGNER STIVALETTI
GISELE RAMOS SOUZA
SORAIA RODRIGUES TAVARES
JOSE GONCALVES DE OLIVEIRA FILHO
ROSANE CHRISTTNA AZEVEDO
MAURICIO RODRIGUES ALVES
FRANCINETE CABRAL DE SOUZA
JOCIENE SANTOS MACIEL DE BRITO
ANTONIO JOSE MARQUES TAVARES
LEILTON GOMES DA SILVA
JOSE LOPEZ JUNIOR
ANDRE LUIZ CORREA
OSWALDO DE LIMA FILHO
MARIANA CABRAL FRANCISCO
RENATO MARTINS DOS SANTOS
RAMIRO DA SILVA RODRIGUES
DEBORA MARIA CARDOSO DOS SANTOS
CELINA MARIA PEREIRA DE MORAES SOARES
ANDRE LUIZ DE ALMEIDA NO VOA
MAURI DE ALMEIDA NO VOA
MÁRIO LUIZ MISZPUTEN
CLAUDIA MARTLENA COSTA VERISSIMO
SINVAL LOUREIRO PEREIRA
ADELSON FRANCISCO COELHO
ADRIANA FERREIRA
SERGIO RODRIGUES SILVA
NIVIO RODRIGUES FILHO
ANA LUCIA DA COSTA
SERGIO HENRIQUE MICCAS
ELAINE ALONSO RODRIGUES
CARLOS ANTONIO CHAVES RODRIGUES
EDSON ALONSO LOPES
MARCIA MARIA PAIXAO FERNANDES
SERGIÓ FREDERICO PIMENIEL CAMPOS
HILDO ALVES BARRETO
HOMERO DOS SANTOS
NORBERTO DE SOUZA ANDRADE JUNIOR
SANDRA CRISTINA ANTONIO IOSELLI
FABIO RODRIGUES LEAL
MARCOS JOSE CORREA JUNIOR

197 571 343-04
062 225-95'
199 5:'7 673-73
109 ,21 958-L , '+
133 b,51.573-47
080 594 608-94
133 732048-01
083 €73 603-45
068 840.753-72
101 970833-70
781.930.958-04
169.556 128-75
070.008 178-01
062.192.288-98
130.565218-58
133.690.798-36
070.151.618-69
884.377.288-00
134.075.938-13
199.367.138-26
197.661.138-58
088.706.958-40
002.488.978-45
133.953.618-88
080.514.048-40
062.197.748-92
121.257.898-84
040.181.948-54
064.308.708-71
169.524.318-88
097.985.988-97
885.179.265-20
246.605.508-26
159.143.938-84
199.401.478-48
121.225.508-99
802.296.468-91
245.986.398-57
192.887.108-92
109.184.918-86
732.081.598-20.
211.818.298-87
236.526 678-91
133.774.148-51
134.038.048-01
781,958.028-34
133.910.868-23
163.688.378-88
040.487.238-71
025.363.418-01
040.487.228-08
133.950.038-84
080.557.738-66
730,165.608-44
972.409.588-68
196.568.498-09
082.286,088-02
199.450.898-11
042.455.688-01

11121 000714/24-33
11128 0007451 744-C.7
1117.0.000704-2 15

11 12
11125' 0".:0510")1.-: 7

,:1C0824-79
11126 000325134-02
111282008261/4-92
11128 000837/94-32
11128000905/94-31
11128 000921194-98
11128001018894-71
11128 001071/94-91
11128 001090/94-35
11128.001092/94-61
11128 001093'94-23
11128.001113/94-39
11128.001114/94-00
11128.001129/94-79
11128.001130/94-58
11128.001137/94-05
11128.001138/94-60
11128.001142/94-37
11128.001242/94-81
11128.001280/94-71
11128.001334/94-06
11128.001347/94-40
11128.001348/94-11
11128.001410/94-84
11128.001412/94-18
11128.001434/94-42
11128.001436/94-78
11128.001442/94-71
11128.001492/94-49
11128.001502/94-09
11128.001508/94-87
11128.001565/94-11
11128.001566/94-83
11128.001573/94-49
11128.001578/94-62
11128.001583/94-01
11128.001632/94-14
11128.001654/94-49
11128.001745/94-01
11128.001746/94-65
11128.001786/94-80
11128.001825/94-30
11128.001828/94-28
11128.001829/94-91
11128.001830/94-70
11128.001831/94-32
11128.001832/94-03
11128.001834/94-21
11128.001906/94-30
11128.001946/94-54
11128.001960/94-85
11128.002003/94-71
11128.002040/94-01
11128.002045/94-16
11128.002098/94-82

2. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação

no Diário Oficial da União.
LUIZ PIGATTI JUNIOR

Substituto

(Of. n9 78/95)

Alfândega do Aeroporto Internacional de Viracopos
RETIFICAÇÃO

Na retificação do Ato Declaratório n° 03 publicada no D.O.U. de 16.01.95, Seção I, página
756, onde se lê: ... Empresa Lotai Express Air Uca, leia-se: Empresa Total Express Air Ltda.

(Of. n9 78/95)

10? Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal em Santo Ângelo

DESPACHO DO DELEGADO

Processo 11070.001296/9 4-41

Quero -Ouero S.A.
Solicitação de autorização para distribuição gratuita de premios, mediante sorteio,

a titulo de propaganda.
Deferido, no uso da delegação de competencia conferida pela Portaria SRF/10 2 RF n2

429/93.
LÉO SCHNEIDERS
Substituto

(N9 35.078 - 12-1-95 - R$ 25,20)
(N9 35.693 - 24-1-95 - R$ 8,40)

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

DESPACHOS

Processo n 2 12849.000820/94 - 16

AUTORIZO a inexigibilidade de licitação para atender despesa com
serviços de remessa de correspondencias pela EMPRESA BRASITEIRA DE COR

• -	 -

!TI": t UTÇC.PA!' -",	 Lnqoutc, no calt. do art.25 Jd Lei 8.666/C3,

l84i4.1O/C	 2-1. ap ,52	 o!..t

'	
taVOre,

11,AFICIG ?NlõNIC
Dt,PB

RAIÃF1cMe deci, -,ào de Delegado da UNltt na Par,iba, i eferente a

t liui ta0	 de rems..- - a de	 corH - eaponden

em favor da EMPRESA BRASILEIRA DE L- QPRE10.5 E TELÉGRAFOS, com fun

demente nos termos no caput, do art. 25, da Lei 8.666/93.

EDUARDO LAGO
Superintendente em exercício

Processo no 12848.000003/95 - 03
Autorizo a inexigibilidade da licitação para os serviços de as

sinatura e pulsos no valor de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais)
em favor de Telecomunicações do Pará - TELEPARÁ com fundamento legal no
caput ao Art. 25 da Lei ne 8.666/93, tendo em vista o constante no pro-
cesso ne 12848.000003/95-03, o qual foi submetido a exame da Procurado-
ria da SUNAB no Estado do Pará, que emitiu parecer favorável.

Em face do que dispõe o Art. 26 da Lei ne 8.666/93, submeto o
assunto à elevada consideração do Senhor Superintendente da SUNAB, soui
citando a ratificação da inexigibilidade da Licitação em causa.

Belem-PA, 11 de janeiro de 1995
HARLEY RODRIGUES WANDERLEy

Deleqado/DEPA

Ratifico a decisão do Delegado Regional da SUNAB no Estado do
Pará, referente à inexigibilidade de licitação para os serviços de assi
natura e pulsos à Delegacia em favor de Telecomunicações do Pará - TEL -È

PARA, nos termos do caput do Art. 25 da Lei 8.666/93.
Determino que se publique no Diário Oficial da União os despa-

chos de autorização e ratificação, na íntegra e em conjunto, no prazo
de 05 (cinco) dias, conforme preceitua o Art. 26 da Lei 8.666/93.

Brasília-DF, 19 de janeiro de 1995

EDUARDO LAGO
Superintendente em exercício

Processos n9 12858.000014/95-11

AUTORIZO a dispensa de licitação para pagamento das despesas de condo-.

mínio dos 2 2 e 9 2 pavimentos, ocupados por esta Delegacia Regional, no
valor estimado para o exercício de 1995 de R$ 11 .016 , 00 (onze mil e de
zesseis reais) a favor do condomínio Edifício Carlos Meyer, , CGC

95.881410/0001-02, com fundamento 'no .caput do art . 25 da Lei n2 8.666/

93, tendo em vista o constante no processo o qual foi submetido a exa-

me da Douta Procuradoria Regional, que emitiu parecer favorável.

Em face do que disp3e o "c aput " do artigo 26, da Lei n2 8.666/93, sub
meto o assunto em tela a elevada consideração do Senhor Superintenden-
te da SUN AB , solicitando a rat ifica;.ão da dispensa em causa.

Em 18 de janeiro de 1995

PAULO SILVEIRA DE ÁVILA

Delegado/DESC

RATIFICO a decisão do Delegado Regional em Santa Catarina, referente à

inexigibilidade de licitação para o pagamento das despesas de condomi-

nio Corlos Meyer, nos termos do art. 25, da Lei n2 8.666/93.
Era 18 de janeiro de 1995

EDUARDO LAGO
Superintendente em exercício

Processo n9 12848.0004/95-68
Autorizo a inexigibilidade de licitação para aquisição de vale

transporte no valor estimado de R$ 6.000,00 (seis mil reais), em favor
da Secretaria de Transporte de Belém - SETRANS-BEL com fundamento le-
gal no caput do art. 25 de Lei ne 8.666/93, tendo em vista o constante

no processo ne 12848.000004/95 - 68 o qual foi submetido a exame da Douta
Procuradoria Regional da SUNAB no Estado do Pará que emitiu parecer fa-

vorável.
Em face do que dispõe o art. 26 da Lei ne 8.666/93, submeto o

assunto à elevada consideração do Senhor Superintendente da SUNAB,
citando a ratificação da inexigibilidade da licitação em causa.

Belém-PA, 11 de janeiro de 1995

HARLEY RODRIGUES WANDERLEY
Delegado/DEPA

Ratifico a decisão do Delegado da SUNAB do Estado do Pará, re-
ferente à inexigibilidade de licitação para atender as despesas com a-
quisição do vale-transporte à Delegacia em favor da Secretaria de Trans
porte de Bolem - SETRANS-BRL nos termos do caput do art. 25 da Loi

9.666 , 9.
i- a1 	 no Diario Oficial os despachos de au

torização e ratificação, na integra e em coniunto no prazo de 05 (cin-

co) dias, conforme preceitua o art. 26 da Lei 8.666/93.

Brasilia-DF, 19 de janeiro de 1995

EDUARDO LAGO
Superintendente em PYercicio

(Of. n9 9/95)
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BANCO CENTRAL DO BRASIL

Diretoria

CIRCULAR N. 2.538, DE 24 DE JANEIRO DE 1995

Revoga as Circulares n.s 2.438 e 2.490,
de 30.06.94 e 19.10.94, respectivamente,
que tratam de ingresso de recursos por
intermédio de operações de pagamento an-
tecipado de exportação.

A Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão reali-
zada em 24.01.95, com base no disposto na Resolução n° 1.834, de
26.06.91, decidiu:

Art. 1. Revogar as Circulares n.s 2.438 e 2.490, de
30.06.94 e 19.10.94, respectivamente.

Art. 2. Reestabelecer o prazo mínimo de 360 dias para
as operações de pagamento antecipado de exportação, de que trata o art.
7. da Circular n. 1.979, de 27.06.91.

Art. 3' Fica o Departamento de Capitais Estrangeiros
(FIRCE) autorizado a baixar as normas complementares que se fizerem ne-
cessárias à execução do disposto nesta Circular.

Art. 4. Esta Circular entra em vigor na data de sua

publicação.
GUSTAVO H. B. FRANCO

Diretor de Assuntos Internacionais

RETIFICAÇÃO
Na ementa da Circular n. 2.537, de 19.01.95, publicada no Diário

Oficial de 20.01.95, Seção 1, página 925, onde se lê: "Altera disposi-
ções do art. 2. da Circular n. 2.511, de 02.11.94" leia-se: "Altera
disposições do art. 1. da Circular n 2 2.511, de 02.11.94."

(Of. n9 133/95)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Superintendência de Relações cora Investidores

ATO DECLARATÓRIO N9 3.269, DE 18 DE JANEIRO DE 1995

O Superintenoente de Relaçães cor.. :nvestidores ca Comissão de Valores

Mobiltáribs; no use - da comPetênc a que lhe foi oelepada	 pela

Deliberação COM no 158, de 21.07.93, resolveu autorizar rRANCISCO DE
AULA MACNADO, RF NE, 059.225.937-49 Para Prestar os serviços de

NdminSstrador de Curte n	 e Valores Mobiliar'os, Previstos na
Instrução CVM no 02, de 19 de setembro ce 19i36.

ANA MARIA DA FRANÇA MARTINS BRITO

ATO DECLARATQRIO N9 3.270, DE 18 DE JANEIRO DE 1995

O SuPerintendente de "elaçães com :nvestidores da Comissão de Valores
Mob'liários, no uso da comPetencia que lhe çoi delegada 	 ,,ela

Deliberação CVM no 155, de 21.07.90,	 resolveu autorizar MARCOS

PAOLOZZ: séRvuLe DA CUNHA, CPF N 006.596.208-23 Para Prestar os
serviços de Admntstrador ce Carteira ce Valores Mobiliários,
Previstos na instrução CVM no 62, de 19 de setembro de 1953‘

ANA MARIA DA FRANÇA MARTINS BRITO

ATO DECLARATORIO N9 3.271, DE 18 DE JANEIRO DE 1995

O CuPerntendente de 'Zelacães com :nvestidores da Comissão de Valores
Mobiliário.., no use da comPetància que lhe foi delegada	 Pela
Deliberação CVM no 153, de 21.07. 93, .resolveu autorizar BANCú SCHAHIN
CURY S/A, CGC N2 50.555.090/0001-06 Para P,-es .:ar os serviços c=,^
Administrador de Carteira ae Valores ^iobillários,	 Previstos na
Instrução COM no 62, de 19 ce setembro de 1980.

ANA MARIA DA FRANÇA MARTINS BRITO

ATO DECLARATORIO E93.272, DE 18 DE JANEIRO DE 1995

O SuPer;ntendente de Relaçães com :nvestidores da :omissão de Valores
Mobiliár.os, no uso da comPetenc:a que lhe foi delegada	 'ela

Deliberação CVM no t50, de 21.07.92, 	 resolveu at.tarizar ROBERTO

ROMBENSO, :"..pr '42 00,.709.210-50 Para Prestar os serviços se
Administraozr de Carteira de Valores mobiliar.os, Previstos na
Instrução CVM no 62, de 19 de setembro de 1908.

ANA MARIA DA FRANÇA MARTINS BRITO

ATO DECLARATORIO NO 3.273,DE 18 DE JANEIRO DE 1995

O SuPerintendente	 RelaçVes	 ii :nvest , eores	 Zomisso de Valores
Modil.a; os, no uso da con -, etènc a cue	 e	 o, delecada	 nela
Deliberação COM no 158, de 2-.07.93, resolveu auto,-.za ,' JAMES CuiTEG4,
CPF NR 671.87t.08-04 *.ara .estar os ,ervr.os ne Adia in.strador de
Carteira de Valores Mobiliárin, , ;.,- ev!stos na :nst-I ■ ç'io COM no 62,
19 de setembro se

ANA MARIA DA FRANÇA MARTINS BRITO

ATO DECLARATORIO N9 3.274,DE 18 DE JANEIRO DE 1995

nteNc-- nte de Re'acRer. cóm :nvest dores da Comissão de Valores
Mobiliários, no uso da comPetencia eue lhe foi delegada	 pela

Deliberação CVM no í5., de 21.07.93,	 resolveu autorizar GLOBALVEST

AZW:- mANW,EM=N" 5C BRASIL LTDA, CGC NP 00.234.643/000i-06 para
prestar os serv!ços de Adminir.trador ee Carteira de Valores
Mobiliários, Pre.v stos na :nstrução CVM no 52, de t9 de setembro de

3.988.

(Of. n9 24/95)

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PR IV ADOS

CIRCULAR N9 2, DE 18 DE JANEIRO DE 1995

Prorroga prazo de validade a
que se refere o art. 39 da
Circular SUSEP n9 24/94.

O Superintendente da Superintendãncia de Seguros Privados-
SUSEP, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 36, ali
nea "b" do Decreto-Lei n9 73, de 21 de novembro de 1966, resolve:

Art. 19 - Prorrogar, até 31 de janeiro de 1995, o prazo a
que se refere o art. 39 da Circular SUSEP n9 024, de 19deoutilaro de 1994.

Art. 29 - Os corretores que não se recadastrarem até o novo
prazo, não poderão figurar na relação a ser divulgada pela FENACOR, im
pedidos, conseqüentemente, de receberem comissões.

Art. 39 - O pagamento de comissões a Corretores de Seguros
que não figurarem na relação divulgada pela FENACOR, sujeitará as So
ciedades Seguradoras, de Capitalização e Entidades Abertas de PrevideW
cia Privada às sanções administrativas cabíveis.

Art. 49 - Os corretores que não se recadastrarem até o dia
31 de janeiro de 1995, com exceção do previsto no art. 69 da Circular
n9 24/94, estarão sujeitos aos custos de novo registro.

Art. 59 - Esta Circular entrará em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as disposições em contrário.

LUIZ FELIPE DENUCCI MARTINS

Of. n9 7/95)

DATAMEC S/A SISTEMAS E PROCESSAMENTO DE DADOS
CGC/MF N2 33.387.382/0001-07

DESPACHOS

.
Processo 1.DL.0032/95

.

Com fundamento nos autos do processo e parecer do Departamento JurIdlco
reconheço e Dispensa de Licitação para contratação da empresa BERNE Pra
cessamento de Dados Ltda., para Prestação de Serviço de Recupmreção de
Dados, Protocolo e Arquivamento de cheques do Seguro-Desemprego, valor

R$ 363.975,00 (trezentos e sessenta e trás mil, novecentos e setenta a

cinco reais) pelo prazo de 06 (seis) meses, com fundamento no inciaoIV,
artigo 24 da Lei 8666/93.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1995

SERGIO BALLERINI
Diretor de Administração
e Recursos Humanos

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do artigo 26 da

Lei 8666/93, ratifico a decisão de Dispensa de Licitação como fundamen

tada.

ALVARO ROBIN ROMANO
Diretor-Presidente

(Of. n9 16/95)

Ministério dos Transportes

SECRETARIA DE PROI)IJOLO

Departamento de Transportes Rodoviários
DESPACHOS DO DIRETOR
Em 29 de dezembro de 1994

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT 50400.001584/94. INTERESSADA: Empresa Brasileira "Transportes

Extremo Sul Ltda.". DESPACHO: Defiro a outorga de "Permissão Originária" a Empresa Brasileira
Transportes Extremo Sul Ltda., para explorar o serviço de transporte rodoviário internacional de cargas
entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai e vice-versa, através de

fronteiras habilitadas.	 ISRAEL FERNANDES DE OLIVEIRA

Em 4 de janeiro de 1995

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT 50400.000002/95. INTERESSADA: Empresa Argentina "Transporte

Gre-Car S. A.". DESPACHO: Defiro a outorga de "Permissão Complementar", para explorar o serviço de
transporte rodoviário internacional de cargas entre a República Federativa do Brasil e a República da
Argentina, através de fronteiras habilitadas.

ANA MARIA DA FRANÇA MARTINS BRITO

	■••■■•■•=11•■•■.,
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Em 10 de janeiro de 1995

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT 50400.001901 , 94. INTERESSADA: Emptesa Brasileira "Cerni Max
Transportes Ltda.." DESPALMO: Defiro a outorga de "Permissão Originária" a Empresa Brasileira Comi
Max Transportes Ltda., para explorar o serviço de transporte rodoviário internacional de cargas entre a
República Federativa do Brasil e a República da Bolicia e vice-cersa, através de fronteiras habilitadas

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT 50400.002058-94. INTERESSADA: Empresa Brasileira "Contisul
Transportes Ltda.." DESPACHO: Defiro a outorga de "Permissão Originária" a Empresa Brasileira
Contisul Transportes Ltda., para explorar o serviço de transporte rodoviário internacional de cargas entre a
República Federativa do Brasil e a República da Argentina e vice-versa, através de fronteiras habilitadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT 50400.002075 , 94. INTERESSADA: Empresa Brasileira "Bastias

Logística e Transportes Ltda.". DESPACHO: Defiro a outorga de "Permissão Originária" a Empresa
Brasileira Bastian Logística e Transportes Ltda., para explorar o serviço de transporte rodoviário
internacional de cargas entre a República Federativa do Brasil e a República do Chile com minsito por
terceiro pais e vice-versa, através de fronteiras habilitadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT 50400.002193/94. INTERESSADA: Empresa Brasileiri "Bartholo
Transportes e Representações Ltda..". DESPACHO: Defiro a outorga de "Permissão Originária" a Empresa
Brasileira Bartholo Transportes e Representações I tda., para explorar o serviço de transporte rodoviário
internacional de cargas entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai c vice-versa,

' através de fronteiras hàbilitadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT 50400.002194/94. INTERESSADA: Empresa Brasileira "Bartholo
Transportes e Representações Ltda..". DESPACHO: Defiro a outorga de "Permissão Originária" a Empresa
Brasileira Bartholo Transportes e Representações Ltda., para explorar o serviço de transporte rodoviário
internacional de cargas entre a República Federativa do Brasil e a República da Argentina e vice-versa,

através de fronteiras habilitadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT 50400.002340/94. INTERESSADA: Empresa Brasileira "Truckfer
Transportes S.A." DESPACHO: Defiro a outorga de "Permissão Originária" a Empresa Brasileira Truckfer
Transportes S.A.., para explorar o serviço de transporte rodoviário internacional de cargas entre a
República Federativa do Brasil e a República do Paraguai e vice-versa, através de fronteiras habilitadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT 50400.002342/94. INTERESSADA: Empresa Brasileira "Truckfer
Transportes S.A." DESPACHO: Defiro a outorga de "Permissão Originária" a Empresa Brasileira Truckfer
Transportes S.A.., para explorar o serviço de transporte rodoviário internacional de cargas entre a
República Federativa do Brasil e a República da Argentina e vice-versa, através de fronteiras habilitadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT 50400.000012/95. INTERESSADA: Empresa Brasileira "Transcone -
Transportadora Corsário Negro Ltda." DESPACHO: Defiro a outorga de "Permissão Originária" a
Empresa Brasileira Transcone - Transportadora Corsário Negro Ltda., para explorar o serviço de
transporte rodoviário internacional de cargas entre a República Federativa do Brasil e a República da
Argentina e vice-versa, através de fronteiras habilitadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT 50400.000013/95. INTERESSADA: Empresa Brasileira
"Transportadora Interpreis Ltda..". DESPACHO: Defiro a outorga de "Permissão Originária" a Empresa
Brasileira Transportadora Interpreis Ltda., para explorar o serviço de transporte rodoviário inteinuional
de cargas entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai e vice-versa, através de
fronteiras habilitadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT 50400.000017/95. INTERESSADA: Empresa Brasileira "Transporte
Internacional Paraíba Ltda.". DESPACHO: Defiro a outorga de "Permissão Originária" a Empresa
Brasileira Transporte Internacional Paraíba Ltda., para explorar o serviço de transporte rodoviário
internacional de cargas entre a República Federativa do Brasil e a República da Argentina e vice-versa,
através de fronteiras habilitadas.

'PROCESSO ADMINISTRATIVO MT 50400.000016/95. INTERESSADA: Empresa Brasileira "Transporte
Internacional Paraíba Ltda.". DESPACHO: Defiro a outorga de "Permissão Originária" a Empresa
Brasileira Transporte Internacional Paraíba Ltda., para explorar o serviço de transporte rodoviário
internacional de cargas entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai e vice-versa,
através de fronteiras habilitadas.

'TALO MAllONI DA SILVA

(Of. n9 47/95)

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

PORTARIA N9 7, DE 19 DE JANEIRO DE 1995

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 78, item VII, do Regimento Interno
da Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial N 2 212, de 21 de agosto
de 1992 e, considerando a necessidade de Complementação do item 3 do
Anexo "Normas para Credenciamento e Monitoramento de Laboratórios de
Diagnóstico de Anemia Infecciosa Eqüina A.I.E" da Portaria SNAD n 2 84
de 19 de outubro de 1992, publicada no Diário Oficial da União em 22 de
outubro de 1992, resolve:

Art 1 2 Determinar que as amostras encaminhadas para a realização
de exame de A.I.E. através de pessoas jurídicas, estejam obrigatoriamente
acompanhadas da Nomeação de Portador, em anexo e da Nota Fiscal emitida
Pela Empresa nomeada como transportadora/portadora da(s) amostra(s).

Art 22 Na(s) amostra(s) encaminhada(s) ao laboratório credenciado
para a realização de exames de A.I.E. da forma prevista no Art 14 serão
realizados os procedimentos determinados pela legislação em vigor, bem
coza pelas normas e procedimentos que vierem a ser baixados por este
.'Ijnistôrio, resaalvado o fato de que a declaração da Conta-Prova prevista
no item 2.6 da Portaria SNAD n2 84 será preenchida e assinada apenas pelo
responsável técnico do laboratório credenciado ou por seu substituto.

Art 32 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

TÂNIA MARIA DE, PAULA LYRA

ANEXO
NOMEAÇÃO DE PORTADOR - PESSOA JURÍDICA

Eu 	 , médico veterinário, CRMV/ 	
n 2 	  nomeio a elnpresa 	  como

(Razão Social)
transportadora/portadora de 	  amostra(s) de soro sanguíneo para
realização de exame de A.I.E., por mim coletadas e identificadas através
do(s) n 2 (s) 	 , acompanhada(s) da (s) requisição(ções) de
exame número(s) 	 , que serão entregue(s) ao Laboratório

.. 	
Devido a impossibilidade do representante da Empresa nomeada como
portadora acompanhar os procedimentos previstos nos Itens 2.5, 2.6 e 2.7
da Portaria SNAD n 2 84 publicada no D.O.U. em 22 de outubro de 1992,
delego ao Responsável Técnico/Substituto do Laboratório supra citado o
poder de realizar tais procedimentos e declaro que sob nenhuma alegação
eu ou meu cliente 

(nome e n2 da carteira de Identidade e órgão expedidor)
proprietário do(s) animal (is) em questão, contestaremos a exatidão e
veracidade dos procedimentos e do material de contra-prova por ele
gerados.

Médico Veterinário	 Proprietário do(s) Animal (is)
Solicitante do(s) Exame(s) 	 Assinatura

Assinatura e Carimbo

(Of. n9 4/95)

Departamento de Defesa e Inspeção Vegetal

Coordenação de Defesa Sanitária Vegetal

ATOS DE 13 DE JANEIRO DE 1995

Deferido por esta Coordenação, conforme parecer ASJUR/SDA N° 91/94 DE 27/12/94,0 pedido de mudança
de marca comercial dos produtos Trifunim Técnico para Trifrnine Técnico e Trifunim para Trifinine, da

empresa lharabras S A. Indústrias Químicas.
Inclusão de fabricantes C) tnamid Química do Brasil Ltda, sito à Rodovia Presidente Dutra, Km 300,5 -
Resende - Riu de Janeiro e Shell Brasil S.A. sitd a AN. Roberto Simonsen, 1500 Paulínia'SP, para o produto

Torque Técnico da empresa Cyanamid Química do Brasil Ltda.
Inclusão de embalagem: Espalhante Adesivo Fersol - saco plástico conteúdo de 0,25; 0,5 ; I litro e caixa
de papelão revestido internamente com polietileno conteúdo dé 0,25; 0,5; 1 litro. Roundup: embalagem

metálica com liner conteúdo de 50, 100 e 200 litros.

C(5SAN DE CARVALHO COUTINHO •
Coordenador Substituto

ATOS DE 17 DE JANEIRO DE 1995

-Foi procedida por esta Coordenação a mudança de Titularidade dos registros K-Obiol 2 P, K-Obiol 25 CE

e K-Othrine 2 P (regis-tro em tiamitas.ão), da empresa Laboratórios Silva Araújo Roussel S.A para Hoechst

Shering Agravo do Brasil Lida, solicitado atraVés do processo n°21000/007759/94-38.
- Foi procedida por esta Coordenação a mudança de Titularidade dos registros Acrinathrin Técnico, Decis
25 CE, Decis 4 UBV, Decis 50 SC, Decis Fog Formicida, Decis Formicida 4 P, Decis Técnico, Decisdan
CE, Rufast 50 SC, Tifon 250 SC, Tifon Técnico, da empresa Laboratórios Silva Araújo Roussel S.A para
Hoechst Shering Agrevo do Brasil Ltda, solicitado através do processo n°21000/007759/94-38

Inclusão de embalagens

CÓSAN DE CARVALHO COUTINHO
Coordenador Substituto

(Of. . n9 4/95)

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

Diretoria de Administração e Finanças

DESPACHOS

Processo n9 003 / 95

	

Com fundamento no 14 artigo 80 do Decreto-Lei n4	 200,
de 25.02.67, tendo em vista o que disp6e no caput do artigo 25	 da
Lei n4 8.666/93, no uso da competência conferida pelo artigo 34, alí-
nea "m" do Regimento Interno da Autarquia e pela Portaria Ministerial
n4 812 de 16.12.93, e considerando o pronunciamento conclusivo emiti-
do pela Procuradoria Jurídica desta SR-05, RECONHEÇO a situação de i-
nexigibilidade de licitação para contratação direta de serviços com
maquina de franquear essenciais aos órgãos desta Superintendência Re
gional para o exercício de 1995, através da Empresa Brasileira
Correios e Telégrafos - EBCT, no valor anual estimado de R$ 10.000,00
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(dez mil reais), à conta do Programa de Trabalho 0401300210080069,
Plano Interno 15200800690 e Natureza de Despesa 349039, do Orçamento'
em vigor.

Salvador-BA, 23 de janeiro de 1995
AFR/SJO VIEIRA LIMA

Superintendente Regional na Bahia

Face à justificativa do Ordenador de Despesas da Superintendência Re-
gional do INCRA no Estado da Bahia, bem como o exame e pronunciamento
emitido pela Procuradoria Jurídica desta Superintendência, e no 	 uso
da competência delegada pelo inciso III da Portaria INCHA/PINO 	 359,
de 20.05.94, publicada no D.O.U. de 24.05.94, RATIFICO a inexigibili-
dada de licitação para a contratação acima mencionada através da Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Brasilia-DF, 23 de janeiro de 1995
DÉCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor

Processo n9 004/95
Com fundamento no § 10 artigo 80 do Decreto-Lei no 200, de

25.02.67, tendo em vista o que dispõe no caput do artigo 25 da Lei no
8.666/93, no uso da competência conferida pelo artigo 34, alínea "m"
do Regimento Interno da Autarquia e pela Portaria Ministerial nO 812
de 16.12.93, e considerando o pronunciamento conclusivo emitido pela
Procuradoria Jurídica desta SR-05, RECONHEÇO a situação de inexigibi
lidada de licitação para a contratação direta de serviços telefônicos
essenciais aos Órgãos desta Superintendência Regional para o execí
cio de 1995, através da Telecomunicações da Bahia S/A - TELEBAHIA no
valor anual estimado de R$48.000,00 (quarenta e oito mil reias), à
conta do Programa de Trabalho 0401300210080069, Plano Interno 152008
00690 e Natureza de Despesa 349039, do orçamento em vigor.

Salvador-BA, 23 de janeiro de 1995
AFRISIO VIEIRA LIMA

Superintendente Regional na Bahia

Face à justificativa do Ordenador de Despesas da Superintendência Re
gional do INCRA no Estado da Bahia, bem como o exame e pronunciamento
emitido pela Procuradoria Jurídica desta Superintendência, e no uso
da competência delegada pelo inciso III da Portaria INCHA/PINO 359
de 20.05.94, publicada no D.O.U. de 24.05.94, RATIFICO a inexigibi-
lidade de licitação para a contratação acima mencionada através da
TELEBAHIA S/A.

Brasília-DF, 23 de janeiro de 1995
DÉCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor

Processo n9 005/95
Com fundamento no parágrafo 1O, artigo 80 do Decreto-Lei n4

200, de 25/02/67, tendo em vista o que dispõe o "caput" do artigo 25,
da Lei no 8.666/93, republicada em 06/07/94, no uso da competência con
ferida pela alínea "m" do artigo 34 do Regimento Interno da Autarquia,
aprovado pela Portaria Ministerial nO 812, de 16/12/93, e considerando
o pronuncimento conclusivo emitido pela Procuradoria Jurídica desta SR
-05,RECONHEÇO a situação de inexigibilidade de licitação para a contra
tação direta de serviços de telecofflunicações essenciais aokórgãos dei
ta Superintendência Regional para o exercício de 1995, através da Em-
presa Brasileira de Telecomunicações S/A - EMBRATEL, no valor anual
estimado de R$ 2.400,00 (Dois mil e quatrocentos reais), à conta do
Programa de Trabalho 04013002120080069, Plano Interno 15200800690 e Na
tureza de Despesa 349039, do orçamento em vigor.

Salvador-BA, 23 de janeiro de 1995
AFRISIO VIEIRA LIMA

Superintendente Regional na Bahia

Face à justificativa do Ordenador de Despesa da Superintendência Regio
nal do INCRA no Estado da Bahia, bem como o exame e pronunciamento emi
tido pela Procuradoria Jurídica desta Superintendência, e no uso da
competência delegada pelo inciso III da Portaria INCRA/P/No 359,de 20/
05/94, publicada no D.O.U. de 24/05/94, RATIFICO a inexigibilidade de
Licitação para a contratação acima mencionada através da EMBRATEL S/A

Brasília-DF, 23 de janeiro de 1995
DÉCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor

Processo n9 006/95

Com fundamento no § lo artigo 80 do Decreto-Lei no 200, de
25.02.67, tendo em vista o que dispõe no caput do artigo 25 da Lei no
8.666/93, no uso da competência conferida peloortigo 34, alínea "m
do Regimento Interno da Autarquia e pela Portaria Ministerial no 812,
de 16.12.93, e considerando o pronunciamento conclusivo emitido pela
Procuradoria Jurídica desta SR-05, RECONHEÇO a situação de inexigibi-
lidada de licitação para a contratação direta de serviços no forneci-
mento de energia elétrica essenciais aos órgãos desta Superintendên-
cia Regional para o exercício de 1995, através da Companhia de Ele
tricidade do Estado da Bahia - COELBA, no valor anual estimado de
R$36.000,00 (trinta e seis mil reais), à conta do Programa de Traba-
lho 04013002100800069, Plano Interno 15200800690 e Natureza de Despe
sa 349039, do orçamento em vigor.

Salvador-BA, 23 de janeiro de 1995
AFR/SIO VIEIRA LIMA

Superintendente Regional na Bahia

Face à justificativa do Ordenador de Despesa da Superintendência Regi
onal do INCRA no Estado da Bahia, bem como o exame e pronuncimento 7 .?
mitido pela Procuradoria Jurídica desta Superintendência, e no uso da
competência delegada pelo inciso III da Portaria INCRA/P/No 35 0 , de

20.05.94, publicada no D.O.U. de 24.05.94, RATIFICO a inexigibilidade
de licitação para a contratação acima mencionada através da COELBA.

Brasília-DF, 23 de janeiro de 1995
DÉCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor

Processo n9 007/95
Com fundamento no § 10, artigo 80 do Decreto-Lei no 200,de

de 25.02.67, tendo em vista o que dispõe no caput do artigo 25 da Lei
nO 8.666/93, no uso da competência conferida pelo artigo 34, alínea
m" do Regimento Interno da Autarquia e pela Portaria Ministerial no
812 de 16.12.93, e considerando o pronunciamento conclusivo emitido /
pela Procuradoria Jurídica desta SR-05, RECONHEÇO a situação de mexi
gibilidade de licitação para a contratação direta de serviços com ti
lexogramas essenciais aos Órgãos desta Superintendência Regional pari
o exercício de 1995, através da Empresa Brasileira de Correios e Tela
grafos - EBCT, no valor anual estimado de R$ 18.000,00 (Dezoito mi"l
reais), à conta do Programa de Trabalho 04013002120080069, Plano In
terno 15200800690 e Natureza de Despesa 349039,do orçamento em vigor.

Salvador-BA, 23 de janeiro de 1995
AFR1SIO VIEIRA LIMA

Superintendente Regional na Bahia

Face à justificativa do Ordenador de Despesas da Superintendência Re
gional do INCRA no Estado da Bahia, bem como o exame e pronunciamento
emitido pela Procuradoria Jurídica desta Superintendência, e no uso
da competência delegada pelo inciso III da Portaria INCHA/PINO 359
de 20.05.94, publicada no D.O.U. de 24.05.94, RATIFICO a inexigibili-
dade de licitação para a contratação acima mencionada através EBCT.

Brasília-DF, 23 de janeiro de 1995
DÉCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor

Processo n9 00002/95
Com fundamento no § 19 artigo 80 do Decreto-lei n9 200,

de 25.02.67, tendo em vista o que dispõe o "caput" do artigo 25 da Lei
n9 8.666, de 21 de junho de 1993, no uso da competência conferida pelo
art. 34, alínea "m" do Regimento Interno da Autarquia e pela Portaria
INCRA/P n9 613, de 28.10.93, e considerando o pronunciamento conclusivo
emitido pela PJ, RECONHEÇO a situação de inexigibilidade de licitação
para prestação de serviços essenciais com fornecimento de Agua e coleta
de esgoto na Sede da Superintendência Estadual do INCRA no Piauí, atra
vés da empresa Aguas e Esgotos do Piauí S/A, AGESPISA, no valor estima.

do mensal de R$ 60,00 (sessenta reais), à conta do Programa de Trabalho
04013002120080069, Plano Interno 34200800690, Natureza da Despesa 3490.
39, devendo o presente ato subordinar-se à ratificação do Sr. Diretor
de Administração e Finanças do INCRA, nos termos do artigo 26 da Lei su
pracitada.	 Teresina-PI, 23 de janeiro de 1995

ACILINO JOSÉ RIBEIRO DE ALMEIDA
Superintendente Regional no Piauí

Face a justlricaciva do Ordenador de Despesas, titular da
Superintendência Regional do INCRA no Estado do Piauí, bem como o exame
e pronunciamento conclusivo emitido pelo Órgão Juridico daquela SR, RA
TIFICO nos termos da delegação de competência conferida pela Portariã .
n9 359, inciso III, publicado no Diário Oficial da União de 24.05.94, a
despesa com prestação de serviços essenciais com fornecimento de água
e coleta de esgoto na seda da Superintendência Regional do INCRA no Pi
aul, através da empresa Aguas e Esgotos dó Piauí S/A, AGESPISA.

Em 23 de janeiro de 1995
DÉCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor

Processo n9 00003/95	 •
Com fundamento no § 19 artigo 80 do Decreto-lei n9 200,

de 25.02.67, tendo em vista o que dispõe o "caput" do artigo 25 da Lei
n9 8.666, de 21 de junho de 1993, no uso da competência conferida pelo
artigo 34, alínea "m" do Regimento Interno da Autarquia e pela Portaria
INCRA/P n9 613, de 28.10.93, e considerando o pronunciamento conclusivo
emitido pela PJ, RECONHEÇO a situação de inexigibilidade de liCitação
para prestação de serviços telefaniCos, na sede da Superintendência Re
gional do INCRA no Piauí, através da empresa Telecomunicações do Plata'
S/A - TELEPISA, no valor estimado mensal de R$ 1.400,00 (hum mil e qua
trocentos reais), à conta do Programa de Trabalho 04013002120080069,Plã
no Interno 34200800690, Fonte 250, Natureza da Despesa 3490.39, devendo
o presente ato subordinar-se ã ratificação do Senhor Diretor de Adminis
tração e Finanças do INCRA, nos termos do artigo 26 da Lei supracitada -.

Teresina-PI, 23 de janeiro de 1995
ACILINO JOSÉ RIBEIRO DE ALMEIDA
Superintendente Regional no Piauí

Face a justificativa do Ordenador de Despesas, titular da
Superintendência Regional do INCRA no Estado do Piauí, bem como o exame
e pronunciamento conclusivo emitido pelo Órgão Jurídico daquela SR,
RATIFICO nos termos da delegação de competência conferida pela Portaria
n9 359, inciso III, publicado no Diário Oficial da União de 24.05.94, a
despesa com prestação de serviços telefônicos, na sede da Superintendên
cia Regional do INCRA no Piauí, através da empresa Telecomunicações (15
Piauí S/A - TELEPISA.

Processo n9 00004/95
Com fundamento no § 19 artigo 80 do Decreto-lei n9 200,

de 25.02.67, tendo em vista o que dispõe o "caput" do artigo 25 da Lei
n9 8.666, de 21 de junho de 1993, no uso da competência conferida pelo
artigo 34, alínea "m" do Regimento Interno da Autarquia e pela Portaria

Brasília-DF, 23 de janeiro de 1995
DÉCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor



1052
	

SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFICIAL
	

N? 18 QUARTA-FEIRA, 25 JAN 1995

e INCRA/P n9 613, de 28.10.93, e considerando o pronunciamento conclusi
vo emitido pela PJ, RECONHEÇO a situação de inexigibilidade de
ção para prestação de serviços essenciais com fornecimento de energi -a-
elétrica na sede da Superintendência Regional do INCRA no Piauí, 	 atra
vês da empresa Companhia Energética do Piauí S/A - CEPISA, no valor e -s-
timado mensal de R$ 1.700,00 (hum mil e setecentos reais), à conta 6-

Programa de Trabalho 04013002120080069, Plano Interno 34200800690, Fon
te 250, Natureza da Despesa 3490.39, devendo o presente ato subordinar-
se à ratificação do Senhor Diretor de Administração e Finanças do INCRA,
nos termos do artigo 26 da Lei supracitada.

Teresina-PI, 23 de janeiro de 1995
ACILINO JOSÉ RIBEIRO DE ALMEIDA
Superintendente Regional no Piauí

Face a justificativa do Ordenador de Despesas, titular da
Superintendência Regional do INCRA no Estado do Piauí, bem como o exame
e pronunciamento conclusivo emitido pelo órgão Jurídico daquela SR, RA
TIFICO nos termos da delegação de competência conferida pela Portaria
n9 359, inciso III, publicado no Diário Oficial da União de 24.05.94, a
despesa com prestação de serviços essenciais com fornecimento de ener
gia elétrica, na sede da Superintendência Regional do INCRA no Piauí,
através da Companhia Energética do Piauí S/A - CEPISA.

Brasília-DF, 23 de janeiro de 1995
. DÉCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor

Processo n9 00005/95
Com fundamento no § 19 artigo 80 do Decreto-lei n9 200,

de 25.02.67, tendo em vista o que dispõe o "caput" do artigo 25 da Lei
n9 8.666, de 21 de junho de 1993, no uso da competência conferida pelo
artigo 34, alínea "m" do Regimento Interno da Autarquia e pela Portaria
INCRA/P n9 613, de 28.10.93, e considerando o pronunciamento conclusivo
emitido pela PJ, RECONHEÇO a situação de inexigibilidade de liditação
'para prestação de serviços essenciais de rede nacional de telex, na Se
de da Superintendência Regional do INCRA no Piauí, através da Empresa
Brasileira de Telecomunicações S/A - EMBRATEL, no valor éstimado mensal
de R$ 60,00 (sessenta reais), à conta do Programa de Trabalho 040130021
20080069, Plano Interno 34200800690, Fonte 250, Natureza da Despesa n9
3490.39, devendo o presente ato subordinar-se à ratificação do Senhor
Diretor de Administração e Finanças do INCRA, nos termos do artigo 26
da Lei supracitada.

Teresina-PI, 23 de janeiro de 1995
ACILINO JOSÉ RIBEIRO DE ALMEIDA
Superintendente Regional no Piauí

Face a justificativa do Ordenador de Despesas, titular da
Superintendência Regional do INCRA no Piauí, bem como o exame e pronun
ciamento conclusivo emitido pelo órgão Jurídico daquela SR, RATIFICO
nos termos da delegação de competência conferida pela Portaria n9 359,
inciso III, publicado no Diário Oficial da União de 24.05.94, a despesa
com prestação de serviços essenciais de rede nacional de telex, na Sede
da Superintendência Regional do INCRA no Piauí, através da Empresa Bra
sileira de Telecomunicações S/A - EMBRATEL.

Brasília-DF, 23 de janeiro de 1995
DÉCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor
(Of. n9 14/95)

Departamento de Desapropriação e Aquisição

PORTARIA NO 61, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1994

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DO
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso da
competência que lhe foi delegada pelo Senhor Presidente do órgão,
através da Portaria INCRA/P/N 2 983, de 13 de dezembro de 1993,
publicada no Diário Oficial da União do dia 14 de dezembro do mesmo
ano;

CONSIDERANDO o pronunciamento emitido pelo Senhor Chefe do
Departamento de Alienação e Titulação-DFT, nos autos do Processo
Administrativo INCRA/SR-10/SC/N2 1.136/93, resolve:

I - AUTORIZAR, com base no artigo 72, Parágrafo 2 2 , do
Decreto n2 74.965, de 26 de novembro de 1974, ao Senhor GOTTDRIED
SPRING, de nacionalidade suiça (1562), portador da carteira de
identidade para estrangeiro permanente RNE V.153921 - Q - N2 0480468,
expedida pelo SPMAF/SR/SC, em 30/06/1994, CPF n2 003.532.559-39,
casado em regime de separação de bens, com a Senhora Maria Vitória
Silveira Ribeiro Spring, de nacionalidade brasileira (0256), portadora
da carteira de identidade n 2 RG 3.510.833, expedida pela SSP/SC, em
21/06/1993, CPF n 2 419.179.527-91, ã adquirir 1 (um) imóvel rural, com
área de 53,2225 ha (cinquenta e três hectares, vinte e dois ares e
vinte e cinco centiares), correspondentes a 5,32 módulos de exploração
indefinida, situado na localidade de Águas Férreas - Bom Retiro, no
Município de Paulo Lopes, Estado de Santa Catarina, e cadastrado no
SNCR sob o código n 2 806.064.003.913-4.

Ministério da Educação
e do Desporto

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE ARAGUATINS

DESPACHOS

Tendo em vista a documentação constante do Processo nP 23000.051002/95
61 e Processo n9 23000.051003195-23, face ao Parecer Jurídico, a Escola Agrotécnicd"
Federal de Araguatins-TO, submeto c; consideração do Diretor da Escola Agro técnica
dera! de Araguatins-70, a ratificação da Dispensa de Licitação com fundamento nos,
termos do Art. 25 da Lei 8.666193, visando a contratcíção direta da empresa prestado-
ra de serviços para o fornecimento de Energia Elétrica, para o exercício de 1995. (Errt
presa CELTINS) CIA. DE ENERGIA ELÉTRICA CO ESTACO DE TOCANTINS e a empresa prestado=
ra de serviços telefãnicos, para prestar serviços para o exercício de 1995. Empreso
TELECOMUNICAÇÕES DE GOIÁS S.A.- TELECOIÁS.

Araguatins-TO, 23 de janeiro.de 1995

RO3SOV JOSÉ ESTEVES PEL1-210
Ordenador de Despesas

Ratifico a inexigibi I idade de Licitação, baseado no caput do Artigo 2J
da Lei 8.666/93.

Araguatins-TO, 23 de janeiro de 1995

JOSÉ JUNIO RODRIGUES DE SOUZA
Diretor-Geral

(Of. n9 163/95)

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL
DOM AVELAR BRANDÃO VILELA •

DESPACHOS
Reconheço a Inexigibilidade de Licitação e submeto ao

Senhor Diretor-Geral desta Escola, para ratificação, deste ato, com fun-
damento no caput do artigo 25 da Lei 8.666, de 21.06.93. 'Para as despesa
com o fornecimentos de energia elétrica, telefônicos, "água, vale tremi=
tes, publicações na Imprensa Nacional, para o exercício de 1995.

SAMUEL SILVEIRA DE FREITAS
Ordenador de Despesas

Ratifico nos termos do "caput" do artigo 25 da Lei n4
8.666, de 21.06.93, a inexigibilidade de Licitação.

NELSON MINUSSI FILHO
Diretor-Geral

(Of. n9 22/95)

Ministério do Trabalho
	~I

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

DESPACHOS

Processo no 46219.047065/94-62

Concordo com a inexigibilidade de licitação para a contratação Caixa Econômica
Federal visando a prestação de serviços de perícia para esta Delegacia Regional, em conformidade
com o parecer da Consultoria Jurldica/MTb, com fundamento no Art. 25, II, da Lei 8.666/93, e
alterações posteriores.

Em 23 de janeiro de 1995

ANTONIO FUNARI FILHO

Delegado

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação vigente.

Em 23 de janeiro de 1995

MARIA MARLENE ALMEIDA
Subsecretária de Assuntos Administrativos

Processo n°46219.049262/94-00

II - O prazo de validade desta Autorizacão é de 30 (trinta)
dias, contados de sua publicação.

JULIO LIZARRAGA RAMIREZ

(N9 4334-9 - 13-12-94 - R$ 93,74)
— —	 —

Concordo com a inexigibilidade de licitação para a contratação da empresa SPLICE
DO BRASIL TELECOMUNICAÇOES E ELETRONICA LTDA, visando a aquisição de uma
linha telefônica para esta Delegacia Regional, em conformidade com o parecer da Assessoria
Jurídica/DRT/SP, com fundamento no Art. 25, I, da Lei 8.666/93, e alterações posteriores.

Em 23 de janeiro de 1995

ANTONIO FUNARI FILHO

Delegado
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Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação vigente.

Em 23 de janeiro de 1995

MARIA MARLENE ALMEIDA
Subsecretária de Assuntos Administrativos

Processo n°46219.052196/94-62

Concordo com a inexigibilidade de licitação para a contratação da empresa de
Telecomunicações do Estado de‘ São Paulo, visando a aquisição de uma linha telefônica para a
Subdelegacia de Santos, em conformidade com o parecer da Assessoria JurfdicaJDRT/SP, com
fundamento no Art. 25, 1, da Lei 8.666/93, e alterações posteriores.

Em 23 de janeiro de 1995

ANTONIO FUNARI FILHO
Delegado •

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação vigente.

Em 23 de janeiro de 1995

MARIA 1VIARLENE ALMEIDA
Subsecretária de Assuntos Administrativos

(Of. n9 18/95)
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Ministério da Previdência e
Assistência Social

ENEEMENNINffilleffileir

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Superintendência Estadual no Amazonas

Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

DESPACHOS

Processo no 35011.003990/94-38. APROVO a.Inexigibilidade de 	 Licitação
para aquisição de 01(uma) assinatura da revista Lex-Legislação Federal

Marginália, após parecer da Procuradoria Estadual, conforme parágrafo
único do artigo 1. da PT/MPS no253/93, com também AUTORIZO o valor glo-
bal de R5690,38 (Seiscentos e Noventa Reais e Trinta e Oito Centavos)
com fundamento no inciso I do artigo 25 da Lei no8.666793 e alterações
posteriores.

Em 18 de janeiro de 1995
INÊS MARTINS DOS ANJOS

Chefe Substituta da Seção de Atividades Gerais

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei no8.666/93 e alte-
rações posteriores.!

Em 18 de janeiro de .1995
JACINTA MARIA DO CASTRO LIMA
Chefe Substituta do Serviço

(Of. n9 25/95)

Superintendência Estadual no Paraná

DESPACHOS
Processo no 35190.000002/95-19. APROVO a inexIgIbilidade de	 licitação
para	 taxas de utilização de energia elétrica no INSS em Guarapuava/PR,
referente ao período de janeiro a dezembro/95, em favor da Empresa
Companhia Força e Luz do Oeste, após Parecer da Procuradoria Estadual,
conforme art. 52, da PT/MPS n2 253/93, como também autorizo o valor
global	 de R$ 29.001,96 (vinte e nove mil e um reais e noventa e	 seis
centavos),	 com	 fundamento no caput do art. 25, da Lei no 8.666/93 e
alterações posteriores.

Em 16 de janeiro de 1995

JOSÉ LOPES BARBOSA
Chefe da UAL em Guarapuava

Ratifico o ato	 acima, nos termos do art. 26, da Lei 	 nR 8.666/93 e
alterações posteriores.

Em 17 de janeiro de 1995

PAULO DE FREITAS RADTKE
Superintendente

Processo	 no 35186.001269/94 - 93. APROVO a Inexigibilidade de	 licitação

para	 taxas de utilização de telex no INSS em Campo Mourão/PR, para o
período de	 janeiro a dezembro/95, em favor da Empresa Brasileira de
Telecomunicações	 S/A -	 Embratel,	 após	 Parecer	 da Procuradoria
Estadual, conforme art. 52, da PT/MPS n2 253/93, como também autorizo
o valor	 global	 estimado	 de	 R$ 2.559,00	 (dois	 mil,	 quinhentos e
cinqüenta e nove reais), com fundamento no caput do art. 25, da Lei
8.666/93 e alterações posteriores.

Processo	 n2 35186.001270/94 -72. APROVO a InexIgibilldade de 	 licitação
Para taxas de utilização de telefones no INSS em Campo Mourão/PR, para
o período de Janeiro a dezembro/95, em favor da Empresa Teiepar
Telecomunicações do Paraná s/A, após Parecer da Procuradoria Estadual,
conforme art. 52, da PT/MPS no 253/93, como também autorizo o valor
global	 estimado de R$ 23.152,00 (vinte e três mil, cento e cinqüenta e
dois	 reais), com fundamento no caput do art. 25, da Lei n2 8.686/93 e
alterações posteriores.	 •

Em 18 de janeiro de 1995

ANA LUCIA PINHEIRO DE CARVALHO
Chefe da UAL em Campo Mourão

Ratifico os atos acima, nos termos do art. 26, da Lei n2 8.688/93 e
alterações	 posteriores.

Em 19 de janeiro de 1995

PAULO DE FREITAS RADTKE
Superintendente

(Of. n9 25/95)

Superintendência Estadual em São Paulo

DESPACHOS

Processo n2 35366.005883/94-15. CONSULTA N2 47/94. APROVO a Consulta •
n2 47/94 para contratação de serviços de locação de equipamentos
reprográficos pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias a iniciar-se em
01.12.94 e término em 31.05.95, podendo o INSTITUTO rescindir o
contrato a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias,
sem que assista à contratada reivindicaçães de qualquer natureza em *
favor da empresa XEROX DO BRASIL LTDA., hem como AUTORIZO o valor
mensal da despesa de R% 82.914,04 (oitenta e dois mil, novecentos e
catorze reais e quatro centavos) e global de RS 497.484,24
(quatrocentos e noventa e sete mil, quatrocentos e oitenta e quatro
reais e vinte e quatro centavos), com fundamento no Artigo 24, Inciso
IV, da Lei n2 8.666/93 e alteracães posteriores.

Em 19 de dezembro 'de 1994

FAUSTO HESCHELES
Coord. de Admn. Patrimonial/substituindo

Ratifico o ato acima, em caráter excepcional, nos termos do artigo 26
da Lei n2 8.666/93 e alteracães posteriores.

Em 19 ,de dezembro de 1994

SERGIO BUENO
Superintendente

Processo n2 35366.006325/94-21. CONSULTA N2 50/94. APROVO a Consulta
n2 50/94 para contratação de serviços de vigilância pelo prazo de 180
(cento e oitenta) dias a iniciar-se em 22.12.94 e término em 21.06.95,
Podendo o INSTITUTO rescindir o contrato a qualquer tempo, mediante
aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem que assista à contratada
reivindicacães de qualquer natureza em favor da empresa ARKI -
SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., bem como AUTORIZO o valor mensal da
despesa de R$ 102.930,24 (cento e dois mil, novecentos e trinta reais
e vinte e quatro centavos) e global de RS 617.581,44 (seiscentos e
dezessete mil, quinhentos e oitenta e um reais e quarenta e quatro
centavos), com fundamento no Artigo 24, Inciso IV, da Lei ri9 8.666/93
e alteracães posteriores.

Em 29 de dezembro de 1994
FAUSTO HESCHELES

Coord. Admn. Patrimonial-substituindo

Ratifico o ato acima, em caráter excepcional, nos termos do artigo 26
da Lei n2 8.666/93 e alteraçZes posteriores.

Em 29 de dezembro de 1994
SERGIO BUENO

Superintendente

Processo n2 35366.006340/94-15 CONSULTA N2 51/94. APROVO a Consulta
n2 51/94 para contratação de serviços de vigilância, pelo prazo de
180 (cento e oitenta dias) a iniciar-se em 23.12.94 e término em
22.06.95, podendo o INSTITUTO rescindir o contrato a qualquer tempo,
mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem que assista à
contratada reivindicaçães de qualquer natureza em favor da empresa
SILCLAR SEGURANÇA PATRIMONIAL S/C LTDA., bem como AUTORIZO o valor
mensal da despesa de RS 79.884,38 (setenta e nove mil, oitocentos e
oitenta e quatro reais e trinta e oito centavos) e global de RS
479.306,28 (quatrocentos e setenta e nove mil, trezentos e seis reais
e vinte e oito centavos), com fundamento no Artigo 24, Inciso IV, da
Lei n2 8.666/93 e alteraçães posteriores.

Em 30 de dezembro de 1994
FAUSTO HESCHELES

Coord. Admn. Patrimonial-substituindo

Ratifico o ato acima, em caráter excepcional, nos termos do artigo 26
da Lei n2 8.666/93 e alteraçãeS posteriores.

Em 30 de dezembro de 1994
SERGIO BUENO

Superintendente
Processo n2 35366.005357/94-82. CONSULTA N2 52/94. APROVO a Consulta
n2 52/94 para contratação de serviços de limpeza pelo prazo de 180
(cento e oitenta) dias a iniciar-se em 07.11.94 e término em 06.05.95,

...X .....
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podendo o INSTITUTO rescindir o contrato a qualquer tempo, mediante
aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem que assista à contratada
reivindicaçges de qualquer natureza em favor da empresa LSI -
ADMINISTRAÇÃO , SERVIÇOS E COMERCIO LTDA., bem como AUTORIZO o valor
mensal da despesa de RS 22.288,69 (vinte e dois mil, duzentos e
oitenta e oito reais e sessenta e nove centavos) e global de R%
133.732,14 (cento e trinta e três mil, setecentos e trinta e dois
reais e catorze centavos), com fundamento no Artigo 24, Inciso IV, da
Lei n2 8.666/93 e alteraçges posteriores.

Em 30 de dezembro de 1994
FAUSTO HESCHELES

Coord. Admn. Patrimonial-substituindo

Ratifico o ato acima, em caráter excepcional, nos termos do artigo 26
da Lei n2 8.666/93 e alteraçges posteriores.

Em 30 de dezembro de 1994 '

SéRGIO BUENO
Superintendente

Processo n2 35366.006394/94-44 CONSULTA N2 53/94. APROVO a Consulta
n2 53/94 para contratação de serviços de Vigilância , pelo prazo de
180 (cento e oitenta) dias a iniciar-se em 30.12.94 e término em
29.06.95, podendo o INSTITUTO rescindir o contrato a qualquer tempo,
mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem que assista à
contratada reivindicaçges de qualquer natureza em favor da empresa
COLUMBIA - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, bem como AUTORIZO
o valor mensal da despesa de RS 103.947,84 (cento e três mil,
novecentos e quarenta e sete reais e oitenta centavos) e global de RS
623.687,04 (seiscentos e vinte e três mil, seiscentos e oitenta e sete
reais e quatro centavos) , com fundamento no Artigo 24, Inciso IV, da

Lei n2 8.666/93 e alteraçges posteriores.

Em 30 de dezembro de 1994
FAUSTO HESCHELES

Coord. Admn. Patrimonial-substituindo

Ratifico o ato acima, em caráter.excepcional, nos termos do artigo 26
da Lei n2 8.666/93 e alteraçges posteriores.

Em 30 de dezembro de 1994
SéRGIO BUENO

Superintendente

Processo n2 35366.006392/94-19 CONSULTA N2 54/94. APROVO a Consulta
ne 54/94 para contratação de serviços de Vigilância , pelo prazo de
180 (cento e oitenta) dias a iniciar-se em 30.12.94 e término em
29.06.95, podendo o INSTITUTO rescindir o contrato a qualquer tempo,
mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem que assista à
contratada reivindicaçges de qualquer natureza em favor da empresa
ARKI - SERVIÇOS DE SEGURANÇA LIDA, bem como AUTORIZO o valor mensal da
despesa de RS 102.548,16 (cento e doia mil, quinhentos e quarenta e
oito reais e dezesseis centavos) e global de R% 615.288,96 (seiscentos
e quinze mil, duzentos e oitenta e oito reais e noventa e seis

centavos) , com fundamento no Artigo 24, Inciso IV, da Lei n9 8.666/93
e alteraçges posteriores.

Em 30 de dezembro de 1994
FAUSTO HESCHELES

Coord. Admn Patrimonial-substituindo

Ratifico o ato acima, em caráter excepcional, nos termos do artigo 26
da Lei ta2 8.666/93 e alteraçges posteriores.

Em 30 de dezembro de 1994
SéRGIO (MEN()
Superintendente

Processo n2 35366.006396/94-70 CONSULTA NO 55/94. APROVO a Consulta
n2 55/94 para contratação de serviços de Vigilância , pelo prazo de
180 (cento e oitenta) dias a iniciar-se em 30.12.94 e término em
29.06.95, podendo o INSTITUTO rescindir o contrato a qualquer tempo,
mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem que assista à
contratada reivindicaçges de qualquer natureza em favor da empresa
ARKI - SERVIÇOS DE SEGURANÇA LIDA, bem como AUTORIZO o valor mensal da
despesa de R% 157.800,00 (cento e cinquenta e sete mil e oitocentos
reais) e global de RS 946.800,00 (novecentos e quarenta e seis mil e
oitocentos reais) com fundamento no Artigo 24, Inciso IV, da Lei n2
8.666/93 e alteraçges posteriores.

Em 30 de dezembro de 1994
FAUSTO HESCHELES

Coord. Admn. Patrimonial-substituindo

Ratifico o ato acima, em caráter excepcional, nos termos do artigo 26
da Lei n2 8.666/93 e alteraes posteriores.

Em 30 de dezembro de 1994
SéRGIO BUENO

Superintendente

Processo n2 35366.006395/94-15 CONSULTA N2 56/94. APROVO a Consulta
n2 56/94 para contratacão de serviços de Vigilância , pelo prazo de
180 (cento e oitenta) dias a iniciar-se em 30.12.94 e término em
29.06.95, podendo o INSTITUTO rescindir o contrato a qualquer tempo,
mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem que assista à
contratada reivindicaçges de qualquer natureza em favor da empresa
GOCIL - SERVIÇOS VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LIDA, bem como AUTORIZO o
valor mensal da despesa de RS 155.433,60 (cento e cinquenta e cinco
mil, quatrocentos e trinta e três reais e sessenta centavos) e global

de RS 932.601,60 (novecentos e trinta e duas mil, seiscentos e um
reais e seasenta centavos) , com fundamento no Artigo 24, Inciso IV,
da Lei ri2 8.666/93 e alteraçges posteriores.

Em 30 de dezembro de 1994
FAUSTO HESCHELES

Coord. Admn. Patrimonial-substituindo

Ratifico o ato acima, em caráter excepcional, nos termos do artigo 26
da Lei n2 8.666/93 e alteraçges posteriores.

Em 30 de dezembro de 1994
SéRGIO BUENO

Superintendente

Processo n2 35405.002147/94. APROVO a inexigibilidade de licitação para
fornecimento de vales-transporte em favor das empresas Reunidas
Paulista de Transporte Ltda, Auto Onibus Macacari Ltda e Viação Santa
Cruz SIA, após Parecer da procuradoria Estadual conforme parágrafo
único do artigo 12 da PT/MPS n2 253/93, como também AUTORIZO o valor
global de R%415,60, com fundamento no inciso I do artigo 25 da lei
8.666/93 e alteraçges posteriores.

Em 7 de novembro de 1994
MARIA DE LOURDES BELTRAME RAVAGNOLLI

Chefe da Unidade de Admn. Local

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 26 da lei 8.666/93 e
alteraçges posteriores.

Em 7 de novembro de 1994
SERGIO BUENO

Superintendente

Processo n2 35411.001598/94. APROVO a inexigibilidade de licitação
para a compra de 2 cartuchos de cópias para máquina de xerox modelo
5028 instaladas na UAL e na GRAF/Marilia, séries 9CP 200225 e 9CP
200233, em favor da Xerox do Brasil Ltda., após parecer da
Procuradoria Regional, conforme parágrafo único do artigo 12 da PT/MPS
raa 253/94, como também AUTORIZO o valor global de R%798,92, com
fundamento no inciso I do Artigo 25 da Lei n2 8.666/93 e alteraçges
posteriores.

Em 7 de novembro de 1994
MARIO PERSIO MEDOLA MANSANO

Chefe da Unidade de Administração Local em Marina

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n2 8.666/93 e
alteraçges posteriores.

Em 7 de novembro de 1994
SERGIO BUENO

Superintendente

Processo n2 35418.002508/94. Consulta PES n9 30/94. APROVO a dispensa
de licitação para a ausinatgura do periódico "Jornal de Piracicaba" com
envio na mesma data de sua publicação para SESP - Assessoria de
Comunicação Social do INSS, em favor de Jornal de Piracicaba Editora
Ltda, após parecer da Procuradoria Regional, conforme parágrafo único
do artigo 12 da PT/MPS n2 253/93, como também AUTORIZO o valor global
de RS199,00, com fundamento no Inciso I, artigo 25 da Lei n2 8.666/93 e
alteraçges posteriores.

Em 11 de novembro de 1994
EUNICE HELENA LOURENZI GOUVêA

Chefe da Unidade de Administração Local

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n2 8.666/93 e
alteraçgas posteriores.

Em 11 de novembro de 1994
SERGIO BUENO
Superintendente

Processo n2 35429.000457/94. APROVO a dispensa de licitação Para
serviços de instalação de cabo telefônico no prédio ocupado pelo INSS
local, situado à Rua Jogo Lino, 466 - Santa Bárbara d'Oeste-SP, em
favor de CIPATEL Com. de Equip. Telefônicos Ltda., como também
AUTORIZO o valor global de RS295,86, com fundamento no inciso II do
artigo 24 da Lei n2 8.666/93 e posteriores alteraçges.

Em 17 de novembro de 1994
MARIA ELIZABETH GONÇALVES

Chefe da Unidade de Administração Local

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 24, Inciso II da Lei

8.666/93 e posteriores alteraçges.

Em 26 de dezembro de 1994
SERGIO BUENO

Superintendente

Processo na 35554.000559/94. APROVO a dispensa de licitação Para

aquisição de passagens para utilização vias linhas circulares, em favor
da firma Viação Suzano Ltda., após Parecer da Procuradoria Estadual,
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Lonforme parágrafo único do crilgt , le dz. PT/MPS r12 253/93, ,"Omb
	também, AUTORIZO o valor global de R5201,1ó, com fundava:ao u	 Inri,m

I do arligu 25 da Lei nP 8.666/93 e altarraçêes posteriore ,r.

Em 26 de dezembro de 1994
IVANILDE DE PIERRES

Chefe da Unidade de Administração local

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 26 da lei nP 8.666193 e
alteraçâes posteriores.

Em 16 de janeiro de 1995
SERGIO BUENO

Superintendente

(Of. n9 25/95)

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Conselho Estadual de Previdência Social de Alagoas

Conselho Municipal de Previdência Social de Delmiro Gouveia

RESOLUÇÃO N9 1, DE 22 DE SETEMBRO DE 1994

* O Plenário do 'Conselho Municipal de Previdência Social de Delmiro Gouveia-AL

em sua Reunião Ordinária realizada no dia 22 de setembro do corrente ano, dentro da
sua competência, nos termos do inciso VI, do artigo 82, da Lei n2 8.213, de 24 de ju-

lho de 1991, resolve:

	

I - Aprovar o Regimento Interno do Conselho Municipal de Previdência	 Social

de Delmiro Gouveia - AL que integra esta Resolução.

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS VALBERTO PEREIRA DO NASCIMENTO
Presidente do Conselho

REGIMENTO INTERNO
DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE DELMIRO GOUVEIA - AL

CAPITULO I
Da Natureza e Finalidade

Art. 12 O Conselho Municipal de Previdência Social de Delmiro Gouveia-AL - CMP5

- Delmiro Gouveia - AL, com sede em Delmiro Gouveia - AL, e. órgão de deliberação co-

legiada, subordinado ao Conselho Estadual de Previdência Social de Alagoas, instituí-
do pela Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991, tem por finalidade cumprir e fazer cum-
prir, no Município de Delmiro Gouveia - AL e nos a ele jurisdicionado previdenciaria-
sente, as deliberações dos Conselhos Nacional e Estadual de Previdencia Social, bem
como acompanhar a aplicação da legislação pertinente ã Previdência Social.

CAP/TULO II
Das Competencias

Art. 22 O CMPS - Delmiro Gouveia,- AL tem as suas competências definidas no ar-
tigo 82 da lei 8.213, de 24 de julho de 1991 e 9 22, da Resolução n2 3, de 27 de ja-
neiro de 1993, publicada no Diãrio Oficial da União de 17 de março de 1993, a seguir

indicadas:
I - cumprir e fazer cumprir as deliberações dos Conselhos Nacional e Estadual

de Previdência Social - CNPS e CEPS-AL;
II - acompanhar a execução e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária

no âmbito de sua jurisdição;
III - propor ao Conselho Estadual de Alagoas planos e programas voltados para c

aprimoramento da atuação previdenciária;
IV - acompanhar e avaliar a execução dos planos, programas e orçamentos da Pre-

Jidencia Social;
V - dar conhecimento ao Conselho Estadual de Alagoas, mediante relatOrios ge-

Cenciais, da execução dos planos, programas e orçamentos da Previdencia Social;
VI - acompanhar a aplicação da legislação pertinente ã Previdência Social, le-

Vendo ao conhecimento do Conselho Estadual de Alagoas, eventuais irregularidades ve-
rificadas no âmbito de sua jurisdição; e

VII - elaborar seu regimento interno, observado o que estabelece a Lei n2 8.213

de 24 de julho de 1991, o Decreto n2 611, de 21 de julho de 1992, o Decreto no 612 .
de 21 de julho de 1992, bem como o disposto na Resolução n2 3, de 27 de janeiro dg

1993, do Conselho Nacional de Previdência Social.

CAPITULO III
Da Composição, Organização e Funcionamento

Seção I
Da Composição

	

Art. 32 O CMPS - Delmiro Gouveia-AL, será composto por seis membros, na 	 forma
lo inciso II, 9 22, Artigo 12, da Resolução n2 3, de 27 de janeiro de 1993, do Canse-
Aro Nacional de Previdencia Social, assim distribuídos:

I - tres representantes da Previdência Social, sendo um dirigente de unidade
um da área de arrecadação e fiscalização e um da área do seguro social;

II - três representantes da sociedade civil, sendo:
a) um representante dos aposentados e pensionistas;
b) um representante dos trabalhadores em atividade; e
c) um representante dos empregadores.

Art. 42 Os membros do CMPS - Delmiro Gouveia-AL e seus respectivos suplentes, se
rão nomeados pelo Presidente do Conselho Estadual de Previdência Social de Alagoas
mediante indicação:

I - do Dirigente da unidade do INSS de maior grau organizacional instalada ne
nuniclpio;

II - dos sindicatos ou, na ausência destes, das federações ou, em último case,
ias centrais sindicais ou confederações nacionais, os representantes dos trabalhado -
res em atividade; das associações ou, na ausência destas, das federações ou confedera
coes, os representantes dos aposentados e pensionistas e; dos sindicatos, associaçõe

1 d	 r	 repre,entantf,,	 ,mrreg,fr,,;

*raf,11h, dos representantes dce; t rialhadcres em itivida -
is, dec , rrInf ,:s lia ar aiidev lo Core,elho, serão abonadas computando-:as e,,mo jornada

var.,-,te trilhada na( tosi:s os fios e efeitos legais;
k	 rerderã o Ifaed,i, s me ,bbro que 1-1"fo comparecer a tres reuniõeç consecutivas

_ai a efnu faterealadas, nn ano, salvo se a ausgncia ocorrer por motivo de força ma-
ior, justliicada por es:rito ao Conselho.

ti 3'2 A vaza decorrente da perda do mandato, na forma do parágrafo anterior, será
.reenchida pelo respectivo suplente, sendo que a entidade representada fará no prazo
le trinta dias a indicação de novo membro na qualidade de suplente.

§ 40 Nenhum conselheiro poderá ser remunerado pelas suas atividades no CMPS Del-
viro Gouveia-AL, sendo Si mesmas consideradas de relevãncia

Art. 52 O presidente do CMPS - Delmiro Gouveia-AL será eleito entre seus fluem •

breus, com mandato de um ano, podendo ser reconduzido, de imediato, uma Unica vez.
Art. 60 O representante dos trabalhadores em atividade, dos aposentados e pensia

nistas e dos empregadores e seus respectivos suplentes, terão mandato de dois anos
aodendo ser reconduzido, de imediato, uma mica vez.

Art. 79 Os representantes da Previdgncia Social poderão ser substituídos a qual
luer tempo.

Seção II
Da Organização

Art. 80 O Plenário do CMPS - Delmiro Gouveia-AL é instância de deliberação confi-
Wrada pela reunião ordinária ou extraordinária dos seus membros.

Art. 92 Caberá ã unidade do INSS de maior grau organizacional instalada no muni -
fpio de Delmiro Gouveia-AL desempenhar as funções de Secretaria-Executiva do CMPS -

Delmiro Gonveia-AL.

§ 12 O Secretário-Executivo será escolhido pelo Presidente do CMPS de Delmiro Got
Jeia-AL, em articulação com o Dirigente da unidade do INSS de maior grau organizacio-
lel instalada no município de Delmiro Gouveia-AL, dentre servidores desta unidade,po.
lendo ser substituído a qualquer momento.

9 22 A Secretaria Executiva funcionará nas instalações da unidade do INSS de maior
grau organizacional instalada no município de Delmiro Gouveia-AL

Art. 10. À Secretaria-Executiva do CMPS - Delmiro Gouveia-AL compete executar

atividades tecnico-administrativas e de assessoria ao Conselho, articular-se com o
2onselho Estadual de Previdência Social de Alagoas, com os demais Conselhos Municipa-
is de Previdência Social do Estado e desempenhar outras atribuições que lhe sejam co-
metidas.

Art. 11. O CMPS - Delmiro Gouveia-AL poderá instituir Comissões ou Grupos de

Trabalho para análise, elaboração de propostas, pareceres e recomendações que subsidi
2M as decisões do Plenário.

9 12 As Comissões ou Grupos de Trabalho serão constituídas por membros indica
los pelo Plenário do CMPS - Delmiro Gouveia-AL e designados pelo Presidente do Conse-
lho.

9 29 As Comissões ou Grupos de Trabalho serão dirigidos por um Coordenador e-
leito entre seus membros.

Art. 12. O Conselho poderá convidar entidades, autoridades, 	 pesquisadores e
técnicos, para colaborarem em estudos ou participarem de Comissões ou Grupos de Traba
lho instituídos no ambito do próprio Conselho. 	 -

Seção III
Do Funcionamento

Art. 13. O CMPS - Delmiro Gouveia-AL reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por
ores, por convocação de seu presidente ou, extraordinariamente, mediante a convocação
de seu presidente ou de um terço de seus membros, observado, em ambos os casos, o pra
:o de ate sete dias para a realização da reunião.

9 12 As reuniões ordinárias poderão ser adiadas por ate quinze dias, se houver
requerimento, nesse sentido, por parte da maioria dos conselheiros.

9 22 O Plenário do CMPS,- Delmiro Gouveia-AL instalar-se-á e deliberará com a
Presença de, no mínimo, quatro dos seus membros, podendo ser verificado o "quorum" eM
r.ada sessão e antes de cada votação.

9 32 Será facultado aos suplentes dos membros do Conselho a participação nas
reuniões conjuntamente com os respectivos membros titulares, sem direito a voto mas
tom direito a voz, porem havendo comunicação de ausãncia do membro titular com antece
lência hábil, será convocado o suplente, que participará da reunião, com direito a
'voz e voto.

9 42 O Plenário será presidido pelo Presidente do CMPS - Delmiro Gouveia-AL e,
la ausência deste, será substituído por um Conselheiro eleito entre os membros presen
tes.

9 52 O direito de voto será exercido pelo membro titular ou, na ausência des-
te, pelo respectivo suplente.

9 62 As deliberações serão tomadas por maioria simples dos membros presente a
cada reunião e, em caso de empate na votação de qualquer matéria , esta deverá ter
sua discussão reaberta e, após, procedida nova votação, permanecendo o impasse, o Pra
sidente do Conselho proferirá o Voto de Qualidade para o desempate.

9 72 A votação será nominal.

9 82 Os votos divergentes poderão ser expressos na ata da reunião, a pedido do
lembro que o proferiu.

9 92 As reuniões serão públicas , exceto quando algum membro do Conselho soli-
ritar o contrário, devendo ser a questão objeto de decisão do Plenário.

Art. 14. As matérias submetidas ao Conselho deverão ser encaminhadas por inter-
médio de algum de seus membros.

Parágrafo único. As meterias serão classificadas por ordem cronolOgica de entra
da no protocolo e distribuídas aos demais membros, pela Secretaria Executiva, para
conhecimento

Art. 15. A sequência dos trabalhos do Plenario será a seguinte:
I - verificação de presença e de existência de "quorum" para instalação

do Plenário;
II - aprovação da Ordem do Dia;

III - leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior;
IV - apresentação, discussão e votação das meterias e;
V - comunicações breves e franqueamento da palavra.

Art. 16. A Ordem do Dia, organizada pela Secretaria Executiva, será comunicaria
previamente a todos os conselheiros, com antecedência mínima de sete dias, para as re
iniGes ordinárias, e de trio dias, para as reuniões extraordinárias.

Parágrafo Onico. Em caso de urgencia ou de relevância, o Plenário do CMPS Del-
niro Gouveia-AL, por voto de maioria, poderá alterar a Ordem do Dia.

Art. 17. O Conselheiro que não se julgar suficientemente esclarecido poderá pe
lir vista de matéria, objeto de deliberação em reunião do CMPS - Delmiro Gouveia-AL
devendo apresentar seu parecer e voto na reunião seguinte.

Parágrafo Onico - Após entrar na pauta de uma reunião, a matéria deverá ser,

obrigatoriamente, votada aG a próxima reunião.
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Art. 18. A cada reunião será lavrada uma ata com exposição sucinta dos traba -
lhos, conclusões e deliberações, a qual devera ser assinada pelo Secretário-Executivc
e pelos membros presentes.

Art. 19. As datas de realização das reuniões ordinárias do CMPS - Delmiro Gou-
Jeia-AL serão estabelecidas em cronograma e sua duração será a julgada necessária e,
pauto as reuniões ordinárias como as extraordinárias, poderão ser interrompidas para

prosseguimento em data e hora posterior a serem estabelecidas pelos presentes.

CAPITULO IV
Das Atribuições

Art. 20. Ao Presidente do CMPS - Delmiro Gouveia-AL incumbe:

I - representar o Conselho.em suas relações internas e externas;
II - instalar o Conselho e presidir o seu Plenário;

III - submeter ao Presidente do Conselho Estadual de Previdência Social os
lomes dos membros indicados, conforme o artigo 42 deste Regimento, para integrar o
Conselho Municipal de Previdência Social de Delmiro Gouveia-AL;

IV - promover a convocação das reuniões e submeter a Ordem do Dia à aprova
;ao do Plenário do Conselho;

V - tomar parte nas discussões e votações e, quando for o caso, exercer o
lireito do Voto de Qualidade na forma do disposto no ê 62, do artigo 13 do presente
kegimento;

VI - baixar atos decorrentes de deliberações do Conselho;

VII - designar os integrantes de Comissões ou Grupos de Trabalho; e

VIII - formalizar os convites que tratam os artigos 12 e 24 deste Regimento.

Art, 21. Aos Conselheiros incumbe:

I - participar do Plenário e das Comissões ou Grupos de Trabalho para os
quais forem designados, manifestando4se a respeito de matérias em discussão;

II - requerer votação de matéria em regime de urggncia;

III - desempenhar outras incumbgncias que lhes forem atribuirias pelo Presi-
tente ou pelo Plenário;

IV - propor a criação de Comissões ou Grupos de Trabalho;

V - deliberar sobre as propostas, pareceres e recomendações emitidas pe-
ias Comissões ou Grupos de Trabalho;

VI - apresentar moções ou proposições sobre assuntos de interesse da Previ
igncia Social; e

VII - proceder a indicação dos membros das , Comissões ou Grupos de Trabalho
previstos no artigo 11 do presente Regimento Interno.

Art. 22. Aos Coordenadores das Comissões ou Grupos de Trabalho incumbe:
I - coordenar reuniões das Comissões ou Grupos de Trabalho;

II - assinar as atas das reuniões e das propostas, pareceres e recomendações
elaboradas pela Comissão ou Grupo de Trabalho, encaminhando-as ao Plenário; e

III - solicitar a Secretaria-Executiva do CMPS - Delmiro Gouveia-AL, o apoio
necessário ao funcionamento da respectiva Comissão ou Grupo de Trabalho.

Art. 23. Ao Secretário-Executivo do CMPS - Delmiro Gouveia-AL incumbe:

I - promover e praticar os atos de gestão administrativa necessários ao de-
sempenho das atividades do CMPS - Delmiro Gouveia-AL e de suas Comissões e Grupos de
Trabalho;

II - secretariar as reuniões, lavrar as atas e promover medidas destinadas
ao cumprimento das decisões do Conselho;

III - articular-se com os Coordenadores das Comissões ou Grupos de Trabalho

IV - exercer outras atividades que lhe sejam atribuldas pelo Presidente do
CMPS - Delmiro Gouveia-AL ou pelo Plenário.

CAP/TULO V
Disposições Gerais

Art. 24. As Comissões poderão convidar qualquer pessoa ou representante de Orgão
federal, estadual ou municipal, empresa privada, sindicato ou entidade de sociedade
pivil, para comparecer às reuniões e prestar esclarecimentos.,

Art. 25. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regímen
o Interno, serão dirimidas pelo Plenário do CMPS - Delmiro Gouveia-AL.

Art. 26. O presente Regimento entrará em vigor na data de sua publicação, s6 p0-
lendo ser modificado por "quorum" qualificado de dois terços dos membros do Conselho
lunicipal de Previdgncia Social de Delmiro Gouveia-AL.

(Of. n9 1/95)

Conselho Municipal de Previdência Social de Guarapuava

Conselho Estadual de Previdência Social do 'Paraná

RESOLUÇÃO N9 1, DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

O	 Plenário	 do Conselho Municipal de Previdência Social	 de
Guarapuava/PR,	 em reunião ordinária realizada no dia 20 de 	 setembro
do corrente	 ano, dentro de sua competência e nos termos do art. 	 82,
Inciso VI, da Lei n2 8.213, de 21 de Julho de 1991, resolve,

I - aprovar	 o	 Regimento interno do Conselho	 Municipal	 de
Previdência Social de Guarapuava - Paraná, que integra esta Resolução.

11 - esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ LOPES BARBOSA
Presidente do Conseno

REGIMENTO INTERNO
DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE GUARAPUAVA - PARANA

CAPÍTULO 1
Da Natureza e Finalidade

Art. 12	 O	 Conselho Municipal	 de Previdência	 Social	 de
Guarapuava,	 no Estado do Paraná, com sede em Guarapuava - Paraná, 	 é
órgão de	 deliberação colegiada, subordinado ao Conselho Estadual 	 de
Previdência	 Social do Paraná, instituído pela Lei 02 8.213, de 24	 de
Julho	 de 1991, tem por finalidade cumprir, no Município de Guarapuava

- Paraná	 e	 nos	 a	 ele	 Jurisdicionado	 prevIdenclariamente,	 as
deliberações	 dos Conselhos Nacional e Estadual de Previdência Social,
tem como acompanhar	 a	 aplicação	 de	 legislação pertinente	 à
Previdência Social.

CAPITULO II
Das Competências

	

Art. 22	 O CMPS de	 Guarapuava	 -	 Paraná,	 tem suas
competências definidas no art. 82, da Lei n2 8.213, de 21 de Julho de
1991	 e	 parágrafo 22, da Resolução na 3, de 27 de Janeiro de 1993,
publicada	 no Diário Oficial da União de 17 de março de 1993, a seguir
indicadas:

1 - cumprir	 e	 fazer cumprir as deliberações dos Conselhos
Nacional	 de Previdência Social/CNPS 	 e	 Estadual	 do Paraná	 de
Previdência Social - CEPS/PR.

11 - acompanhar a execução	 e	 avaliar sistematicamente	 a
gestão prevIdenclária no âmbito de sua Jurisdição;

111 - propor	 ao Conselho	 Estadual	 do	 Paraná 'planos	 e
programas voltados para o aprimoramento da atuação prevIdenciária,

IV - acompanhar e avaliar a execução dos planos, programas e
orçamentos da Previdência Social;

V- dar	 conhecimento ao	 Conselho	 Estadual	 do Paraná,
mediante	 relatórios	 gerencials, da execução dos planos, programas	 e
orçamentos da Previdência Social;

VI - acompanhar	 a	 aplicação	 da	 legislação	 pertinente	 à
Previdência Social,	 levando ao conhecimento do Conselho Estadual 	 do
Paraná,	 eventuais	 Irregularidades	 verificadas	 no	 âmbito	 de .sua
Jurisdição, e

VII - elaborar	 seu	 regimento	 interno,	 observado	 o	 que
estabelece a Lei n2 8.213, de 21 de Julho de 1991, o Decreto n2 611,
de 21 de Julho de 1992, o Decreto rig. 612, de 21 de Julho de 1992, bem
como o disposto na Resolução na 3, de 27 de Janeiro de 1993, do
Conselho Nacional de Previdência Social.

CAPÍTULO 111
Da Composição, Organização e Funcionamento

Seção I
Da Composição

Art. 32	 O CMPS de Guarapuava - Paraná, será composto por
seis	 membros,	 na	 forma	 do art. 19, Inciso	 11,	 parágrafo 22,	 da
Resolução	 n9 3,	 de 27 de Janeiro de 1993, do Conselho Nacional	 de
Previdência Social, assim distribuídos:

I - três	 representantes	 da	 Previdência Social,	 sendo	 um
dirigente	 de	 unidade, um da área de arrecadação e fiscalização e	 um
da área do seguro social;

II - três representantes da sociedade civil, sendo:
a) um representante dos aposentados e pensionistas.
h) um representante dos trabalhadores em atividade: e
c) um representante dos empregadores.

Art. 12	 Os membros do CMPS de Guarapuava - Paraná e seus
respectivos suplentes, 	 serão	 nomeados pelo Presidente do Conselho
Estadual de Previdência Social do Paraná, mediante Indicação:

1 - do	 dirigente	 da	 unidade	 do	 INSS	 de maior	 grau
organizacional instalada no município:

II - dos	 sindicatos	 ou, na ausência destes, das	 federações
ou,	 em	 último caso,	 das	 centrais	 sindicais	 ou	 confederações
nacionais,	 os	 representantes	 dos trabalhadores em atividade: 	 das
associações ou, na ausência destas, das federações ou 	 confederações,
os representantes dos aposentados e pensionistas e; dos sindicatos,
associações ou, na ausência destes, das federações, os representantes
dos empregadores:

Parágrafo 12	 As	 ausências ao trabalho, dos representantes
dos	 trabalhadores	 em	 atividade,	 decorrentes	 das	 atividades	 do
Conselho,	 serão abonadas,	 computando - as como	 Jornada efetivamente
trabalhada para todos os fins e efeitos legais.

Parágrafo 22	 Perderá	 o	 mandato	 o	 membro	 que não
comparecer	 a três reuniões consecutivas ou a cinco intercaladas, 	 no
ano,	 salvo	 se a	 ausência	 ocorrer	 por motivo	 de	 força maior,
Justificada por escrito ao Conselho.

Parágrafo 32	 A vaga	 decorrente da perda do mandato,	 na
forma	 do	 parágrafo	 anterior,	 será	 preenchida	 pelo	 respectivo
suplente,	 sendo	 que a entidade representada fará no prazo de trinta
dias a Indicação de novo membro na qualidade de suplente.

Parágrafo 12	 Nenhum conselheiro poderá 	 ser	 remunerado
pelas suas atividades no CMPS de Guarapuava - Paraná, sendo as mesmas
consideradas	 de	 relevância	 pública.

Art. SP.	 O	 presidente do CMPS de Guarapuava - Paraná será
eleito	 entre seus membros,	 com mandato de um ano,	 podendo ser
reconduzido, de imediato, uma única vez.

Art. 62	 O	 representante	 dos trabalhadores em atividade,
dos aposentados e pensionistas e dos empregadores e seus 	 respectivos
suplentes,	 terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos, 	 de
imediato, uma única vez.

Art. 79	 Os	 representantes	 da Previdência Social	 poderão
ser substituído:, a qualquer tempo.

Seção li
Da Organização

Art. SP	 O	 plenário	 do CMPS	 de Guarapuava	 - Paraná	 é
instância	 de	 deliberação	 configurada	 pela	 reunião	 ordinária	 ou
extraordinária dos seu	 membros.

Art. S2	 Caber	 à	 unidade	 do	 INSS	 de	 maior	 grau
organizacional	 instalada	 ro	 município	 de	 Guarapuava	 -	 Paraná
desempenhar	 as funçOes de Secretaria Executiva do CMPS de Guarapuava
- Paraná.

Parágrafo 12	 O Secretário - Executivo	 será escolhido	 pelo
Presidente	 do CMPS	 de	 Guarapuava - Paraná, em articulação com o
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dirigente	 da	 unidade do INSS de maior grau organizacional 	 instalada
no município de Guarapuava - Paraná, dentre servidores desta unidade,
podendo ser substituído a qualquer momento.

Parágrafo 22	 A	 Secretaria	 Executiva	 funcionará nas
instalações	 da unidade do INSS de maior grau organizacional Instalada
no município de Guarapuava - Paraná.

Art. 10	 À	 Secretaria	 Executiva do CMPS de Guarapuava -
Paraná compete executar	 atividades	 técnico-administrativas	 e	 de
assessoria	 ao Conselho,	 articular-se	 com o Conselho	 Estadual	 de
Previdência	 Social	 do Paraná, com os demais Conselhos Municipais 	 de
Previdência	 Social do Estado e desempenhar outras atribuições que lhe
sejam cometidas.

Art. 11	 O	 CMPS	 de Guarapuava - Paraná	 poderá	 instituir
Comissões	 ou Grupos	 de	 Trabalho	 para	 análise,	 elaboração	 de
propostas,	 pareceres	 e	 recomendações que subsidiem as decisões 	 do
Plenário.

Parágrafo 12	 As Comissões ou Grupos de Trabalho serão
constituídas	 por membros	 indicados	 peio	 Plenário	 do CMPS	 de
Guarapuava - Paraná e designados pelo Presidente do Conselho.

Parágrafo 22	 As Comissões ou Grupos de Trabalho serão
dirigidos por um coordenador eleito entre seus membros.

Art. 12	 O	 Conselho poderá convidar entidades, autoridades
pesquisadores	 e técnicos, para colaborarem em estudos ou participarem
de	 Comissões	 ou Grupos de Trabalho Instituídos no âmbito da	 próprio
Conselho.

SEÇÃO III
Do Funcionamento

Art. 13	 O CMPS de	 Guarapuava	 - Paraná	 reunir-se-á,
ordinariamente, uma vez por mês, por convocação de seu presidente ou,
extraordinariamente, mediante a convocação de seu presidente ou de um
terço de seus membros, observado, em ambos os casos, o prazo de até
sete dias para a realização da reunião.

Parágrafo 12	 As	 reuniões	 ordinárias poderão ser	 adiadas
por até quinze dias, se houver requerimento, nesse sentido, por parte
da maioria dos conselheiros.

Parágrafo 22	 O Plenário do CMPS de Guarapuava - Paraná
Instalar-se-á	 e deliberará com a presença de, no mínimo, quatro 	 dos
seus membros,	 podendo	 ser verificado o "quorum" em cada sessão e
antes de cada votação.

Parágrafo 32	 Será facultada aos suplentes dos membros do
Conselho a participação nas reuniões conjuntamente com os respectivos
membros titulares,	 com direito a voz, porém, havendo comunicação	 de
ausência	 do membro titular com antecedência habil, será convocado	 o
suplente, que participará da reunião, com direito a voz e voto.

Parágrafo 42	 O	 Plenário será presidido pelo Presidente do
CMPS de Guarapuava - Paraná e, na ausência deste,	 será substituído
por um Conselheiro eleito entre os membros presentes.

Parágrafo 52	 O	 direito de voto será exercido pelo membro
titular ou, na ausência deste, pelo respectivo suplente.

Parágrafo 60	 As deliberações serão tomadas por maioria
simples dos membros presentes a cada reunião e, em caso de empate na
votação de	 qualquer matéria, esta deverá ter sua discussão 	 reaberta
e,	 após, procedida nova votação, permanecendo o impasse, o Presidente
do Conselho Proferirá o Voto de Qualidade para o desempate.

Parágrafo 72	 A votação será nominal.
Parágrafo 82	 Os votos divergentes poderão ser 	 expressos

na ata da reunião, a pedido do membro que o proferiu.
Parágrafo 92	 As	 reuniões	 serão públicas,	 exceto	 quando

algum membro do Conselho solicitar o contrário, devendo ser a questão
objeto de decisão do Plenário.

Art. 11	 As matérias submetidas ao Conselho deverão 	 ser
encaminhadas por intermédio de algum de seus membros.

Parágrafo único.	 As matérias	 serão	 classificadas	 por
ordem cronológica de entrada no protocolo e distribuídas aos 	 demais
membros, pela Secretaria Executiva, para conhecimento.

Art. 15	 A seqüência	 dos	 trabalhos do Plenário	 será	 a
seguinte:

I - verificação	 de	 presença	 e de existência	 de	 "quorum"
para instalação do Plenário,

II - aprovação da Ordem do Dia,

	

111 - leitura,	 aprovação	 e	 assinatura	 da	 ata	 da	 reunião
anterior;

IV - apresentação, discussão e votação das matérias e,
V - comunicações breves e franqueamento da palavra.

Art. 16	 A Ordem do	 Dia,	 organizada	 pela Secretaria
Executiva,	 será comunicada previamente a todos os conselheiros, 	 com
antecedência	 mínima	 de sete dias, para as reuniões ordinárias, e 	 de
três dias, para as reuniões extraordinárias.

Parágrafo único.	 Em caso de urgência ou de relevância,	 o
Plenário do CMPS de Guarapuava - Paraná, por voto de maioria,	 poderá
alterar a Ordem do Dia.

Art. 17	 O	 conselheiro	 que não se julgar	 suficientemente
esclarecido	 poderá	 pedir vista de matéria, objeto de deliberação 	 em
reunião der CMPS de Guarapuava -	 Paraná,	 devendo apresentar	 seu
parecer e voto na reunião seguinte.

Parágrafo único.	 Após	 entrar	 na pautada uma reunião,	 a
matéria deverá ser, obrigatoriamente, votada até a próxima reunião.

Art. 18	 A cada reunião será lavrada um ata com exposição
sucinta	 dos	 trabalhos, conclusões e deliberações, a qual deverá 	 ser
assinada pelo Secretário-Executivo e pelos membros presentes.

Art. 19	 As	 datas de realização das reuniões ordinárias do
CMPS de Guarapuava - Paraná serão estabeiecidas em cronograma e sua
duração 'será	 a	 julgada necessária e, tanto as 	 reuniões	 ordinár,d , ,
como	 as	 extraordinárias,	 poderão	 ser	 interrompidas	 para
prosseguimento	 em data e hora posterior a serem estabelecidas 	 pelos
presentes.

CAPÍTULO IV
Das Atribuições

Art. 20	 Ao	 Presidente do CMPS de Guarapuava - Paraná,
Incumbe:

1 - representar	 o Conselho	 em suas	 relações	 Internas	 e
externas:

II - instalar o Conselho e presidir o seu Plenário:
III - submeter ao Presidente do Conselho Estadual de

Previdência Social os nomes dos membros indicados, conforme o art. 42
deste Regimento, para Integrar o Conselho Municipal de Previdência
Social de Guarapuava - Paraná.

IV - promover	 a convocação das reuniões e submetera Ordem
do Dia à aprovação do Plenário do Conselho;

V - tomar parte nas discussões e votações e, quando for	 o
caso,	 exercer direito do Voto de Qualidade na forma do 	 disposto	 no
art. 13, parágrafo 62, do presente Regimento.

VI	 baixar atos decorrentes de deliberações do Conselho;
VII - designar	 os	 Integrantes	 de Comissões	 ou	 Grupeis de

Trabalho; e

	

VIII - formalizar	 os convites	 que tratam os arts. 12 e 24,
deste Regimento.

Art. 21	 Aos Conselheiros, Incumbe:
1 - participar	 do Plenário e das Comissões ou Grupos de

Trabalho	 para os quais forem designados, manifestando -se a	 respeito
de matérias em discussão;

II - requerer votação de matéria em regime de urgência.
III - desempenhar	 outras	 incubênclas	 que	 lhes	 forem

atribuídas pelo Presidente ou pelo Plenário,
IV - propor a criação de Comissões ou Grupos de Trabalho:
V -	 deliberar	 sobre	 as	 propostas,	 pareceres	 e

recomendações emitidas pelas Comissões ou Grupos de Trabalho;

VI - apresentar moções ou proposições sobre assuntos de
Interesse da Previdência Social: e

VII - proceder	 a	 indicação dos membros das Comissões ou
Grupos	 de Trabalho	 previstos	 no art.	 11,	 do presente Regimento
interno.

Art. 22	 Aos Coordenadores das Comissões ou Grupos de'
Trabalho, incumbe:

1 -	 coordenar	 reuniões das	 Comissões	 ou	 Grupos de
Trabalho;

II - assinar	 as atas	 das	 reuniões	 e das	 propostas,
pareceres e	 recomendações elaboradas pela Comissão ou Grupo de
Trabalho, encaminhando-as ao Plenário; e

III - solicitar	 à Secretaria Executiva do CMPS de Guarapuava
Paraná, o apoio necessário ao funcionamento da respectiva Comissão

ou Grupo de Trabalho.

Art. 23	 Ao Secretário -Executivo do CMPS de Guarapuava -
Paraná, Incumbe:

I -	 promover	 e praticaras atos de gestão administrativa
necessários ao desempenho das atividades do CMPS de Guarapuava -
Paraná e de suas Comissões e Grupos de Trabalho;

II -	 secretariar	 as	 reuniões,	 lavrar as atas	 e	 promover
medidas destinadas ao cumprimento das decisões do Conselho;

III - articular-se	 com os	 Coordenadores das	 Comissões ou
Grupos de Trabalho; e

IV - exercer	 outras atividades que lhe sejam atribuídas
peio Presidente do CMPS de Guarapuava - Paraná ou pelo Plenário.

CAPÍTULO V
Disposições Gerais

'Art."24	 As	 Comissões poderão convidar qualquer pessoa ou
representante de	 órgão	 federal,	 estadual	 ou municipal,	 empresa
privada,	 sindicato	 ou entidades de sociedade civil, para	 comparecer
às reuniões e prestar esclarecimentos.

Art. 25	 Os	 casos omissos	 e	 as	 dúvidas	 surgidas na
aplicação	 do	 presente	 Regimento	 Interno,	 serio	 dirimidas	 pelo
Plenário do CMPS de Guarapuava - Paraná.

Art. 26	 O	 presente Regimento Interno entrará em vigor na
data	 de	 sua	 publicação,	 só podendo	 ser modificado	 por	 "quorum"
qualificado	 de dois	 terços dos membros do	 Conselho	 Municipal	 de
Previdência Social de Guarapuava - Paraná.

(Of. n9 36/95)

Conselho Municipal de Previdência Social de Pato Branco

RESOLUÇÃO N2 1, DE 19 de SETEMBRO DE 1994

O	 Plenário	 do Conselho Municipal de Previdência Social 	 de
Pato Branco/PR, em reunião ordinária realizada no dia 19 de setembro
do corrente ano, dentro de sua competência e nos termos do art. 82,
inciso VI, da Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve:

I - aprovar	 o	 Regimento Interno do Conselho Municipal	 de
Previdência Social de Guarapuava - Paraná, que integra esta Resolução.

11 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
ALDORI ROQUE AIRES

Presidente do Conselho

REGIMENTO INTERNO
00 CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PATO BRANCO - PARANÁ

CAPITULO I
Da Natureza e Finalidade

Art. 1h.	 O	 Conselho Municipal	 de Previdência	 Social	 de
Pato Brants, no Estado do Paraná, com sede em Pato Branco - Paraná, é
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6 r g i o  d e  d e l l b e r a c i o ' c o l e g l a d a ,  s u b o r d l n a d o  a o - C o n s e l h o  E s t a d u a l  de 
P r e v l d O n c l a  S o c l a l  do P a r a n i ,  l n s t l t u t d o  p e l a  L e l  nP 8 . 2 1 3 ,  de 2 4  de 
J u l h o  d e  1991 ,  t e m  p o r  f l n a l l d d a e  c u m p r l r ,  no M u n l c i p l o  de P a t o  
B r a n c o  - P a r a n i  e  n o s  a  e l e  J u r l s d l c l n n a d o  p r e v l d e n c l a r l a m e n t e ,  a s  
d e l l b e r a c 6 e s  d o s  COnSelhOS N a c l o n a l  e  E s t a d u a l  de P r e v l d O n c l a  S o c l a l ,  
bem como acompanhar  a  a p l l c a c i o  de l e g l s l a c i o  p e r t l n e n t e  i 
P r e v l d i n c l a  S o c l a l .  

CAPITULO i~ 
Das C o m p e t i n c l a s  

A r t .  ZQ o CMPS de P a t o  B r a n c o  - P a r a n i ,  t e m  a s  s u a s  
c o m p e t t n c l a s  d e f l n l d a s  no a r t .  8Q, da L e l  nQ 8 .213 ,  de 2 4  de J u l h o ' d e  
1 9 9 1  e  p a r i g r a f o  2 2 ,  da R e s o l u c i o . n P  3 ,  de 2 7  de J a n e l r o  de 1 9 9 3 ,  
p u b l l c a d a  n o  O l i r l o  O f l c l a l  da U n l i o  de 1 7  de m a r c o  de 1 9 9 3 ,  a  s e g u l r  
l n d l c a d a s :  

I - c u m p r l r  e  f a z e r  c u m p r l r  a s  d e l l b e r a c i j e s  0 0 s  C o n s e l h o s  
N a c l o n a l  ad p r e v l d ; n c i a  S o c l a l / C N P S  e  E s t a d u a l  do P a r a n i  de 
P r e v l d a n c l a  S o c l a l  - CEPS/PR. 

1 1  - acompanhar  a  e x e c u c i o  e  a v a l l a r  s l s t e m a t l c a m e n t e  a  
g e s t i o  p r e v l d e n c l i r l a  n o  6 m b l t o  de s u e  J u r l s d l c i o ;  

1 1 1  - p r o p o r  a 0  C o n s e l h o  E s t a d u a l  do P a r a n i  p l a n o s  e  
p r o g r a m a s  v o l t a d o s  p a r a  o  a p r l m o r a m e n t o  da a t u a c i o  p r e v l d e n c l i r l a .  - 

I V  - acompanhar  e  a v a l l a r  a  execucCo 6 0 s  p l a n o s ,  p r o g r a m a s  e  
o r c a m e n t o s  d a ~ P r e v l d t n c l a  S o c l a l .  . 

V - 6a.r C ~ n h e C l m e n t O  ao C o n s e l n o  E s t a d u a l  do P a r a n i ,  
m e d l a n t e  r e l a t 6 r l o s  g e r e n c l a l s ,  da e x e c u c i o  d o s  p l a n o s ,  p r o g r a m a s  e  
o r c a m e n t o s  da P r e v l d O n c l a  S O C l a l ;  

V I  - acompanhar  a  a p l l c a q i o  da l e g l s l a c i o  p e r t l n e n t e  i 
P r e v l d O n c l a  S o c l a l ,  l e u a n d o  ao c o n h e c l m e n t o  do C o n s e l h o  E s t a d u a l  do 
P a r a n i ,  e v e n t u a l s  l r r e g u l a r l d a d e s  v e r l f l c a d a s  no B m b l t o  de sua  
j u r l s d l c i o .  e  

V I 1  - e l a b o r a r  s e u  r e g l m e n t o  I n t e r n o ,  o b s e r v a d o  o  que  
e s t a b e l e c e  a L e l  nP 8 . 2 1 3 ,  de 2 4  d e  J u l h o  de 1 9 9 1 ,  o  D e c r e t o  nQ 611 ,  
de 2 1  de J u l h o  de 1992 ,  o  D e c r e t o  n Q  612 ,  de 2 1  de J u l h o  de 1992 ,  bem 
como o  d l e p o s t o  na R e s o l u q i o  nQ 3 ,  de 27 de j a n e l r o  de 1993 ,  do 
C o n s e l h o  N a c l o n a l  de P r e v l d O n c l a  S o c l a l .  

C A P ~ T U L O  I I I  . 
Da C o m p o s l c i o ,  O r g a n l z a c i o  e  F u n c l o n a m e n t o  

A r t .  3Q 0  CMPS de P a t o  B r a n c o  - P a r a n i ,  s e r i  c o m p o s t o  p o r  
s e l s  membros,  n a  f o r m a  do a r t .  19,  l n c l s o  1 1 ,  p a r i g r a f o  Z Q ,  da 
R e s o l u ~ i o  nQ.  3 ,  de 2 7  de J a n e l r o  de 1 9 9 3 ,  do C o n s e l h o  N a c l o n a l  de 
P r e v l d i n c l a  S o c l a l ,  a s s l m  d l s t r l b u i d o s :  

I - t r O s  r e p r e s e n t a n t e s  da P r e v l d O n c l a  S o c l a l ,  sendo  um 
d l r l g e n t e  de u n l d a d e ,  um da A r e a  de a r r e c a d a q i o  e  f l s c a l l z a c i o  e  um 
da i r e a  d o  s e g u r o  s o c l a l ;  

I I  - t r O s  r e p r e s e n t a n t e s  da s o c l e d a d e  c l v l l ,  s e n d o :  
a )  um r e p r e s e n t a n t e  dos  a p o s e n t a d o s  e  p e n s l o n l s t a s :  
b )  um r e p r e s e n t a n t e  d o s  t r a b a l h a d o r e s  em a t l v l d a d e .  e  
C )  um r e p r e s e n t a n t e  d o s  e m p r e g a d o r e s .  

A r t .  4L! 0 s  membros do CMPS de P a t o  B r a n c o  - P a r a n i  e  s e u s  
r e s p e c t l v o s  s u p l e n t e s ,  s e r i o  nomeados p e l 0  P r e s l d e n t e  do C o n s e l h o  
E s t a d u a l  de P r e v l d O n c l a  S o c l a l  do P a r a n i ,  m e d l a n t e  I n d l c a c i o :  

I - d o  d l r l g e n t e  da u n l d a d e  60  lNSS de m a l o r  g r a u  
o r g a n l z a c l o n a l  l n s t a l a d a  n o  m u n l c i p l o ;  . 

I I - d o s  s l n d l c a t o s  ou,  na a u s t n c l a  d e s t e s ,  d a s  f e d e r a c e e s  
ou,  em G l t l m o  c a s o ,  d a s  c e n t r a l s  s l n d l c a l s  ou c o n f e d e r a c a e s  
n a c l o n a l s ,  0 s  r e p r e s e n t a n t e s  dos  t r a b a l h a d o r e s  em a t l v l d a d e ;  das  
a s s o c l a c i i e s  ou,  na a u s t n c l a  d e s t a s h  das  f e d e r a c c e s  ou c o n f e d e r a c 6 e 3 ,  
o s  r e p r e s e n t a n t e s  d o s  a p o s e n t a d o s  e  p e n s l o n l s t a s  e; d o s  s l n d l c a t o s ,  
a s s o c l a c 6 e s  ou, na a u s t n c l a  d e s t e s ,  do3  f e d e r a c c e s ,  0 s  r e p r e s e n t a n t e s  
doe e m p r e g a d o r e s ;  

P a r i g r a f o  1 Q  As a u s t n c l a s  ao t r a b a l h o ,  dos  r e p r e s e n t a n t e s  
doe  t r a b a l h a d o r e s  em a t l v l d a d e ,  d e c o r r e n t e s  d a s  a t l v l d a d e s  do 
C o n s e l h o ,  s e r i o  a b o n a d a s ,  computando-as  como l o r n a d a  e f e t l v a m e n t e  
t r a b a l h a d a  p a r a  t o d o s  o s  f l n s  e  e f e l t o s  l e g a l s .  

P a r i g r a f o  2 Q  P e r d e r i  o  m a n d a t o  o  membro que  n i o  
c o m p a r e c e r  a  t r O s  r e u n l 6 e s  c o n s e c u t l v a s  o u  a  c l n c o  I n t e r c a l a a a s ,  no 
ano ,  s a l v o  s e  a  a u s O n c l a  o c o r r e r  p o r  m o t l v o  de f o r p a  m a l o r ,  
J u s t l f l c a d a  p o r  e s c r l t o  a0  C o n s e l h o .  

P a r i g r a f o  3 Q  A  vaga  d e c o r r e n t e  da p e r d a  do m a n d a t o ,  na 
f o r m a  d o  p a r i g r a f o  a n t e r l o r ,  s e r i  p r e e n c h l d a  p e l 0  r e s p e c t l v o  
s u p l e n t e ,  s e n d o  que  a  e n t l d a d e  r e p r e s e n t a d a  f a r 6  n o  p r a z o  de t r l n t a  
d l a s  a  l n d l c a c i o  de n o v o  membro na q u a l l d a d e  de s u p l e n t e .  

P a r a g r a f o  4 Q  Nenhum c o n s e l h e l r o  p o d e r a  s e r  r e m u n e r a d o  
p e l a s  s u a s  a t l v l d a d e s .  no CMPS ae P a t o  B r a n c o  - P a r a n b ,  s e n d o  a s  
mesmas c o n s l d e r a d a s  de r e l e v a n c t a  pGbl  I c a .  

A r t .  5Q 0  p r e s l d e n t e  do CMPS ae P a t o  B r a n c o -  P a r d n i  s e r a  
e l e l t o  e n t r e  s e u s  membros,  com m a n d a t o  de um ano ,  podendo  s e r  
r e c o n d u z l d o ,  de I m e d l a t o ,  uda  G n l c a  v e z .  

A r t .  6 Q  0 r e p r e s e n t a n t e  d o s  t r a b a l h a d o r e s  em a t l v l u a d e ,  
doe  a p o s e n t a d o s  e  p e n s l o n l s t a s  e  0 0 s  e m p r e g a d o r e s  e  s e u s  r e s p e c t l v o s  
s u p l e n t e s ,  t e r i o  m a n d a t o  de d o l s  a n o s ,  podendo  s e r  r e c o n d u z l d o s ,  de 
I m e d l a t o ,  uma G n l c a  v e z .  

' A r t .  7 9  0 s  r e p r e s e n t a n t e s  da P r e v l d t n c t a  S o c l a l  p o d e r i o  
s e r  s u b d t l t u i d o s  a  q u a l q u e r  tempo.  

. -3 -- " - 
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P a r i g r a f o  1Q 0  S e c r e t i r l o - C x e c u t l v o  - s e r a  e s c o l h l d o  p e l o -  
P r e s l d e n t e  do CMPS de P a t o  B r a n c o  - P a r a n i ,  en1 a r t l c u l a c i o  com 0  
d l r l g e n t e  d a  u n l d a d e  do INSS de m a i o r  g r a u  o r g a n l z a c l o n a l  l n s t a l a d a  ' ' 
no m u n ~ c i p ~ o  de ' V a t o  ' B r a n c o  - P a t a n i ,  d e n t r e  s e r v l d o r e s  d e s t a  '. 
u n l d a d e ,  poder ido s e r  S u b s t l t ~ i d o  a  q u a l q u e r  momento.  

P a r i g r a f 0 2 Q  A  S e c r e t a r i a  E ~ e c u t l v a  f u n c l o n a r i  n a s  
I n s t a l a c 6 e s  da u n l d a d e  do INSS de m a l o r  g r a u  o r g a n l z a c l o n a l  l n s t a l a d a  
no m u n l c i p l o  de P a t o  B r a n c o  - P a r a n i .  

A r t .  1 0  L S e c r e t a r l a  E x e c u t l v a  do CNPS de P a t o  B r a n c o  - 
P a r a n i  compete  e x e c u t a r  a t l v l d a d e s  t i c n l c o - a d m l n l s t r a t l v a s  e  de 
a s s e s s o r l a  a0  C o n s e l h o ,  a r t l c u l a r - s e  com o  C o n s e l h o  E s t a d u a l  de 
P r e v l d t n C l a  S o c l a l  do P a r a n i ,  com o s  d e m a l s  C o n s e l h o s  M u n l c l p a l s  de 
P r e v l d i n c l a  S o c l a l  do E s t a d o  e  desempenhar  o u t r a s  a t r \ b u l c i e s  que I h e  
s e ~ a m  c o n l e t l a a s .  

Art. 1 1  o CMPS de P a t o  Bl 'anco':  ~ a ' r a n i  p o d e r i  l n s t l t u l r  ' 

C o m 1 s s 6 e s  o u  G P U P O S  de T r a b a l n o  p a r a  a n i l l s e ,  e l a b o r a ~ i o  de 
p r o p o s t a s ,  p a r e c e r e s  e  r e c o m e n d a ~ 6 e s  que  s u b s l d l e m  a s  d e c l s a e s  do 
P l e n i r l o . .  

P a r i g r a f o  1Q As C o m l s s 6 e s  o u  G r u p o s  ae T r a b a l h o  ' s e r j o  
c o n s t l t u i d a s  p o r  m e m b r o s  l n d l c a d o s  p e l 0  P l e n i r l o  do CMPS de P a t o  
B r a n c o  - P a r a n b  e  d e s l g n a d o s  p e l 0  P r e s l d e n t e  do C o n s e l h o .  

P e r i g r a f o  2 4  As C o m l s s 6 e s  o u  G r u p o s  de T r a b a l h o  s e r $ o  
d l r l g l d o s  p o r  um c o o r d e n a d o r  e l e l t o  e n t r e  s e u s  membros.  

A r t .  1 2  0  C o n s e l h o  p o d e r a  c o n v l d a r  e n t l d a d e s ,  a u t o r l d a d e s  
p e s q u l s a d o r e s  e  t 6 c n l c o s ,  p a r a  c o l a b o r a r e m  em e s t u d o s  o u  p a r t l c l p a r e m  
de C o m l s s i i e s  ou G r u p o s  de T r a b a l h o  l n s t l t u i d o s  no i m b i t o  do p r b p r l o  
C o n s e l  no .  

'SECXO I l l  
DO F u n c l o n a m e n t o  

A r t . , 1 3  0, CMPS de P a t o  B r a n c o  - P a r a n i  r e u n l r - s e - i ,  
o r d l n a r l a m e n t e ,  uma v e z  p o r  m i s ,  p o r  c o n v o c a c i o  de s e u  p r e s l d e n t e  o u ,  
e x t r a o r d l n a r l a m e n t e ,  m e d l a n t e  a  c o n v o c a c i o  de s e u  p r e s l d e n t e  ou de um 
t e r c o  de s e u s  membros,  o b s e r v a d o ,  em ambos o s  c a s o s ,  o  p r a z o  de a t 6  
s e t e  d l a s  p a r a  a  r e a l l z a c i o  da r e u n l i o .  

P a r i g r a f o  1 Q  As r e u n l 6 e s  o r d l n i r l a s  p o d e r i o  s e r  a d l a d a s  
P O P  a t 6  q u l n z e  d l a s ,  s e  h o u v e r  r e q u e r l m e n t o ,  n e s s e  s e n t l d o ,  p o r  p a r t e  
da m a l o r i a  d o s  c o n s e l h e l r o s .  

P a r i g r a f o  2 ~  o P l e n i r l o  do CMPS de P a t o  B r a n c o  - P a r a n i  
' I n s t a l a r - s e - i  e  d e l l b e r a r i  com a  p r e s e n c a  de,  n o  m i n l m o ,  q u a t r o  d o s  

s e u s  membros,  podendo  s e r  u e r l f l c a d o  o  " q u o r u m "  em c a d a  s e s s i o  e  
a n t e s  de c a d a  v o t a c L o .  

P a r i g r a f o  3P S e r i  f a c u l t a d a  a o s  s u p l e n t e s  d o s  membros do 
C o n s e l n o  a  p a r t l c l p a c i o  n a s  r e u n l f e s  c o n l u n t a m e n t e  com 0 s  r e s p e c t l v o s  
membros t l t u l a r e s ,  com d l r e l t o  a  v o z ,  po r6m.  h a v g n d o  c o m u n l c a c i o  d e  
a u s t n c l a  do membro t l t u l a r  com a n t e c e d t n c l a  h d b l l ,  s e r i  c o n v o c a d o  o  
s u p l e n t e ,  que p a r t l c l p a r i  da r e u n l i o ,  com d l r e l t o  a  voz  e  v o t o .  

P a r i g r a f o  4Q 0  P l e n i r l o  s e r i  p r e s l d l d o  p e l 0  P r e s l d e n t e  do 
CMPS de P a t o  B r a n c o  - P a r a n i  e, n a  a u s O n c l a  d e s t e ,  s e r i  s u b s t l t u i d o  
P O P  um C o n s e l h e l r o , a l e l t o  e n t r e  0 s  membros p r e s e n t e e .  

P a r i g r a f o  5Q ' 0  d l r e l t o  de v o t o  s e r i  e x e r c l d o  p e l 0  membro 
t ~ t u l a r  ou,  na a u s t n c l a  d e s t e ,  p e l o  r e s p e c t l v o  s u p l e n t e .  

P a r i g r a f o  BQ As d e l l b e r a c 8 e s  s e r i o  tomadas  P o r  m a l o r l a  
s i m p l e s  d o s  membros p r e s e n t e s  a c a d a  r e u n l i o  e ,  em c a s o  d e  empate  n a  
v o t a c i o  de q u a l q u e r  m a t i r l a ,  es,ta d e v e r i  t e r  s u a  d l s c u s s i o  r e a b e r t a  
e ,  a p 6 s ,  p r o c e d l d a  n o v a  v o t a c i o ,  pe rmanecendo  o  I m p a s s e ,  o  P r e s l d e n t e  
do C o n s e l h o  P r o f e r l r i  o  V o t o  de Q u a l l d a d e  p a r a  o  d e s e m p a t e .  

P a r i g r a f o  7 9  A  v o t a c i o  s e r i  n o m l n a l .  
P a r i g r a f o  8 8  0 s  v o t o s  d l v e r g e n t e s  p o d e r i o  s e r  expresses 

n a  a t a  da r e u n l s o ,  a  p e d l d o  do membro que o  p r o f e r l u .  
P a r i g r a f o  99  As r e u n l B e s  s e r i o  p h b l l c a s ,  e x c e t o  quando  

a l g u m  membro do C o n s e l h o  s o l l c l t a r  o  c o n t r i r l o .  d e v e n d o  s e r  a  q u e s t i o  
O b J e t O  de d e c l s i o  do P l e n i r l o .  

A r t .  14  As m a t 4 r 1 a s  s u b m e t l d a s  ao C o n s e l h o  d e v e r i o  s e r  
e n c a m l n h a d a s  p o r  I n t e r m i d l o  de a l g u m  de s e u s  me?bros .  

P a r i g r a f o  b n l c o .  As m a t 6 r l a s  s e r a o  c l a s s l f l c a d a s  p o r  
o r d e m  c r o n o l 6 g l c a  de e n t r a d a  n o  p r o t o c o l o  e  d l s t r l b u i d a s  a o s  d e m a l s  
membros,  p e l a  S e c r e t a r l a  E x e c u t ! v a ,  p a r a  c o n h e c l m e n t o .  

A r t .  1 5  A s e q i i a n c l a  doe  t r a b a l h o s  do P l e n i r l o  s e r i  a  
s e g u l  n t e :  

I - v e r l f l c a g i o  de p r e s e n c a  e  de e n l s t 6 n c l a  de " q u o r u m "  , 

p a r a  l n s t a l a c i o  do P l e n i r l o ;  
I I  - a p r o v a c i o  da Ordem do D l a ;  

1 1 1  - l e l t u r a ,  a p r o v a e i o  e  a s s l n a t u r a  da a t a  da r e u n l i o  
a n t e r  l o r :  

I V  - a p r e s e n t a c i o ,  d l s c u s s i o  e  v o t a c i o  das  m a t 6 r l a s  .e: 
V - c o m u n l c a c B e s  b r e v e s  e  f r a n q u e a m e n t o  da p a l a v r a .  

~ r t .  18 k Ordem do O l a ,  o r g a n l z a d a  p e l a  S e c r e t a r l a '  
E x e c u t l v a ,  s e r i  c o m u n l c i d a ' p r e v l a m e n t e  a  . t o d o s  0 s  c o n s e l h e l r o s ,  com 
a n t e c e d s n c l a  m i n i m a  de s e t e  d las;para as  r e u n 1 6 e s  o r d l n i r l a s ,  e  de 
t r t s  d l a s ,  p a r a  a s  r e u n l i 5 e s  e x t r a o r d l n i r l a s .  

P a r i g r a f o  G n l c o .  Em c a s o  de u r g i n c l a  ou de r e l e v i n c l a ,  0  
P l e n i r l o  d o  CNPS de P a t o  B r a n c o  - P a r a n i ,  p o r  v o t o  de m a l o r l a ,  p o d e r i  
a l t e r a r  a  Ordem do O l a .  

A r t .  1 7  0  c o n s e l h e l r o  que n i o  se  J u l g a r  . s u f l c l e n t e m e n t e  
e s c l a r e c l d o  p o d e r i  p e d l r  v l s t a  de m a t b r l a ,  o b J e t o  de a e l l b e r a c i o  em 
r e u n ~ i o  d o  CNPS de P a t o  B r a n c o  - P a r a n i ,  d e v e n d 0  a p r e s e n t a r  s e u  

S e c Z q  I I p a r e c e r  e  v o t o  na r e u n l L o  s e g u l n t e .  
' Da O r g a n l z a c i o  P a r i g r a f o  G n l c o .  Apbs e n t r a r  n a  p a u t a  de uma r e u n l i o ,  a  

A r t .  BP 0  p l e n i r l o  do ,CMPS Oe P a t o  B r a n c o  - P a r a n i  A m a t e r i a  d e v e r i  s e r ,  o b r l g a t o r l a m e n t e ,  v o t a d a  a t 6  a  p r b x l m a  r e u n l i o .  
i n s t i n c l a  de d e l l b e r a c i o  c o n f ~ g u r i d a  p e ~ a  r e u n t i o  o r d ~ n i r i d  o u  
e x t r a o r d l n i r l a  d o s  s e u s  membros.  A r t .  1 8  A c a d a  r e u n l i o  s e r a  l a v r a d a  um a t a  com e x p o s l c i o  

s u c l n t a  d o s  t r a b a l h o s ,  c o n c 1 u s 5 e s  e  d e l l b e r a c B e s ,  a  qua1  d e v e r i  s e r  
A r t .  9 ~  C a b e r b  3 u n l d a d e  do INSS de m a l o r  g r a u  a s s l n a d a  p e l o  S e c r e t i r l o - E x e c u t l v o  e  p e l o s  membros p r e s e n t e s .  

O r g a n l z a c l o n a l  l n s t a l a d a  n o  m u n l c i p t o  de P a t o  B r a n c o  - P a r a n L  
desempenhar  a s  f u n ~ a e 3  de S e c r e t a r l a  E x e c u t l v a  do CMPS de p a t o  B r d n c o  A r t .  1 9  As d a t e s  de r e d l l z a c i o  d a e r e u n l i i e s  o r d l n i r l a s  do - P a r a n L .  , 'CMPS de P a t o  B r a n c o  - P a r a n L  s e r i o  e s t a b e l e c l d a s  em c r o n o g r a m a  e sua  
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duração	 será	 a	 julgada necessária e, tanto as 	 reuniões	 ordinárias
COMO	 as	 extraordinárias,	 poderão	 ser	 Interrompidas	 para
prosseguimento	 em data e hora posterior a serem estabelecidas pelos
presentes.

CAPITULO IV
Das Atribuições

Art. 20	 Ao Presidente do CMPS de Pato Branco 	 Paraná,
i n cu m be :

	I - representar	 o	 Conselho em suas relações	 Internas e
eXternas:

II - instalar o Conselho e presidir o seu Plenário:
III - submeter ao Presidente do Conselho Estadual de

Previdência Social os nomes dos membros indicados, conforme o art. 42
deste Regimento, para integrar o Conselho Municipal de Previdência
Social de Pato Branco - Paraná.

IV - promover a convocação das reuniões e submeter a Ordem
do Dia à aprovação do Plenário do Conselho,

V - tomar	 parte	 nas dIscuss5Ps e votações e, quando for o
caso,	 exercer	 direito do Voto de Qualidade na forma do 	 disposto	 no
art. 13, parágrafo 62, do presente Regimento,

VI - baixar atos decorrentes de deliberações do Conselho.
Vli - designar	 os	 integrantes	 de Comissões	 ou Grupos	 de

Trabalho: e
VIII - formalizar	 os	 convites que tratam os arte. 12 e 24,

deste Regimento.

Art. 21	 Aos Conselheiros, Incumbe:
1 - participar	 do	 Plenário e das Comissões ou Grupos	 de

Trabalho	 para	 os quais forem designados, manifestando - se a	 respeito
de matérias em discussão,

II -	 requerer votação de matéria em regime de urgência.

	

III - desempenhar	 outras	 incubênclas	 que	 lhes	 forem
atribuídas pelo Presidente ou pelo Plenário.

IV -	 propor a criação de Comissões ou Grupos de Trabalho.
V -	 deliberar	 sobre	 as	 propostas,	 pareceres	 e

recomendações emitidas pelas Comissões ou Grupos de Trabalho,

	

VI - apresentar moções ou proposições sobre 	 assuntos de
Interesse da Previdência Social, e

VII - proceder	 a	 indicação dos	 membros das	 Comissões	 ou
Grupos de Trabalho	 previstos	 no art.	 11,	 do presente Regimento
Interno.

Art. 22	 Aos Coordenadores das Comissões ou Grupos de
Trabalho, incumbe:

1 - 	coordenar	 reuniões das	 Comissões	 ou	 Grupos	 de
Trabalho.

II - assinar	 as	 atas	 das	 reuniões	 e das propostas,
pareceres	 e recomendações	 elaboradas pela	 Comissão	 ou Grupo	 de
Trabalho, encaminhando - as ao Plenário, e

111 - solicitar	 à Secretaria Executiva do CMPS de Pato Branco
- Paraná, o apoio necessário ao funcionamento da respectiva Comissão
ou Grupo de Trabalho.

Art. 23	 Ao Secretário-Executivo do CMPS de Pato Branco -
Paraná, incumbe:

I -	 promover	 e praticar os atos de gestão	 administrativa
necessários ao	 desempenho	 das atividades do CMPS de Pato Branco -
Paraná e de suas Comissões e Grupos de Trabalho,

II -	 secretariar	 as	 reuniões,	 lavrar as atas	 e	 promover
medidas destinadas ao cumprimento das decisões do Conselho.

	

III -articular-se	 com	 os Coordenadores	 das	 Comissões	 ou
Grupos de Trabalho. e

IV - exercer	 outras	 atividades	 que lhe	 sejam atribuídas
pelo Presidente do CMPS de Pato Branco - Paraná ou pelo Plenário.

CAPITULO V
Disposições Gerais

Art. 24	 As Comissões poderão convidar qualquer pessoa 	 ou
representante de	 órgão	 federal,	 estadual	 ou municipal,	 empresa
privada,	 sindicato	 ou entidades de sociedade civil, para 	 comparecer
às reuniões e prestar esclarecimentos.

Art. 25	 Os	 casos	 omissos e	 as	 dúvidas	 surgidas	 na
aplicação	 do	 presente	 Regimento	 Interno,	 serão	 dirimidas	 pelo
Plenário do CMPS de Pato Branco - Paraná.

Art. 26	 O	 presente Regimento Interno entrará em vigor 	 na
data	 de	 sua publicação,	 só podendo ser	 modificado	 por	 "quorum"
qualificado	 de	 dois	 terços	 dos membros do	 Conselho	 Municipal	 de
Previdência Social de Pato Branco - Paraná.

(Of. rio 36/95)

Conselho Estadual de Previdência Social de Santa Catarina

Conselho Municipal de Previdência Social de Blumenau

RESOLUÇÃO NO 1, DE 11 DE MAIO DE 1994

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE BLUME
NAU-SC, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 11 de maio do
corrente ano, dentro de sua competência, nos termos do Inciso VI, do
artigo 8 2 da Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve:

I - Aprovar o Regimento Interno do Conselho Municipal de
Previdência Social de Blumenau-SC que integra esta Resolução.

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA IZABEL ANDRADE SIEGEL
Presidente do Conselho

REGIMENTO INTERNO
DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE BLUMENAU-SC

CAPÍTULO I
Da Natureza e Finalidade

Art. 12 O Conselho Municipal de Previdência Social de Blume-
nau-SC - CMPS-BLUMENAU-SC, e Orgão de deliberação colegiada,
subordinado ao Conselho Estadual de Previdência Social de Santa
Catarina, instituído pela Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991, tem
por finalidade cumprir e fazer cumprir, no município de Blumenau-SC e
nos a ele jurisdicionado previdenciariamente, as deliberações dos
Conselhos Nacional e Estadual de Previdência Social, bem como
acompanhar a aplicação da legislação pertinente à Previdência Social.

CAPÍTULO II
Das Competências

Art. 22 O CMPS-BLUMENAU-SC tem as suas competências definidas
no artigo 82 da Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991 e § 22, da
Resolução n2 3, de 27 de janeiro de 1993, publicada no Diário Oficial
da União de 17 de março de 1993, a seguir indicadas:

I - cumprir e fazer cumprir as deliberações dos Conselhos
Nacional e Estadual de Santa Catarina de Previdencia Social - CNPS e
CEPS-SC;

II - acompanhar a execução e avaliar sistematicamente a gestão

previdenciária no âmbito de sua jurisdição;

III - propor ao Conselho Estadual de Santa Catarina planos e
programas voltados para o aprimoramento da atuação previdenciária;

IV - acompanhar e avaliar a execução dos planos, programas e
orçamentos da Previdência Social;

V - dar conhecimento ao Conselho Estadual de Santa Catarina,
mediante relatOrios gerenciais, da execução dos planos, programas e
orçamentos da Previdência Social;

VI - acompanhar a aplicação da legislação pertinente à
Previdência Social, levando ao conhecimento do Conselho Estadual de

Santa Catarina, eventuais irregularidades verificadas no âmbito de sua
jurisdição; e

VII - elaborar seu regimento interno, observado o que
estabelece a Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991, o Decreto n2 611,
de 21 de julho de 1992, o Decreto n2 612, de 21 de julho de 1992, bem
como o disposto na Resolução n2 3, de 27 de janeiro de 1993, do
Conselho Nacional de Previdência Social.

CAPITULO III
Da Composição, Organização e Funcionamento

Seção
Da Composição

Art. 32 O CMPS-BLUMENAU-SC, será composto por dezoito membros,
na Forma do inciso I, § 22, Artigo 12, da Resolução n2 3, de 27 de
janeiro de 1993, 'do Conselho Nacional de Previdencia Social, assim
distribuídos:

I - nove representantes da Previdencia Social, sendo três
dirigentes de Unidade, três da área de arrecadação e fiscalização e
três da área do seguro social;

II - nove representantes da sociedade civil, sendo:
a) três representantes dos aposentados e pensionistas;
b) três representantes dos trabalhadores em atividade;
c) três representantes dos empregadores.

Art. 42 Os membros do CMPS-BLUMENAU-SC e seus respectivos
suplentes, serão nomeados pelo Presidente do Conselho Estadual de
Previdência Social de Santa Catarina, mediante indicação:

I - dos dirigentes da Unidade do INSS instalada no município;
II - dos sindicatos ou, na ausência destes, das federações ou,

se último caso, das centrais sindicais ou confederaçOes nacionais, os
representantes dos trabalhadores em atividade; das associações ou, na
ausência destas, das federações ou confederações, os representantes
dos aposentados e pensionistas e; dos sindicatos, associações ou, na
ausência destes, das federações, os representantes dos empregadores;

§ 12 As ausências ao trabalho, dos representantes dos
trabalhadores em atividade, decorrentes das atividades do Conselho,
serão abonadas, computando-as como jornada efetivamente trabalhada
para todos os fins e efeitos legais;

§ 22 Perderá o mandato o membro que não comparecer a tres
reuniões consecutivas ou a cinco intercaladas, no ano, salvo se a
ausência ocorrer por motivo de força maior, justificada por escrito
ao Conselho;

§ 32 A vaga decorrente da perda do mandato, na forma do
parágrafo anterior, será preenchida pelo respectivo suplente, sendo
que a entidade representada fará no prazo de trinta dias a indicação
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de novo membro na qualidade de suplente.

§ 4 2 Nenhum conselheiro poderá ser remunerado pelas Suas

atividades no CMPS-BLUMENAU-SC sendo as mesmas consideradas de
relevância pública.

Art. 5 2 O Presidente do CMPS-BLUMENAU-SC será eleito 	 entre
seus membros, com mandato de Um ano, podendo ser reconduzido, de
imediato, uma única vez.

Art. 62 Os representantes dos trabalhadores em atividade, dos
aposentados e pensionistas e dos empregadores e seus respectivos
suplentes, terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos, de
imediato uma única vez.

Art. 72 Os representantes da Previdencia Social poderão ser

substituídos a qualquer tempo.

Seção II
Da Organização

Art. 82	 O Plenário do CMPS-BLUMENAU-SC á instância de
deliberação configurada pela reunião ordinária ou extraordinária dos
seus membros.

Art. 92 Caberá à Unidade do INSS instalada no município de
Blumenau-SC desempenhar as funções de Secretaria-Executiva do CMPS-BLU

MENAU-SC.
§ 12 O Secretário-Executivo será escolhido pelo Presidente do

CMPS-BLUMENAU-SC, em articulação com os dirigentes da Unidade do INSS
instalada no município de Blumenau-SC, dentre servidores desta
Unidade, podendo ser substituído a qualquer momento.

§ 22 A Secretaria-Executiva funcionará nas instalações da
Unidade do INSS no município de Blumenau-SC.

Art. 10. À Secretaria-Executiva do CMPS-BLUMENAU-SC compete
executar atividades tecnico-administrativas e de assessoria ao
Conselho, articulando-se com o Conselho Estadual de Previdencia Social
de Santa Catarina, com os demais Conselhos Municipais de Previdencia
Social do Estado e desempenhar outras atribuições que lhe sejam

cometidas.

Art. 11. O CMPS-BLUMENAU-SC poderá instituir Comissões 	 ou

Grupos de Trabalho para análise, elaboração de propostas, pareceres e

recomendações que subsidiem as decisões do Plenário.
§ 12 As Comissões ou Grupos de Trabalho serão constituídas por

membros indicados pelo Plenário do CMPS-BLUMENAU-SC e designados pelo

Presidente do Conselho.
§ 22 As Comissões ou Grupos de Trabalho serão dirigidos por um

Coordenador eleito entre seus membros.

Art. 12. O Conselho poderá convidar entidades, autoridades,

de Comissões oupesquisadores e Grupos de Trabalho instituídos no âmbito do prOprio
técnicos, para colaborarem em estudos ou participarem

Conselho.

Seção III
Do Funcionamento

Art. 13. O CMPS-BLUMENAU-SC reunir-se-á,

vez por más, por convocação de seu Presidente OU,

mediante a convocação de seu Presidente ou de
membros, observado, em ambos os casos, o prazo de

realização da reunião.
§ 12 As reuniões ordinárias poderão ser adiadas por ate quinze

sentido, por parte da maioria dosdias, se houver requerimento, nesse

Conselheiros.
e deliberará§ 22 O Plenário do CMPS-BLUMENAU-SC instalar-se-á

com a presença de no mínimo, dez dos seus membros, podendo ser
verificado o "quorum" em cada sessão e antes de cada votação.

§ 32 Será facultada aos suplentes dos membros do Conselho a
participação nas reuniões conjuntamente com os respectivos membros
titulares, sem direito a voz e voto, porem, havendo comunicação de

ausencia do membro titular com antecedencia hábil, será
suplente, que participará da reunião, com direito a voz e

§ 42 O Plenário será presidido pelo Presidente do

NAU-SC e, na ausencia deste, será substituído por um
eleito entre os membros presentes.

§ 52 O direito de voto será exercido pelo membro

na ausencia deste, pelo respectivo suplente.
§ 62 As deliberações serão tomadas por maioria simples

votaçãomembros presentes a cada reunião e, em caso de empate na
qualquer materia, esta deverá ter sua discussão reaberta

procedida nova votação, permanecendo o impasse,
Conselho proferirá o Voto de Qualidade para o desempate.

§ 72 A votação será nominal,
§ 82 Os votos divergentes poderão ser expressos

reunião, a pedido do membro que o proferiu.

§ 92 As reuniões serão públicas, exceto quando algum membro do
Conselho solicitar o contrário, devendo ser a questão objeto de
decisão do Plenário.

Art. 14.	 As materias submetidas ao Conselho deverão ser
encaminhadas por intermedio de algum de seus membros.

Parágrafo único. As materias serão classificadas por ordem
cronolOgica de entrada no protocolo e distribuidas aos demais membros,
pela Secretaria-Executiva, para conhecimento.

Art. 15.	 A sequencia dos trabalhos do Plenário será a
seguinte:

I - verificação de presença e de existencia de "quorum" pare
instalação do Plenário;

II - aprovação da Ordem do Dia;
III - leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião

anterior;
IV - apresentação, discussão e votação das ma -terias e;
V - comunicações breves e franqueamento da palavra.

Art. 16. A Ordem do Dia, organizada pela Secretaria-Executiva,
será comunicada previamente a todos os conselheiros, com antecedencia
mínima de sete dias, para as reuniões ordinárias, e de trás dias, para
as reuniSes extraordinárias.

Parágrafo único. Em caso de urgencia ou de relevância, o
Plenário do CMPS-BLUMENAU-SC, por voto de maioria, poderá alterar a
Ordem do Dia.

Art. 17. O Conselheiro que não se julgar suficientemente
esclarecido poderá pedir vistas de matéria, objeto de deliberação em
reunião do CMPS-BLUMENAU-SC, devendo apresentar seu parecer e voto na
reunião seguinte.

Parágrafo único. ApOs entrar na pauta de uma reunião, a
matéria deverá ser, obrigatoriamente, votada até a prOxima reunião.

Art. 18. A cada reunião será lavrada uma ata com exposição
sucinta dos trabalhos, conclusões e deliberações, a qual deverá ser
assinada pelo Secretário-Executivo e pelos membros presentes.

Art. 19. As datas de realização das reuniões ordinárias do
CMPS-BLUMENAU-SC serão estabelecidas em cronograma e sua duração será
de duas horas no máximo e, tanto as reuniões ordinárias como as
extraordinárias, poderão ser interrompidas para prosseguimento em data
e hora posterior a serem estabelecidas pelos presentes.

CAPITULO IV
Das Atribuições

Art. 20. Ao Presidente do CMPS-BLUMENAU-SC incumbe:

I - representar o Conselho em suas relações internas e

externas;
II - instalar o Conselho e presidir o seu Plenário;
III - submeter ao Presidente do Conselho Estadual de

Previdencia Social os nomes dos membros indicados, conforme o artigo

4 2 deste Regimento, para integrar o Conselho Municipal de Previdencia

Social de Blumenau-SC;
IV - promover a convocação das reuniões e submeter a Ordem do

Dia à aprovação do Plenário do Conselho;
V - tomar parte nas discussões e votações e, quando for o

caso, exercer direito do Voto de Qualidade na forma do disposto no

62, do artigo 13 do presente Regimento;
VI - baixar atos decorrentes de deliberações do Conselho;
VII - designar os integrantes de Comissões ou Grupos de

Trabalho; e
VIII - formalizar os convites que tratam os artigos 12 e 24

deste Regimento.

Art. 21. Aos Conselheiros incumbe:
I - participar do Plenário e das Comissões 'ou Grupos de

Trabalho para os quais forem designados, manifestando-se a respeito de

materia em discussão;
II - requerer votação de materia em regime de urgencia;
III - desempenhar outras incumbencias que lhes forem atribuídas

pelo Presidente ou pelo Plenário;
IV - propor a criação de Comissões ou Grupos de Trabalho;
V - deliberar sobre as propostas, pareceres e recomendações

emitidas pelas Comissões ou Grupos de Trabalho;
VI - apresentar moções ou proposições sobre assuntos de

interesse da Previdencia Social; e
VII - proceder a indicação dos membros das Comissões ou Grupos

de Trabalho previstos no artigo 11 do presente Regimento Interno.

Art. 22. Aos Coordenadores das Comissões ou Grupos de Trabalho

incumbe:
I - coordenar reuniões das Comissões ou Grupos de Trabalho;

II - assinar as atas das reuniões e das propostas, pareceres e'

recomendações elaboradas pela Comissão ou Grupo de Trabalho,

encaminhando-as ao Plenário; e
III - solicitar à Secretaria-Executiva do CMPS-BLUMENAU-SC,

o apoio necessário ao funcionamento da respectiva Comissão ou Grupo de

Trabalho.

Art. 23. Ao Secretário-Executivo do CMPS-BLUMENAU-SC incumbe:
I - promover e praticar os atos de gestão administrativa

necessários ao desempenho das atividades do CMPS-BLUMENAU-SC e de suas

Comissões e Grupos de Trabalho;

II - secretariar as reuniiies, lavrar as atas e promover

ordinariamente, uma
extraordinariamente,
um terço de seus
ate sete dias para a

convocado o
voto.
CMPS-BLUME-
Conselheiro

titular OU,

dos
de

e, apOs,

o Presidente do

na ata da
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medidas destinadas ao cumprimento das decisões do Conselho;
III - articular-se com os Coordenadores das Comissões ou Grupos

de Trabalho; e
IV - exercer outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo

Presidente do CMPS-BLUMENAU-SC ou pelo Plenário.

CAPITULO V

Disposições Gerais

Art. 24. As Comissões poderão convidar qualquer pessoa ou
representante de Orgão federal, estadual ou municipal, empresa

privada, sindicato ou entidade de sociedade civil, para comparecer às

reuniões e prestar esclarecimentos.

Art. 25. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação
do presente Regimento Interno, serão dirimidas pelo Plenário do CMPS-

BLUMENAU-SC.

Art. 26. O Presente Regimento entrará em vigor na data de sua
publicação, só podendo ser modificado por "quorum" qualificado de dois
terços dos membros do Conselho Muncipal de Previdência Social de Blume

nau-SC.

(Of. n9 2/95)

Conselho Municipal de Previdência Social de Joinville

RESOLUÇÃO N2 1, DE 7 DE ABRIL DE 1994

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE JOIN-

VILLE-SC, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 7 de abril do
corrente ano, dentro de sua competência, nos termos do Inciso VI, do
artigo 82 da Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve:

- Aprovar o Regimento Interno do Conselho Municipal de

Previdencia Social de Joinville-SC que integra esta Resolução.

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

KATIA MARIA MOREIRA BRAGA RIBEIRO
Presidente do Conselho

REGIMENTO INTERNO
DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE JOINVILLE-SC

CAPÍTULO
Da Natureza e Finalidade

Art. 12 O Conselho Municipal de Previdência Social de Join
ville-SC - CMPS-JOINVILLE-SC, é órgão de deliberação colegiada
subordinado ao Conselho Estadual de Previdência Social de Santa
Catarina, instituído pela Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991, tem
por finalidade cumprir e fazer cumprir, no município de Joinville-SC e
nos a ele jurisdicionado previdenciariamente, as deliberações dos
Conselhos Nacional e Estadual de Previdência Sócial, bem como
acompanhar a aplicação da legislação pertinente à Previdência Social.

CAPÍTULO II
Das Competências

Art. 22 O CMPS-JOINVILLE-SC tem as suas competências definidas

no artigo 82 da Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991 e § 22, da
Resolução n2 3, de 27 de janeiro de 1993, publicada no Diário Oficial
da União de 17 de março de 1993, a seguir indicadas:

- cumprir e fazer cumprir as deliberações dos Conselhos

Nacional e Estadual de Santa Catarina de Previdência Social - CNPS e

CEPS-SC;
II - acompanhar a execução e avaliar sistematicamente a gestão

previdenciária no âmbito de sua jurisdição;
III - propor ao Conselho Estadual de Santa Catarina planos e

programas voltados para o aprimoramento da atuação previdenciária;

IV - acompanhar e avaliar a execução dos planos, programas e

orçamentos da Previdência Social;
V - dar conhecimento ao Conselho Estadual de Santa Catarina,

mediante relatórios gerenciais, da execução dos planos, programas e
orçamentos da Previdencia Social;

VI - acompanhar a aplicação da legislaçãb pertinente à

Previdencia Social, levando ao conhecimento do Conselho Estadual de
Santa Catarina, eventuais irregularidades verificadas no âmbito de sua

jurisdição; e

VII - elaborar seu regimento interno, observado o que

estabelece a Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991, o Decreto n2 611,
de 21 de julho de 1992, o Decreto n2 612, de 21 de julho de 1992, bem
como o disposto na Resolução n2 3, de 27 de janeiro de 1993, do

Conselho Nacional de Previdência Social.

CAPITULO III
Da Composição, Organização e Funcionamento

Seção
Da Composição

Art. 32 O CMPS-JOINVILLE-SC, será composto por dezoito
membros, na forma do inciso 1, § 22, Artigo 12, da Resolução nP 3, de
27 de janeiro de 1993, do Conselho Nacional de Previdência Social,

assim distribuídos:
- nove representantes da Previdência Social, sendo três

dirigentes de Unidade, três da área de arrecadação e fiscalização e

três da área do seguro social;
II - nove representantes da sociedade civil, sendo:

a) três representantes dos aposentados e pensionistas;

b) três representantes dos trabalhadores em atividade;
c) três representantes dos empregadores.

Art. 42 Os membros do CMPS-JOINVILLE-SC e seus respectivos
suplentes, serão nomeados pelo Presidente do Conselho Estadual de
Previdência Social de Santa Catarina, mediante indicação:

- dos dirigentes da Unidade do INSS instalada no município;
II - dos sindicatos ou, na ausência destes, das federações ou,

em último caso, das centrais sindicais ou confederações nacionais, os
representantes dos trabalhadores em atividade; das associações ou, na
ausência destas, das federações ou confederações, os representantes
dos aposentados e pensionistas e; dos sindicatos-, associações ou, na
ausência destes, das federações, os, representantes dos empregadores;

§ 12 As ausências ao trabalho, dos representantes dos
trabalhadores em atividade, decorrentes das atividades do Conselho,

serão abonadas, computando-as como jornada efetiyamente trabalhada

para todos os fins e efeitos legais;
§ 22 Perderá o mandato o membro que não comparecer a tres

reuniões consecutivas ou a cinco intercaladas, no ano, salvo se a

ausência ocorrer por motivo de força maior, ou Caso fortuita
justificada por escrito ao Conselho;

§ 32 A vaga decorrente da perda do mandato, na forma do
parágrafo anterior, será preenchida pelo respectivo suplente, sendo
que a entidade representada fará no prazo de trinta dias a indicação
de novo membro na qualidade de suplente.

§ 42 Nenhum conselheiro poderá ser remunerado pelas suas
atividades no CMPS-JOINVILLE-SC sendo as mesmas consideradas de

relevância pública.

Art. 52 O Presidente do CMPS-JOINVILLE-SC será eleito entre

seus membros, com mandato de um ano, podendo ser reconduzido, de

imediato, uma Unica vez.

Art. 62 Os representantes dos trabalhadores em atividade, dos
aposentados e pensionistas e dos empregadores e seus respectivos
suplentes, terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos, de

imediato uma única vez.

Art. 7 2 Os representantes da Previdência Social poderão ser

substituídos a qualquer tempo.

Seção II
Da Organização

Art. 82 O Plenário do CMPS-JOINVILLE-SC .6 instância de
deliberação configurada pela reunião ordinária ou extraordinária dos

seus membros.

Art. 92 Caberá à Unidade do INSS instalada no município de
Joinville-SC desempenhar as funções de Secretaria-Executiva do CMPS-JO

INVILLE-SC.
§ 12 O Secretário-Executivo será escolhido pelo Presidente do

CMPS-JOINVILLE-SC, em articulação com os dirigentes da Unidade do INSS

instalada no município de Joinville-SC, dentre servidores desta
Unidade, podendo ser substituído a qualquer momento.

§ 22 A Secretaria-Executiva funcionará nas instalações da

Unidade do INSS no município de Joinville-SC.

Art. 10. À Secretaria-Executiva do CMPS-JOINVILLE-SC
compete executar atividades técnico-administrativas e de assessoria ao
Conselho, articulando-se com o Conselho Estadual de Previdência Social
de Santa Catarina, com os demais Conselhos Municipais de Previdência
Social do Estado e desempenhar outras atribuições que lhe sejam
cometidas.

Art. 11. O CMPS-JOINVILLE-SC poderá instituir Comissões ou
Grupos de Trabalho para análise, elaboração de propostas, pareceres e

recomendações que subsidiem as decisões do Plenário.
§ 12 As Comissões ou Grupos de Trabalho serão constituídas por

membros indicados pelo Plenário do CMPS-JOINVILLE-SC e designados pelo

Presidente do Conselho.
§ 22 As Comissões ou Grupos de Trabalho serão dirigidos por um

Coordenador eleito entre seus membros.

Art. 12. O Conselho poderá convidar entidades, autoridades,

pesquisadores e técnicos, para colaborarem em estudos ou participarem
de Comissões ou Grupos de Trabalho instituídos no âmbito do próprio

Conselho.
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Seção III
Do Funcionamento

Art. 13. O CMPS-JOINVILLE-SC reunir-se-á, ordinariamente, uma
vez por mês, por convocação de seu Presidente ou, extraordinariamente,
mediante a convocação de seu Presidente ou de um terço de seus
membros, observado, em ambos os casos, o prazo de ate sete dias para a
realização da reunião.

§ 12 As reuniões ordinárias poderão ser adiadas por ate quinze
dias, se houver requerimento, nesse sentido, por parte da maioria dos
Conselheiros.

§ 22 O Plenário do CMPS-JOINVILLE=SC 	 instalar-se-á	 e
deliberará com a presença de no mínimo, dez dos seus membros, podendo
ser verificado o "quorum" em cada sessão e antes de cada votação.

§ 32 Será facultada aos suplentes dos membros do Conselho a
participação nas reuniões conjuntamente com os respectivos membros
titulares, sem direito a voz e voto, porem, havendo comunicação de
ausência do membro titular com antecedência hábil, será convocado o
suplente, que participará da reunião, com direito a voz e voto.

§ 42 O Plenário será presidido pelo Presidente do CMPS-JOINVIL
LE-SC e, na ausência deste, será substituído por um Conselheiro eleit -o-
antre os membros presentes.

§ 52 O direito de voto será exercido pelo membro titular ou,
ha ausência deste, pelo respectivo suplente.

§ 62 As deliberações serão tomadas por maioria simples dos
nembros presentes a cada reunião e, em caso de empate na votação de
qualquer materia, este deverá ter sua discussão reaberta e, após,
/procedida nova votação, permanecendo o impasse, o Presidente do
conselho proferirá o Voto de Qualidade para o desempate.

L	

§ 72 A votação será nominal,

§ 82 Os votos divergentes poderão ser expressos na ata da
eunião, a pedido do membro que o proferiu.

§ 92 As reuniões serão públicas, exceto quando algum membro do
Conselho solicitar o contrário, devendo ser a questão objeto de
decisão do Plenário.

Art. 14.	 As meterias submetidas ao Conselho deverão ser
encaminhadas por intermedio de algum de seus membros.

Parágrafo Único. As meterias serão classificadas por ordem
cronológica de entrada no protocolo e distribuídas aos demais membros,
pela Secretaria-Executiva, para conhecimento.

Art. 15.	 A sequência dos trabalhos do Plenário será a
seguinte:

• - verificação de presença e de existência de "quorum" para
instalação do Plenário;

II - aprovação da Ordem do Dia;

III - leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião
anterior;

IV - apresentação, discussão e votação das meterias e;
✓ - comunicações breves e franqueamento da palavra.

Art. 16. "A Ordem do Dia, organizada pela Secretaria-Executiva,
será comunicada previamente a todos os conselheiros, com antecedência
mínima de sete dias, para as reuniões ordinárias, e de três dias, para
as reuniões extraordinárias.

Parágrafo único. Em caso de urgência ou de relevância, o
Plenário do CMPS-JOINVILLE-SC, por voto de maioria, poderá alterar a
Ordem do Dia.

Art. 17. O Conselheiro que não se julgar suficientemente
esclarecido poderá pedir vistas de meteria, objeto de deliberação em
reunião do CMPS-JOINVILLE-SC, devendo apresentar seu parecer e voto na
reunião seguinte.

Parágrafo Único. Após entrar na pauta de uma reunião, a.	 .
meteria devera ser, obrigatoriamente, votada ate a próxima reunião.

Art. 18. A cada reunião será lavrada uma ata com exposição
sucinta dos trabalhos, conclusões e deliberações, a qual deverá ser
assinada pelo Secretário-Executivo e pelos membros presentes.

Art. 19. As datas de realização das reuniões ordinárias do
CMPS-JOINVILLE-SC serão estabelecidas em cronograma e sua duração será
a julgada necessária e, tanto as reuniões ordinárias como as

extraordinárias, poderão ser interrompidas para prosseguimento em data
e hora posterior a serem estabelecidas pelos presentes.

CAPÍTULO IV
Das Atribuições

Art. 20. Ao Presidente do CMPS-JOINVILLE-SC incumbe:
• - representar o Conselho em suas relações internas e

II - instalar o Conselho e presidir o seu Plenário;
III - submeter ao Presidente do Conselho Estadual de

Previdência Social os nomes dos membros indicados, conforme o artigo
42 deste Regimento, para integrar o Conselho Municipal de Previdência
Social de Joinville-SC;

IV - promover a convocação das reuniões e submeter a Ordem do
Dia à aprovação do Plenário do Conselho;

✓ - tomar parte nas discussões e votações e, quando for o
caso, exercer direito do Voto de Qualidade na forma do disposto no
62, do artigo 13 do presente Regimento;

VI - baixar atos decorrentes de deliberações do Conselho;
VII - designar os integrantes de Comissões ou Grupos de

Trabalho; e

VIII - formalizar os convites que tratam os ,artigos 12 e 24
deste Regimento.

Art. 21. Aos Conselheiros incumbe:

- participar do Plenário e das Comissões ou Grupos de
Trabalho para os quais forem designados, manifestando-se a respeito de
ma -teria em discussão;

II - requerer votação de meteria em regime de urgência;
III - desempenhar outras incumbências que lhes forem atribuídas

pelo Presidente ou pelo Plenário;

IV - propor a criação de Comissões ou Grupos de Trabalho;
V - deliberar sobre as propostas, pareceres e recomendações

emitidas pelas Comissões ou Grupos de Trabalho;

VI - apresentar moções ou proposições sobre assuntos de
interesse da Previdência Social; e

VII - proceder a indicação dos membros das Comissões ou Grupos
de Trabalho previstos no artigo 11 do presente Regimento Interno.

Art. 22. Aos Coordenadores das Comissões ou Grupos de Trabalho
incumbe:

- coordenar reuniões das Comissões ou Grupos de Trabalho;
II - assinar as atas das reuniões e das propostas, pareceres e

recomendações elaboradas pela Comissão ou Grupo de Trabalho,
encaminhando-as ao Plenário; e

III - solicitar à Secretaria-Executiva do CMPS-JOINVILLE -
SC, o apoio necessário ao funcionamento da respectiva Comissão ou
Grupo de Trabalho.

Art. 23. Ao Secretário-Executivo do CMPS-JOINVILLE-SC incumbe:
- promover e praticar os atos de gestão administrativa

necessários ao desempenho das atividades do CMPS-JOINVILLE-SC e de
suas Comissões e Grupos de Trabalho;

II - secretariar as reuniões, lavrar as atas e promover

medidas destinadas ao cumprimento das decisões do Conselho;

III - articular-se com os Coordenadores das Comissões ou Grupos
de Trabalho; e

IV - exercer outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo
Presidente do CMPS-JOINVILLE-SC ou pelo Plenário.

CAPÍTULO V

Disposições Gerais

Art. 24. As Comissões poderão convidar qualquer pessoa ou .

representante de órgão federal, estadual ou municipal, empresa
privada, sindicato ou entidade de sociedade civil, para comparecer às
reuniões e prestar esclarecimentos.

Art. 25. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação
do presente Regimento Interno, serão dirimidas pelo. Plenário do CMPS-
JOINVILLE-SC.

Art. 26. O Presente Regimento entrará em vigor na data de sua
publicação, só podendo ser modificado por "quorum" qualificado de dois
terços dos membros do Conselho Muncipal de Previdência Social de Join-
ville-SC.

(Of. n9 2/95)

EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL

C G C - 42.422.253/0001-01

BALANÇO EM 30 DE NOVEMBRO DE 1994

ATIVO
CIRCULANTE

DISPONIVEL 	

Caixa e Bancos 	
Títulos Mobiliários 	

CLIENTES 	

Contas a Receber 	

OUTROS CIRDITOS 	

Contas a Receber Empregados 	
Adiantamentos a Terceiros 	
Antecipação de Gastos a Compensar 	
Valores a Recuperar 	
Aplicaçães de Incentivos Fiscais 	

ESTOQUES 	

Material de Produção 	
Material de Expediente 	

DESPESAS DE EXERCÍCIO SEGUINTE 	

externas;

REAIS

49.556.444

25.237.197

2.397.042
22.840.155

16.607.117

16.607.117

7.136.838

3.540.825
273.795

3.140.018
182.167

33

408.973

294.776
114.197

168 319
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Prêmios de Seguros a Apropriar 	

REALIZ4VEL A LONGO PRAZO 	

CRéDITO E VALORES 	

Empréstimos Compulsórios 	
Aplicação em Plano de Exp. Telefônica 	

PERMANENTE 	

INVESTIMENTOS 	
IMOBILIZADO 	
DIFERIDO 	

TOTAL DO ATIVO 	

166.319

21.208

21.208

20.526
682

59.144.756

580.634
52.092.930
6.471.192

108.722.4081

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONAUTICA,ten
do em vista o disposto nos artigos 2 2 e 32 da Lei n 2 6.837, de 29 de
outubro de 1980, no artigo 1 2 da Lei n 2 7.130, de 26 de outubro de
1986, e no artigo 23, parágrafo único, da Lei n2 6.924, de 29 de junho
de 1981, resolve:

Art. 1 9 Distribuir, para o ano de 1995, os efetivos de
Graduados dos Quadros do Corpo do Pessoal Graduado e do Córpo Feminino
da Reserva da Aeronáutica, de acordo com as tabelas I, I-A, II e III,
anexas.

Parágrafo Único. Os efetivos das graduações iniciais de que
trata este artigo são variáveis, em função das necessidades do
serviço, até os limites fixados nas respectivas tabelas.

Art. 2 2 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

MAURO JOSÉ MIRANDA GANDRA

PASSIVO
CIRCULANTE  	 37.859.633

ANEXO
CONTAS A PAGAR  	 4.386.231
REMUNERAÇÃO E ENC. TRAB. A PAGAR  	 24.394.513
CONTRIBUIÇõES SOCIAIS COMPULSÓRIAS  	 4.696.716
CONTRIBU1OES SOCIAIS ESPONTÃNEAS  	 606.334
IMPOSTOS E TAXAS A PAGAR  	 1.604.446
OUTROS DéBITOS  	 2.171.393

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  	 31.746.252

PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA  	 18.931.968
PROVISÃO PARA RECLAMAÇUES TRABALHISTAS  	 5.906.215
DéBITOS FISCAIS PARCELADOS  	 6.908.069

PATRIMONIO LÍQUIDO  	 39.116.523

CAPITAL SOCIAL  	 7.272
RESERVAS DE CAPITAL  	 35.619.642
RESERVAS E LUCROS  	 6.949.622
LUCRO (PREJUÍZO) ACUMULADO  	 ( 1.159.412)
RESULTADO DO PERÍODO  	 1.699.399

TOTAL DO PASSIVO  	 108.722.408

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO DE 01.01.94 A 30.11.94 RS REAIS

RECEITA OPERACIONAL BRUTA:
Serviços Prestados  	 162.374.772

DEDUÇÃO DA RECEITA BRUTA:
I S S 	  ( 8.130.424)
PASEP 	  ( 1.055.436)
COFINS 	  ( 3.247.495)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  	 149.941.417
Custo dos Serviços Prestados    (110.501.379)

LUCRO (PREJUÍZO) BRUTO  	 39.440.038

RECEITA (DESPESAS) OPERACIONAIS:
Honorários da Diretoria  	 101.603)
Despesas Gerais e Administrativas 	  ( 26.934.210)
Contribuiçães à PREVDATA 	  ( 4.118.911)
Remitas (Despesas) Financeiras 	  ( 7.422.958)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 	  ( 1.949.221)

LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL: 	  ( 1.086.865)
Resultados não Operacionais 	  (	 602.712)
Resultado da Correção Monetária  	 22.320.944

LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DO IMP. DE RENDA 	

PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA:
Normal 	
Diferido 	

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 	

NOTAS:

1 - O Balanço Patrimonial foi elaborado de acordo com o estabelecido
na Lei n2 6.404.
2 - Esta publicação visa única e exclusivamente atender ao disposto no
Decreto-Lei n2 682 em 13.11.92.

CRISTIANO ROBERTO TATSCH
	

JORGE SEBASTIÃO G. DA COSTA
Presidente
	

Gerente de Contabilidade
CPF.591.636.587-04

(Of. n9 20/95)
	 CRC - RJ 48.982-7

* Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 90/GM1, DE 24 DE JANEIRO DE 1995

Distribui os efetivos de Graduados dos
Quadros do Corpo do Pessoal Graduado e
do Corpo Feminino da Reserva da Aero-
náutica.

TABELA DE DISTRIBUIÇÃO DE EFETIVOS DE GRADUADOS
A VIGORAR A PARTIR DE 1 2 DE JAN 95

TABELA I
QUADROS DE SUBOFICIAIS E SARGENTOS

GRADUAÇÃO QSS QTA QFG TOTAL

SUBOFICIAL 2.412 01 - 2.413

PRIMEIRO-SARGENTO 5.143 04 - 5.147

SEGUNDO-SARGENTO 6.067 18 648 6.733

TERCEIRO-SARGENTO 6.536 .	 89 249 6.874

TOTAL 20.158 112 897 21.167	 .

EFETIVO APROVADO EM LEI 25.200

VAGAS NÃO-DISTRIBUÍDAS 4.033

TABELA I-A
Vagas que poderão ser acresidas á Tabela I para atender os

graduados do QSS que completarem o interstício estabelecido no artigo 12
da Portaria n 2 622/GM1, de 08 de agosto de 1994.

GRADUAÇÃO VAGAS

SUBOFICIAL 31

PRIMEIRO-SARGENTO 32'

SEGUNDO-SARGENTO 46

TABELA II
QUADRO DE TAIFEIROS

Gupamento de Taifeiros

GRADUAÇÃO EFETIVO

TAIFEIRO-MOR 1.200

TAIFEIRO DE PRIMEIRA CLASSE 2.104

TAIFEIRO DE SEGUNDA CLASSE 263

TOTAL 3.567

EFETIVO APROVADO EM LEI 5.200

VAGAS NÃO-DISTRIBUÍDAS 1.633

TABELA III
QUADRO DE CABOS E SOLDADOS

GRADUAÇÕES

GRUPAMENTOS CABOS

SOLDADOS
TOTAL

SI Esp S2

BÁSICO 2.409 907 - 3.316

SERVIÇO 5.998 6.325 - 12.323

TOTAL 8.407 7.232 13.206 28.845

EFETIVO APROVADO EM LEI 32.000

VAGAS NÃO-DISTRIBUÍDAS 3.155

PORTARIA N9 89-T/GM3, DE 24 DE JANEIRO DE 1995

Estabelece vagas para os Cursos de
Habilitação à progressão na carreira,
para o ano de 1996.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA,ten
do em vista o disposto no art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição e considerando o que consta do Processo M. Aer. n2 04-
01/0578/94, resolve:

Art 12 Estabelecer para os diversos Cursos da Escola de
Comando e Estado-Maior da Aeronáutica (ECEMAR) e da Escola de
Aperfeiçoamento de Oficiais (EAOAR), as vagas abaixo discriminadas,
para o ano de 1996:

20.631.367

( 18.931.968)

1.699.399



(Of. n9 19/95)

Departamento Técnico-Normativo

PORTARIA N9 2, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

O Diretor do Departamento Técnico-Normativo-MEN, da
Secretaria de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde, no uso de
suas atribuições e em cumprimento a dispositivos da lei no 6360/76, do
Decreto 79094/77 e considerando ainda que as solicitações de Transfe -
rância de Titularidade foram feitas anteriormente a Portaria SVS no
83/94, resolve:
1. 'Conceder os Registros de Produtos Similar, os Cancela-
mentos por Transferência de Titularidade , os Registros de Nova Concen
tração e as Transferências de Titularidade dos Produtos Farmacêuticos,
na conformidade da relação anexa.
2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica -
ção,

MARCELO AZ ALIM

NOME DA EMPRESA
NOME DO PRODUTO
COMPLEMENTO DO NOME
APRESENTACAO DO PRODUTO
CLASS/CAT	 DESCRICAO
ASSUNTO DESCRICAO

AUTORIZACAO/CADASTRO

NUM. DO PROCESSO	 NUM. DE REGISTRO
VENCIMENTO

VALIDADE

ARISTON INDS OUIMS FTCAS LTDA 	 1.00270-1

ALBUMINA HUMANA
BLAUSIEGEL	 25000.018971191-75

	
1.0270.0052.001-1

20 PCC SOL INJ CT 1 FR AMP VD INC C 50 ML
	

12/96'
0203025 FRACOES DO SANGUE OU PLASMA EXCETO GAMAGLOBULI

	
60 MESES

191	 CANCELAMENTO POR TRANS DE TITULARIDADE

BBC BUREAU BRASILEIRO DE CONSULTORIA EMPRES. LTDA	 1.01746-3

IMUNOGLOPULINA HUMANA INTRAVENOSA
HAIMAVEN 500	 25000.015699/94-97
FR AMP VD + FR AmP VD 10 ML (DILUENTE)
0801046 IMUNOGLOPULINAS
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

IMUNOGLOKILINA HUMANA INTRAVENOSA
HAIMAVEN 117')0	 25000.015699/94-97

1.1746.0005.001-2
12/99

3 ANOS

1 . 1 7 4 6 . O 00 5 . O 0 2-0
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I - Curso de Política e
Cursos equivalentes:

Oficiais Aviadores
Oficiais Engenheiros
Oficiais Intendentes
Oficiais Médicos

Total

Estratégia Aeroespaciais (CPEA) 	 e

42
02
08
04

56

Parágrafo Único. Determinar que as propostas, sugestões e questionamentos com vistas ao
aperfeiçoamento dos textos, ora apresentados, sejam formalmente enviados para: Dr. João Batista Calixto,
Secretário Executivo da Comissão Técnica de Assessoramento em Assuntos de Medicamentos e Correlatos -
GRAME, Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, Rua Ferreira Lima, 72 - CEP 88015-420 -
Florianópolis - SC - Fax n° 0482 - 224164.

Art. 5° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ELISALDO A. CARLINI

II - Curso de Estado-Maior e Superior de Comando (CEM/CSC):

Oficiais Aviadores	 75
Oficiais Engenheiros

	
04

Oficiais Intendentes	 15
Oficiais de Infantaria da Aeronáutica	 06

Total
	

100

III - Curso de Direção de Serviços (cDs):

Oficiais 'Médicos
	

14
Oficiais Farmacêuticos

	
05

Oficiais Dentistas
	

03

Total	 22

Parágrafo único. O Departamento de Ensino da Aeronáutica
(DEPENS) deverá providenciar para que seja ministrado o Curso Básico de
Admissão (CBA) a um, número de Oficiais que permita atender às
necessidades de cogitação aos diversos cursos da ECEMAR, dos quais é
pré-requisito.

Art 22 Estabelecer para o Curso de Aperfeiçoamento de
Oficiais (CAP), da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica
(EAOAR), as vagas abaixo discriminadas, para o ano de 1996:

Oficiais Aviadores
	

210
Oficiais Engenheiros

	
26

Oficiais Intendentes
	

63
Oficiais Médicos

	
51

Oficiais Farmacêuticos
	

20
Oficiais Dentistas

	
41

Oficiais de Infantaria da Aeronáutica
	

15
Oficiais Especialistas em Aviões

	
21

Oficiais Especialistas em Comunicações
	

06
Oficiais Especialistas em Armamento

	
15

Oficiais Especialistas em Fotografia
	

02
Oficiais Especialistas em Meteorologia

	
03

Oficiais Especialistas em Controle de Tráfego Aéreo 17
Oficiais Especialistas em Suprimento Técnico

	
02

Oficiais do Quadro Feminino
	

68

Total
	

560

Art 32 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

MAURO JOSÉ MIRANDA GANDRA

ANEXO

MEDICAMENTOS DE VENDA SEM EXIGÊNCIA DE PRESCRIÇÃO MÉDICA

Profiláticos da cárie.

Anti-sépticos bucais.

III. Soluções isosmóticas, de cloreto de sódio, para uso oftálmico,

IV. Produtos para uso oftálmico, com ação emoliente ou protetora. Soluções isosmóticas de cloreto de sódio.

V. Antiácidos simples, antiácidos com antifiséticos ou carminativos. Antifiséticos simples e carminativos.

VI. Colagogos e coleréticos.

VII. Laxantes suavizantes e emolientes. Laxantes incrementadores do bolo intestinal.

VIII.Absorventes intestinais.

IX. Digestivos contendo exclusivamente enzimas.

X. Suplementos dietéticos com vitaminas. Suplementos dietéticos protéicos. Produtos para dietas especiais.

XI. Tônicos e reconstituintes para uso oral.

XII. Vitamina B1. Vitamina 66. Vitamina C. Associações de Vitamina B1 com até três Vitaminas do Complexo B.
Complexo B. Associações do Complexo 13 com até outras três Vitaminas. Polivitamínicos com cinco ou mais
Vitaminas. Polivitaminicos com minerais.

XIII. Hidratantes eletroliticos orais.

XIV. Preparações contendo ferro.

XV. Emolientes e protetores da pele e mucosas. Ceratoliticos e ceratoplásticos. Agentes cicatrizantes,
adstringentes e rubefacientes. Anti-sépticos e desinfetantes.

XVI. Analgésicos não narcóticos.

XVII. Balsâmicos e mucolíticos. Ungüentos percutâneos. Inalantes tradicionais

XVIII.Antiinflamatórios não esteroidais de uso tópico.

XIX. Produtos frtoterápicos.
RETIFICAÇÃO

'Na Portaria ng 33/G145, de 10 de janeiro de 1995, publicada no
D.O. de 11 de janeiro de 1995, Seção 1, pág. 574, no § 1Q do Art. 3g
onde se lê:

"§ 1g - O passageiro que não desejar se submeter à inspeçcão
fica impedido de embarcar por descumprimento do contrato de
transporte.", leia-se:

"§ 1g - O passageiro que ngn desejar se submeter à . inspeçcão
fica impedido de embarcar."

(Of. . n9 17/95)

Ministério da Saúde

SECRETARIA DE VIGILÁNCIA SANITÁRIA

PORTARIA N9 2, DE 24 DE JANEIRO DE 1995

O Secretário de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde, no uso de suas atribuições, e

Considerando a necessidade de regulamentar o cumprimento dos arts. 52 e 53 da Medida Provisória n°
731/94, que dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetário Nacional e dá outras providências;

Considerando a necessidade de aprimorar a relação de produtos de venda sem prescrição médica,
constantes da Portaria 02/DIMED, de 08/09/93;

Considerando a revisão da referida Portaria feita pela Comissão Técnica de Assessoramento em
Assuntos de Medicamentos e Correlatos - CRAME, resolve:

Art. 1° considerar como medicamentos de venda, sem exigência de prescrição médica, os produtos
abrangidos nos grupos terapêuticos especificados na relação anexa.

Art. 2° Para efeito de enquadramento na categoria de venda livre, de que trata esta Portaria, será
considerada a indicação principal do medicamento, constante do respectivo registro ou licença.

Art. 3° Ficam excluídos da categoria de venda livre, os medicamentos apresentados sob forma
farmacêutica para uso injetável, mesmo que integrantes dos grupos terapêuticos cOnstantes da relação anexa a
esta Portaria, os quais só poderão ser vendidos sob prescrição medica.

Parágrafo Único. Da mesma forma, ficam excli4idw. da categoria, os produtos novos, de uso sistêmico,
os quais, durante o primeiro período de validade de lio:ri; cci-espondente, só poderão ser vendidos mediante
prescrição médica.

Art 4° Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dr,, 	.- tar da data de publicação da presente Portaria
para apresentação de possíveis questionam,- -..-,. devidamente fundamentados, visando o seu
aperfeiçoamento.
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12/99	 LIOF C/250 UI + DILUENTE
3 ANOS	 0203039 SANGUE, DERIVADOS E SUBSTITUTOS EXCETO IMUNOPR

150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

FR AMP VD + FR AMP VD 20 ML (DILUENTE)
0801046 IMUNOGLOBULINAS
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

01/00
24 MESES

1.0185.0001.003-8
01/00

24 MESES

FATOR VIII
IMMUNATE R	 25000.014729/93-30
LIOF C/1000 UI + DILUENTE
0203009 SANGUE, DERIVADOS E SUBSTITUTOS EXCETO IMUNOPR
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

25000.001245/94-
ATG
FRESENIUS
SOL INJ CX AMP VD INC X 5 ML
0801046 IMUNOGLOBULINAS
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

FUND PRO-SANGUE HEMOCENTRO DE SAO PAULO 1.01805-7

1.0082.0104.001-9
12/99

3 ANOS

ALBUMINA HUMANA
PLASBUM/N	 25000.014416/93 - 54
5 PCC INJ CT FA VD INC 50 ML + EQUIPO
0203025 FRACOES DO SANGUE OU PLASMA EXCETO GAMAGLOBULI
180 REGISTRO DE NOVA CONCENTRACAO

1.0082.0104 003-5
12/99

3 ANOS

ALBUMINA HUMANA
PLASBUMIN	 25000.014416/93-54
5 PCC INJ CT FA VD INC 500 ML + EQUIPO
0203025 FRACOES DO SANGUE OU PLASMA EXCETO SAMAGLOBULI
180 REGISTRO DE NOVA CONCENTRACAO

1.0082.0104.004-3
12/99

3 ANOS.

ALBUMINA HUMANA
PLASBUMIN	 25000.014416/93-54
20 PCC INJ CT FA VD INC 20 ML + EQUIPO
0203025 FRACOES DO SANGUE OU PLASMA EXCETO GAMAGLOBULI
180 REGISTRO DE NOVA CONCENTRACAO

1.0082.0104.005-1
12/99

3 ANOS

ALBUMINA HUMANA
PLASBUMIN	 25000.014416/9354
20 PCC INJ CT FA VD INC ML + EQUIPO
0203025 FRACOES DO SANGUE OU PLASMA EXCETO GAMAGLOBULI
180 REGISTRO DE NOVA CONCENTRACAO

1.0082.0104.006-1
12/99

3 ANOS

ALBUMINA HUMANA
PLASBUMIN	 25000.014416/93-54
20 PCC INJ CT FA VD INC 100 ML + EQUIPO
0203025 FRACOES DO SANGUE OU PLASMA EXCETO GAMAGLOBULI
180 REGISTRO DE NOVA CONCENTRACAO

1.0082.0105.001 -4
01/00

27 MESES

1.0082.0105.002 - 2
01/00

27 MESES

POLYGLOBIN N 5X IMUNOGLOBINA HUMANA
IMUNOGLOBULINA HUMAN	 25000.014413/93-66
5 PCC INJ CT FA 10 ML
0801046 IMUNOGLOBULINAS
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

POLYGLOBIN N 5X IMUNOGLOBINA HUMANA
IMUNOGLOBULINA HUMAN	 25000.014413/93-66
5 PCC INJ CT FA 50 ML
0801046 IMUNOGLOBULINAS
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

001-9
01/00
ANOS

002-7
01/00
ANOS

IMUNOGLOBULINA PRO SANGUE
IGG HUMANA LIOFILIZ	 25000.015250/94-10	 1.1805.0002.
2,5 G PO LIOFILO INJ SOL INJ EQUIPOS TRANSF INF AGULHA BULA
0801046 IMUNOGLOBULINAS	 3
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

IMUNOGLOBULINA PRO SANGUE
IGG HUMANA LIOFILIZ	 25000.015250/94-10 	 1.1805.0002.
2,5 G PO LIOFILO INJ SOL DIL EQUIPOS TRANSF INF AGULHA BULA
0801046 IMUNOGLOBULINAS	 3
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

25000.014729/93-30	 1.0185.0001.001-1
FATOR VIII
IMMUNATE R (0f. n9 19/95)

sa CI nal

IMUNOGLOBULINA HUMANA INTRAVENOSA
HAIMAVEN 2500	 25000.015699/94-97
FR AMP VD + FR AMP VD 50 ML (DILUENTE)
0801046 IMUNOGLOBULINAS
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

IMUNOGLOBULINA HUMANA INTRAVENOSA
HAIMAVEN 5000	 25000.015699/94-97
FR AMP VD + FR AMP VD 100 ML (DILUENTE)
0801046 IMUNOGLOBULINAS
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

BLAUSIEGEL COM EXP IMP DE PRODS FARMA HOSPIT. LIDA

ALBUMINA HUMANA
PLASBUMIN	 25000.014416193 - 54	 1.0082.0104.002 - 7
5 PCC INJ CT FA VD INC 250 ML + EQUIPO 	 12/99
0203025 FRACOES DO SANGUE OU PLASMA EXCETO GAMAGLOBULI 	 3 ANOS
160 REGISTRO DE NOVA CONCENTRACAO

IMMUNO PRODUTOS BIOLOGICOS E QUIMICOS LTDA	 1.00185-9

1.0082.0105.003 - 0
01/00

27 MESES

1.0082.0105.004 - 9
01/00

27 MESES

1.1746.0005.003-9
12/99

3 ANOS

FATOR VIII
IMMUNATE R
LIOF C/500 UI + DILUENTE
0203009 SANGUE, DERIVADOS E SUBSTITUTOS
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

1.0185.0001.002-1
01/00

EXCETO IMUNOPR	 24 MESES

25000.014729/93-30

LABORATORIOS SINTOFARMA SA	 1.00082-2

ALBUMINA HUMANA
BLAUSIEGEL	 25000.018971/91-75 	 1.1637.0002.001-2
20 PCC SOL INJ CT 1 FR AMP VD INC C 50 ML	 12/96
0203025 FRACOES DO SANGUE OU PLASMA EXCETO GAMAGLOBULI 	 60 MESES
129 TRANSFERENCIA DE TITULARIDADE DE PRODUTO

IMUNOGLOBULINA HUMANA 5 GRAMAS E DE 2,5 GRAMAS
BLAUSIEGEL	 25000.015802/94-44	 1.1637.0001.001-7
5 G E 2,5 G PO DE LIOFILIZADO C/ DILUENTE DE 100 E 50 ML 	 12/99
0203025 FRACOES DO SANGUE OU PLASMA EXCETO GAMAGLOBULI 	 24 MESES
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

BRASIMEX COM DE IMP E EXP6RTACAO LTDA 	 1.02225-1

IMUNOGLOBINA HUMANA OCTAGAM 50 ML 100 ML 200 ML
OCTAGAM 25000.000345/95-00
SOL INJ CX AMP VD INC X 50 ML
0801046 IMUNOGLOBULINAS
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

IMUNOGLOBINA HUMANA OCTAGAM 50 ML 100 ML 200 ML
OCTAGAM 25000.000345/95-00
SOL INJ CX AMP VD INC X 100 ML
0801046 IMUNOGLOBULINAS
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

IMUNOGLOBINA HUMANA OCTAGAM 50 ML 100 ML 200 ML
OCTAGAM 25000.000345/95-00
SOL INJ CX AMP VD INC X 200 ML
0801046 IMUNOGLOBULINAS
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

FRESENIUS LABORATORIOS LIDA

POLYGLOBIN N 5X IMUNOGLOBINA HUMANA
IMUNOGLOBULINA HUMAN	 25000.014413/9366
5 PCC INJ CT FR 100 ML
0801046 IMUNOGLOBULINAS
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

POLYGLOBIN N 5% IMUNOGLOBINA HUMANA
IMUNOGLUBULINA HUMAN	 25000.014413/93-66
5 PCC INJ CT FR 250 ML + EQUIPO
0801046 IMUNOGLOBULINAS
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

Te efones Úteis a

1.1746.0005.004-7
12/99

3 ANOS

1.01637-7

1.2225.0001.001-2
01/00

18 MESES

1.2225.0001.002-0
01/00

18 MESES

1.2225.0001.003-9
01/00

18 MESES

1.00041-0

1.0041.9922.001-6
01/00

18 MESES

25000.001245/94-
ATG
FRESENIUS
SOL INJ CX AMP VD INC X 10 ML
0801046 IMUNOGLOBUL/NAS
150 REGISTRO DE PRODUTO SIMILAR

1.0041.9922.002-4
01/00

18 MESES

Divisão Comercial DICOM (061) 313-9821
Assinaturas e Vendas SEAVEN (061) 313 -9900
Reembolso Postal (061) 313 -9905
Serviços Gráficos-editoriais SEGRAF (061) 313 -9415
Biblioteca "Machado de Assis" BI MAM (061) 313 -9903

Informação sobre publicação

de matérias

Divisão de Jornais Oficiais

Divisão de Recursos Humanos

(061) 313-9513
(061) 313-9514

(061) 313-9819

(061) 313-9820

D R H (061) 313-9813

SEREM

DIJOF
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Estando em conformidade corn a 1egis lapHo p e r t i n e n t e ,  r a t i f i c o  a p r e -  

i 
aente ~ n e x i g i b i l i d a d e  de L i c i t a p P o ,  p a r a  a con t ra tapgo  do Treipamento - 
H i e r a r q u i a  D i g i t a l  S inc rona  - EDS, a f a v o r  da  TELEB~S/CPQD, n o  v a l o r  

Ministbrio de Minas e IEnergia de R$ 6.487,00 ( s e i s  m i l  qua t rocen tos  e o i t e n t a  s e t s  r e a i e  ) .  

MANOEL COELHO DE SEGADAS VIANNA 
I Super in tendent8 

SECRETARIA DE ENERGIA (Ofs. nQs 40.000 e 40.001/95) 

Centrais Elktricas do Norte do Brasil S/A 
Serviw de Rela@es Institucionais 

Departamento Regional de Operado de Belhm DESPACHO 
DESPACHOS Em 19 & janeiro & 1995 

~ n e x i g i b f  l i d a d e  IN-c1-21013/95 
E a t a n d o  e m c o n f o r m l d a d e  c o m a l e g l s l a , . ~ o  n o C A P U T  d o  a r t l g o  25 l n c l s o  I F ~ ~ Q c m c o n f ~ ~ ~ a l ~ g i s l W ~ ~ n e n t e , r ~ f i ~ a F n b i n e x i g i b i l i ~ & l i c i ~ ~ w , P w a a  
da Lei 8.666 de 21.06.93 e a l terag( les ee tabe lec lda  pels 181  8.883 de con"~wdD~iocu1turalaoPwlamentoMundialdaFrrtlernidadeEcu**ca~centro~.:confaenc1a~estudcse 
08.06.94, caractsr lzamos a presente l n e x l g l b l l l d a d e  IN-C1 21013/95, d"batcsem~m1dasociedade~aiavmdaLe~iaodaBoaVontade-1-BV~novaladeRS120~000~M)~ 
para contratag30 d e  f l r m a  eepec la l l zada  pars manutenclo c o r r e t l v a  de 01 CARLOS LEONAM 
ana l l zador  de espectro fob.  T e k t r o n l x  mod.492 s e r l e  8055550 em favor  da Suprintendente 
empresa TektrOnlX l n d u s t r l a  e Comerclo Ltda. no v a l o r  de R t  3.354,05 ( (of.  nQ 4.039195) 
Tres M l l  Trezentos e Clnquenta e Ouatro Real8 e c lnco  Centavos ) 
conforme Car te con t ra to .  ORBE. 5.B.0015 

Cara te r l zo .  Departamento de Exploraq50 
BelBm, 16 de J a n e l r o  de 1995 

LUIS CLAUD10 SILVA FRADE 
Gerente do ~ a b o r a t 6 r i o  C e n t r a l  

E&P Bacia de Campos 
DESPACHOS 

Em 19 de janeiro de 1995 

Bel6m, 16 de J a n e l r o  de 1995 

JORGE NASSAR PAZMEIRA 
Gerknte do  Departamento . 

( o f .  nQ 9/95 

Estando em conformidade com a legislap50 pertinehte, ralifico a presente inexigibilidade de licPq.h, 
para a contrataglo de fornecimento de broca d e  perfurn@ PDC, 12.114', tlpo M94-KP, Faber 
Smith.PCM 136.17.1017/95, a favor de Smith International do Brasil. 

  st an do em conformidade com a legisla@o pertinente, ralifico a presente inexigibilidade de li-, 
para a c o n t r a t m  de fornecimento de broca de perfuraflo PDC, tipo M-60, diametro 8.112'. 
fabricap5o Smith, PCM 136.17.1018195. a favor de Smith International do Brasil. 

Estando em conformidade com a legisla@o pertinente, ralifm a presente inexigibilidade de l i c i ,  
Petr6leo Brasileiro S/A para a contrataglo de fornecimento de cart60 analbgico, PCM 160.54.1024/95. a favor de Ststerna 

Automap50 SIA. 
Sewico Executivo da Administrado Central 

DESPACHO . Estando em conformidade com a legisl- pertinente, ratifm a presente inexigibilidade de licit@O 

ESt;ndo em con+ ormld.de com a l e g l s  l a c X o  .,i gente, rati + ice. a Para a ~ n t r a t @  de fornecimento de p- intermedidria para aplicap50 na bomba centrifuga 
lidade de Lici tacxo - art,  23, para a contrataci;o horizontal mod. Eb:MB3213 Sulzer, PCM 160.30.1781/94, afavor de Sulzer Brasil SIA. 

d r  Empress OPC CONSULTORIA LTDA, para Coordenar o "VI  ENCONTRO DO 
S E ~ ~ C E  N , no lor de R*7.873,00, pelo per iodo de 23/24/01 09 a Estando em conformldade com a legisk@o pertinente, ratifm a presente inexigibilidade de licPa@o. 
# a tnajo- oara a contratacxb de fornecimento de contmlador ghs combustivel (DET TRONICS), PCM 

!60.30.1854/94, a favor de Det Tronics do ~rasil: 
NELSON FIGUEIREDO RODRIGUES 

Chefe do S e r v i i o  
/ Estando ern conformldade corn a legislaplo pertinente. ratllm a presente dispensa de IicRap50 para a 

contrala@o de fornecirnento de prensa cabo. PCM 160.14.1012/95, a favor de Cimaq Ltda. 

(Of. nQ 4b.020/95) 

Serviw de Material 
DESPACHOS 

' Em 18 de j a n e i r o  de 1995 

REINALDO JOSE BELOTTI VARGAS 
Super in tendente de Apoio 

Estando em conformidade com a legisla@o pertinente, ratifico a lNWlGlBlLlDADE de LICITAC~O, 
para a contrataflo (PCM-570-73-000w5) da compra de Sistema de Imageamento Submarino a favor 
de Datasonics. Inc. 

JOSE CARLOS DA FONSECA 

Estando em conformidade com a legislaflo pertinente, ratifico a lNEXlGlBlLlDADE de LICITAC~O, 
pare a wntrataflo (PCM-540-32-0021B4) da compra de Ol(um) Sistema de Telemedigo de Nlvel a 
fqvor de Autronica i 

. . ' LUIS FERNANDO MENDONCA FRUTUOSO 
Chefe da Divisao de Compras para Operago 

. . ' (Of. nQ 39/95) 

Departamento Industrial 

Refinaria de Paulinia 
OESPACHOS 

Em 19 de.)anel ro.de 1995 

Estando em con fo rm~dade com a l e g l s l a ~ a o  p e r t l n e n t e ,  r a t ~ f  I C O  a presenie 
I n e x l g l b l l l d a d e '  da I l c l t a g 8 0 , p a r a  JJ processo de compra 270-20-0727/94 
d e  sobressalentes para v b l v u l a  de seguranga CROSBY,a favor  de VLLVULAS 
CROSBY Ind.8 Com.Ltda, no v a l o r ' d e  R $  1.686.48. 

Estando em conformldade com a l e g l s l a c a o  p e r t l n e n t e ,  r a t l f l c o  a presen- 
t e  I n e x l g ~ b l l l d a d e  de I l c l t a g a o ,  para o processo de compra 
270-20-0872/94 de sobreaselentee para bomba KSB, a favor  de KSB. Bombas 
n l d r 8 u 1 l c a s  s/A, no v a l o r  de R $  ?.600,18. 

(Of. n Q  44/95) Estando em conformldade corn a l e g l s l e g a o  p e r t l n e n t e ,  r a t l f l c o  a presen- 
t e  l n e x l g l b l l l d a d e  de l l c i t a g a o ,  para o processo de compra 
270-20-0891/94 de sobreaselentee para s e l o  mec8nlc0, a favor  de OURAME- 
TALlC D O  BRASlL 1nd.e Com.Ltda, no v a l o r  de RO 5.014,50 

Servico de Recursos Humanos . 
DESPACHO 

FRANCISCO MANOEL LEMOS ARANTES 

Em 19 de janeiro de 1995 p/ Super in tendente . . 
Estando em conform~dade com a leglslaflo pemnente, rat~fico a present0 Dlspensa de Llcltaflo, para  sta an& c o n f o m i & d e  a l e g i a l a p s o  p e r t i n e n t e ,  rat-fico a 
a contratag0 de servlp de elaboraflo de Matenal D~ddbco a favor do Centro de Pmduflo da UERJ preemte inexigibili&de d,, lic.tap.o, para a contratapao da nervipon 
- CEPUERJ com amparo no ARTIGO 24, IQCISO XIII. tBcnicos p a r a  a v a l i a p i o  e t ra tamento  e e t a t i s t i c o  de &doe de c o r r o e i o  

CLOTARIO FRANCISCO CARDOSO am f e i x e s  d e  t rocadoree  do  c a l o r ,  a f a v o r  de MARIO JAVIER FERRqA 
Supenntendente VNANCO . 

(Of. nQ 13.017/95) JOSE FRANCISCO DE AQUINO TAVARES 
Chefe da D i v i s i o  de Desenvolvimento 

'a23 de j a n e i r o  de 1995 
Xstandc ,- co?formida . n a l e g i s l a p P o  p e r t i n e n t e ,  r a t i f i c o  a p r e -  
L . t o  I n e ~ i ~  . ' o i l i dado  . 'tacgo, p a r a  a c o n t r a t a c i o  do Treinamento - 

Refinaria Presidente Bernardes 
DESPACHO 

~ecomendapb?, do CCI TT . 2 a 2avor  da TP - ~ e l e m b t i c a  e P e r f o r -  Em 20 de janelro de 1995 
mace C o n s u l t o r l a  Ltda, LO ce R$ 2.500.00 ( d o i s  m i l  e quinhentos - -,. - --- - 4  ) .  , tando em wnform~dade com a legislaflo vigente, rat~fiw a presente inexig~b~lidade de I~dtaflo, - - 
. . - - - - - -  * D C I . I I u I I  ------ II --.- -u -. .------.l... *.-..--- .--I------ --a- --I-------- - - ---------A 



EXIGIVEL A LONGO PRAZO
Adiantam.p/Aum.de Capitai
Empréstimos
Outros

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Realizado Atualizado
Reservas
Lucros (Prejuízos) Acumulados 

	133 775 	 139 373
	o 	 o

	

11 802	 11358 
	145 577 	 150 731

	

439 172	 452 154

	

1 271	 1 309

	

(74372)	 (79504)

	

366 071	 373 959 

	

519 131	 533 329 TOTAL   

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO
(Pela legislação societária)

	
Em milhares	 de Reais

Períodos findos em:
	 31.10.94	 30.11.94

VENDAS BRUTAS	 30 678	 42 022

Encargos de Vendas	 0	 0.

CUSTO DAS VENDAS	 (9379)	 (16125)

LUCRO BRUTO	 21 299	 25 897

(Of. n9 5/95)

Petrobrás Química S/A
DESPACHO

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente Inexigibilidade "Caput' do art 25 da Lei 8 886

- para a compra da publicação PERP 93/94- Process Evaluation and Research Planning a favor de Chem Systems,
no valor de R$ 6.640,32, parte da PETROQUISA.`

VASCO NUNES LEAL
Diretor

(Of. . n9 7/95)

Ministério do Planejamento e Orçamento

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATtSTICA

Diretoria de Planejamento e Coordenação
DESPACHOS

Processo n9 55-0033/95

Com base na instrução do DERE/CO às fls. 03 e de acordo com o parecer
favorável da Procuradoria Geral - PGE às fls. 05, autorizo a despesa
no valor de R$ 45.450,00 (quarenta e cinco mil, quatrocentos e
cinquenta reais), em favor da Telecomunicações de Brasília S.A -
TELEBRASILIA, conforme o previsto no art. 25/capUt da Lei 8.666/93 c/c

a R.PR-52/93, art. 1° inciso IV, referente a despesa de serviço
telefónico no exercício de 1995 do DERE/CO.

Em milhares de Reais
31.10.94	 30.11.94

Em 18 de janeiro de 1995
VIRGINIA PEGADO GONÇALVES

Superintendente de Património e Finanças

De acordo com o art. 26 da Lei n. 8.666/93, ratifico o procedimento
adotado pela SPF, relativo ao reconhecimento da inexigibilidade de
licitação em favor da Telecomunicações de Brasília S.A. -

2 449
	

2 630
2 909
	

4 639
1 877
	

1 882
3 581
	

379
5 122
	

4 280
938
	

13 860

Original com Defeito.
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PASSIVO

para a compra. (PCM 210-51-0003/95) de 03 corpos espiral para bomba tipo RPKS 150-40, a favor de
KSB Bombas Hidrauls S/A.

DANIEL TEIXEIRA MACHADO
p/Superintendente

(Of. n9 29/95)

Departamento de Produção

Região de Produção do Nordeste Setentrional
DESPACHOS

Em 16 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a Lei 8.866, Artigo 25, Inciso I, ratifico a presente Inexigiblidade de Licitação,
para compra de Sobressalentes para Compressor Demag,ern favor da Mannesmarm Demag Mario PCM 181-
57-1007/95, no valor de Ri 2.344,67

Ern 17 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a Lei 8.868, Artigo 25, Inciso I, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação,
paira compra de Sobressalentes para Compressor Demeg.em favor da 1111a1~718410 Demag Lidado PCM 181-

35-1001/95, no vakx de Ri 59.907,25

Estando em conformidade com a Lei 8.666, Artigo 25, Inciso l, ratifico a presente Inexigiblidade de Licitação,
para compra de Criava de temperatura para motor, em favor da DRSItef ind. Com. LTDA - Div. Ascticroft, do
PCM 181-57-1006/95, no valor de RS 7.420,59.

Em 19 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a Lei 8.666, Artigo 25, Inciso I, ratifico a presente Inrodgibilkiade de Licitação,
para compra de Sobresaientes para Bomba Centrifoga Worthingion, em favor da Worfaington Ind. Com. Ltda., do
PCM 161-57-1213/94, no valor de R$ 6.472,54.

RUI GUERREIRO JUNIOR
Superintendente

(Of. n9 340.029/95)

Região de Produção do Sudeste
DESPACHO

Em 17 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislaeao pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitaeao, para a compra de passagens
aéreas, a favor da Terratur — Terra Agencia de Viagens e Turismo Ltda.,
no valor de R$ 6.917,62.

PAULO ROBERTO COSTA
Superintendente

(Of. . n9 20/95)

Departamento de Transporte
DESPACHOS

Em 18 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação
para a contratação dos serviços de treinamento em OSF/1 (informática) a favor da empresa Digital
Equipment do Brasil Ltda (Carta-Contrato 300.3.001.95.0)

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação
para a contratação dos serviços de treinamento em Pathworks (informática) a favor da empresa Digital
Equipment do Brasill_tda. (Carta-Contrato 300.3.002.95.3)

EUGENIO KOSLINSKI
Superintendente-Geral

(Of. . n9 22/95)

Petrobrás Distribuidora S/A

Superintendência Regional de Operações Norte
CGC N° 34.274,233/0092-31

DESPACHO
Em 18 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a dispensa de licitação, com fulcro no artigo 24,
inciso IV, da Lei 8.666/93, de 21.08.93, para contratação dos serviços de prosseguimento da perfuração do poço
artesiano no Terminal de Belém - TELEM, até a profundidade de 80 (oitenta) metros, com a ACQUASONDA -
Hidrologia & Poços Ltda., consubstanciada no expediente DIB-TELEM-145/95, de 16.01.95.

IVAN SÉRGIO PACHECO
Superintendente

(Of. . n9 19/95)

Petrobrás Internacional S/A
CGC 42.154.146/0001-31

BALANCETES PATRIMONIAIS

(pela legislação societária)
Períodos findos em:

ATIVO

CIRCULANTE
Disponibilidade
Contas a Receber
Contas a Receber de Subsidiárias
Estoques
Outros

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Contas Corrente c/Subsidiarias
Antecipação Imo Renda em Angola
Outros

PERMANENTE
Investimentos
Imobilizado
Diferido

TOTAL

CIRCULANTE
Empréstimos
Fornecedores
impostos e Contribuições Sociais
Prov.p/Perdas e Pendências Judiciais

Outros

DESPESAS OPERACIONAIS
.Financeiras. Líquidas
investimentos Expl e Producao
.Outras

PARTICIPAÇÃO EM SUBSIDIÁRIAS
Efeitos Inflacionários
.Correção Monetária de Balanço

RESULTADO OPERACIONAL
RECEITAS(DESPESAS) NAO OPERACIONAIS
cormoutçÃo SOCIAL
RESULTADO DO PER(ODO

ALMIR GUILHERME BARBASSA
Diretor Financeiro

••0•10111•■•■••

	49 590 	 56 871

	

56 847	 56 779

	

113	 49

	

106 550	 113 699

	

75 840	 77 200

	

3 401	 3 456

	

317 402	 325 114

	

396 643	 405 770

	

519 131	 533 329

	o 	 o

	

649	 404
	3 702 	 4 677

	

3 081	 3 172

	

51	 386

	

7 483	 8 639

	(8 925) 	 (13 834)

	

(6418)	 269)

	

(2220)	 (2798)

	

(17 563)	 (24521)

	

(256)	 1 195

	

(41 598)	 (45 355)

	

(38 118)	 (42 784)

	

(23 626)	 (23 718)

	o 	 o 
	(61 744) 	 (66502)

JOÃO GUILHERME G. FERREIRA
Chefe da Contabilidade Gera]

CRC-RJ 30276-1 - CPF 101.434.917-68

WINIONIMII•••■■=11~1111
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Com base nas peças que Instruem o presente e, de acordo com o disposto no

Art. 26 da Lei 8666/93, ratifiCo os procedimentos adotados pelo Sr. Chefe

do DERE/SE1, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de licitação
e autorização da despesa no valor global de R$ 3.744,00 (tres mil setecen
tos e quarenta e quatro reais), em favor da SANESUL-EMPRESA DE SANEAMENTO
DE MATO GROSSO DO SUL, para pagamento das despesas com o consumo de água

e utilização de rede de esgoto na DIPEQ/MS e Agencia de Coleta, durante o

exercício de 1995.

TELEBRASÍLIA, referente a despesa com serviço telefônico no exercício

de 1995 do DERE/CO.

Em 19 de Janeiro de 1995
ROSA MARIA ESTEVES NOGUEIRA

Diretora

(Of. n9 73/95)

Superintendência de Patrimônio e Finanças
DESPACHOS

Processo n9 41-0006/95

Com base na Instrução do DERE/SUL, às fls. 02 e de acordo com parecer
favorável da Procuradoria Geral - PGE, autorizo a despesa no valor de
R$ 22.656,00 (Vinte e dois mil, seiscentos e cinquenta e seis reais),
em favor da firma Cia Paranaense de Energia - COPEL, conforme previsto
no Art. 25/Caput da Lei 8.666/93 c/c a R.PR-52/93 - Art. la, Inciso

III-
Em 16 de janeiro de 1995

GEISA MARIA TAVARES DA SILVA
Chefe do Departamento de Recursos Materiais

Em exercício

De acordo com a Lei 8666/93, Artigo 26, ratifico o procedimento adotado
pelo DEMAT, relativamente a inexigibilidade de licitação para
fornecimento de energia elétrica as Unidades do IBGE no Paraná pela
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL, durante o exercício de 1995.

Em 17 de janeiro de 1995
VIRGÍNIA PEGADO GONÇALVES

Superintendente

Processo n9 41-0008/95

Com base na Instrução do DERE/SUL, ás fls. 02 e de acordo com parecer

favorável da Procuradoria Geral - PGE, autorizo a despesa no valor de

R$ 20.112,00 (Vinte mil, cento e doze reais), em favor da 
firma

CENTRAIS ELETRICAS DE SANTA CATARINA- CELESC, conforme previsto no Art.
25/Caput da Lei 8.666/93 c/c a R.PR-52/93 - Art. la, Inciso III.

Em 13 de janeiro de 1995
GEISA MARIA TAVARES DA SILVA

Chefe do Departamento de Recursos Materiais
Em exercício

De acordo com a Lei 8666/93, Artigo 26, ratifico o procedimento adotado
pelo DEMAT, relativamente a inexigibilidade de licitação para

fornecimento de energia elétrica as Unidades do IBGE em Santa Catarina,
pela firma CENTRAIS ELETRICAS DE SANTA CATARINA -CELESC, durante o

exercício de 1995.

Em 17 de janeiro de 1995
VIRGÍNIA PEGADO GONÇALVES

Superintendente

(Of. n9 73/95)

Em 16 de janeiro de 1995

GEISA MARIA TAVARES DA SILVA
Chefe do Departamento de Rec.Materiais

em exercício

Autorização de despesa com inexigibilidade de licitação - Processo	 n2

35-0129/95(DERE/SE1) - AO DEMAT. Com base nas instruções contidas no pre-

sente, reconheço a inexigibilidade de licitação, autorizo a despesa no va

ler de R$ 3.660,00 (tres mil seiscentos e sessenta reais) a favor da.
EMBRATEL-EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES, de acordo com o art. 25

caput da Lei 8666/93, combinado com a R.PR. 52/93, art. 1 2 /1.

Em 11 de janeiro de 1995
JOSÉ ANTONIO GOMES FONTES

Chefe do Departamento Regional Sudeste I

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto no

art.26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr. Chefe

do DERE/SE1, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de licitação

e autorização da despesa no valor global de R$ 3.660,00 (tres mil seiscen

tos e sessenta reais), em favor da EMBRATEL -EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO
MUNICAÇÕES, para pagamento das despesas com utilização do serviço de loca

ção de linha telex, para DERE/SE1, para o exercício de 1995.

Em 16 de janeiro de 1995

GEISA MARIA TAVARES DA SILVA
Chefe do Departamento de Rec.Materiais

em exercício

Autorização de despesa com inexigibilidade de licitação - Processo	 n2

35-0122/95 (DERE/SE1) - AO DEMAT. Com base nas instruções contidas no pra

sente, reconheço a inexigibilidade de licitação, autorizo a despesa no va

lar de R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais) a favor da ENERSUL -

EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO SUL, de acordo com o art. 25/ caput

da Lei 8666/23, combinado com a R.PR. 52/93, art. 1 2 /1.

Em 11 de janeiro de 1995

JOSÉ ANTONIO GOMES FONTES
Chefe do Departamento Regional Sudeste I

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto no

Art. 26 da Lei 8666/93, rattfico os procedimentos adotados pelo Sr. Chefe

do DERE/SE1, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de licitação

e autorização da despesa no valor global de R$ 11.400,00 (onze mil e qua-

trocentos reais), em favor da ENERSUL - Empresa Energética de Mato Grosso

do Sul, para pagamento das despesas com o consumo de energia elétrica da

DIPEQ/MS, durante o exercício de 1995.

Departamento de Recursos Materiais
DESPACHOS

Autorização da despesa com inexigibilidade de licitação - Processo 	 n2

. 35-0131/95(DERE/§E 1 ) -AO DEMAT. Com base nas instruções contidas no pre-

sente, reconheço a inexigibilidade de licitação, autorizo a despesa no

valor de R$ 4.476,00 (quatro mil quatrocentos e setenta e seis reais)	 a

favor da CTBC -COMPANHIA TELEFÔNICA DA BORDA DO CAMPO, de acordo com 	 o

Art. 25/Caput da Lei 8666/93, combinado com a R.PR.52/93, art. 1 2 /1.

Em 11 de janeiro de 1995
JOSÉ ANTONIO GOMES FONTES

Chefe do Departamento Regional Sudeste I

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto no
Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr. Chefe

do DERE/SE1, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de licitação

e autorização da despesa no valor global de R$ 4.476,00(quatro mil quatro

centos e setenta e seis reais) em favor da CTBC - . COMPANHIA TELEFONICA DA

BORDA DO CAMPO, para pagamento das despesas com utilização de serviços te

lefônicos do DERE/SE1, durante o exercício de 1995.

Em 16 de janeiro de 1995

GEISA MARIA TAVARES DA SILVA

Chefe do Departamento de Rec.Materiais
em exercício

Autorização de despesa com inexigibilidade de licitação - Processo 	 n2

35-0120/95(DERE/SE1) - AO DEMAT. Com base nas instruções contidas no pre-
sente, reconhecO a inexigibilidade de licitação, autorizo a despesa no va

lor de R$ 3.744,00 (trem mil, setecentos e quarenta e quatro reais) a fa-
vor da SANESUL-EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL, de acordo com

o art. 25/Caput da Lei 8666/93, combinado com a R.PR. 52/93, art.1 2 /I.

Em 11 de janeiro de 1995
JOSÉ ANTONIO GOMES FONTES

Chefe do Departamento Regional Sudeste I
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Em 16 de janeiro de 1995
GEISA MARIA TAVARES DA SILVA

Chefe do Departamento de Rec.Materiais

em exercício

Autorização de despesa com inexigibilidade de licitação - Processo 	 n2

35-0119/95(DERE/SE 1 ) - AO DEMAT, Com base nas instruções contidas no pre-

sente, reconheço a inexigibilidade de licitação, autorizo a despesa no va

lar de R$ 8.940,00 (oito mil novecentos e quarenta reais) a favor da
TELEMS TELECOMUNICAÇÕES DE MATO GROSSO DO SUL S/A, de acordo com o art.25

caput da Lei 8666/93, combinado com a R.PR. 52/93, art. 1 2 /1.

Em 11 de janeiro de 1995
JOSÉ ANTONIO GOMES FONTES

Chefe do Departamento Regional Sudeste I

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto no
art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr. Chefe

do DERE/SE1, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de licitação

e autorização da despesa no valor global de R$_8.940,00 (oito mil novecen
tos e quarenta reais), em favor da TELEMS TELECOMUNICAÇÕES DE MATO GROSSO

DO SULS/A, para pagamento das despesas com utilização de serviço telefô-

nico do DIPEQ/MS, para o exercício de 1995.

Em 16 de janeiro de 1995
GEISA MARIA TAVARES DA SILVA

Chefe do Departamento de Rec.Materiais

em exercício

(Of. n9 73/95)
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GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 37, DE 23 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas
atribuições e, tendo em vista o que dispõe o art. 12, do Regulamento
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 52.795, de 31 de
outubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto n2 91.837, de 25 de
outubro de 1985 e,

CONSIDERANDO que o art. 12 do supracitado Regulamento
permite que o Ministro das Comunicações, a qualquer tempo, por
interesse da Administração, cancele edital para a execução do serviço
sob consideração;

CONSIDERANDO não haver oportunidade e conveniência em
resolver os editais pendentes, abertos há vários anos e, finalmente

CONSIDERANDO ser do interesse da Administração a outorga de
concessão ou permissão de conformidade com novas regras e
procedimentos, resolve:

I - Cancelar os Editais para a execução e exploração de
serviços de radiodifusão, a seguir relacionados:

nQ 101/85, publicado no Diário Oficial do dia 22.11.85, onda média, na
localidade de Gurupi, Estado do Tocantins;

n2 105/85, publicado no Diário Oficial do dia 22.11.85, onda média,
na localidade de Missão Velha, Estado do Ceará;

n2 030/86, publicado no Diário Oficial do dia 30.01.86, onda média, na
localidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo;

n2 075/86, publicado no Diário Oficial de 10.04.86, freqüência
modulada, na localidade de Bayeux, Estado da .Paralba;

n2 162/86, publtcado no Diário Oficial do dia 15.08.86, freqüência
modulada, na localidade de Teresópolis, Estadd do Rio de Janeiro;

n2 187/86, publicado no Diário Oficial do dia 17.09.86, freqüência
modulada, na localidade de Descalvado, Estado de São Paulo;

n2 011/87, publicado no Diário Oficial do dia 25.02.87, onda média, na
localidade de Castelo, Estado do Espírito Santo;

' 112 016/87, publicado no Diário Oficial do dia 27.02.87, freqüência
modulada, na localidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais;

n2 047/87, publicado no Diário Oficial do dia 14.04.87, onda média, na
localidade de Capelinha, Estado de Minas Gerais;

n2 076/87, publicado no Diário Oficial do dia 29.05.87, onda média, na
localidade de São Miguel Arcanjo, Estado de São Paulo;

n2 102/87, publicado no Diário Oficial do dia 03.07.87, onda média, na
localidade de Paranaguá, Estado do Paraná;

n2 143/87, publicado no Diário Oficial do dia 18.08.87, onda média, na
localidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná;

112 161/87, publicado no Diário Oficial do dia 11.09.87, freqüência
modulada, na localidade de Ecoporanga, Estado do Espirito Santo;

n2 178/87, publicado no Diário Oficial do dia 30.09.87, onda média, na
localidade de Água Boa, Estado de Mato Grosso;

n2 194/87, publicado no Diário Oficial do dia 21.10.87, onda média, na
localidade de Monte Alegre, Estado do Pará;

112 022/88, publicado no Diário Oficial do dia 18.01.88, onda média, na
localidade de Rio Tinto, Estado da Paraíba;

n2 111/88, publicado no Diário Oficial do dia 04.04.88, onda média, na
localidade de Araçual, Estado de minas Gerais;

n2 172/88, publicado no Diário Oficial do dia 17.06.88, freqüência
modulada, na localidade de Paranalba, Estado do Mato Grosso do Sul;

n2 173/88, publicado no Diário Oficial do dia 23.06.88, onda média, na
localidade de Brasiléia, Estado do Acre;

n2 177/88, publicado no Diário Oficial do dia 24.06.88, onda média, na
localidade de Feijó, Estado do Acre;

n2 186/88, publicado no Diário Oficial do dia 29.06.88, onda média, na
localidade de Sena Madureira, Estado do Acre;

n2 195/88, publicado no Diário Oficial do dia 15.07.88, onda média, na
localidade de Tarauacá, Estado do Acre;

n2 201/88, publicado no Diário Oficial do dia 04.07.88, onda média,
na localidade de Xapuri, Estado do Acre;

n2 207/88, publicado no Diário Oficial do dia 14.07.88, freqüência
modulada, na localidade de Carlos Chagas, Estado de Minas Gerais;

n2 229/88, publicado no Diário Oficial de 09.08.88, freqüência
modulada, na localidade de Araruama, Estado do Rio de Janeiro;

n2 232/88, publicado no Diário Oficial do dia 11.08.88, freqüência
modulada, na localidade de Quirinópolis, Estado de Goiás;

n2 236/88, publicado no Diário Oficial do dia 12.08.88, onda média, na
localidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso;

n2 247/88, publicado no Diário Oficial do dia 16.08.88, freqüência
modulada, na localidade de Goiânia, Estado de Goiás;

n2 248/88, publicado no Diário Oficial do dia 17.08.88, onda média, na
localidade de Catalão, Estado de Goiás;

n2 263/88, publicado no Diário Oficial do
modulada, na localidade de Manaus, Estado do

n9 268/88, publicado no Diário Oficial do
modulada, na localidade de Cametá, Estado do

n2 280/88, publicado no Diário Oficial do dia 13.09.88, onda média, na
localidade de Bom Retiro do Sul, Estado do Rio Grande do Sul;

n2 284/88, publicado no Diário Oficial do dia 15.09.88, freqüência
modulada, na localidade de Santa Cruz das Palmeiras, Estado de são
Paulo;

n2 285/88, publicado no Diário Oficial do dia 16.09.88, freqüência
modulada, na localidade de Barão de Cocais, Estado de Minas Gerais;

nQ 286/88, publicado no Diário Oficial do dia 16.09.88, onda tropical,
na localidade de Parintins, Estado do Amazonas;

nQ 287/99, publicado no Diário Oficial do dia 16.09.88, freqüência
modulada, na localidade de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São
Paulo;

n2 297/88, publicado no Diário Oficial do dia 27.09.88, freqüência
modulada, na localidade de Natal, Estado do Rio Grande do Norte;

n2 304/88, publicado no Diário Oficial do dia 29.09.88, televisão, na
localidade de Coronel Fabriciano, Estado de Minas Gerais;

n2 308/88, publicado no Diário Oficial do dia 04.10.88, freqüência
modulada, na localidade de São Miguel do Araguaia, Estado de Goiás;

n5 309/88, publicado no Diário Oficial do dia 04.10.88, onda média, na
localidade de Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás;

n2 001/89, publicado no Diário Oficial do dia 10.01.89, onda média, na
localidade de Araguaina, Estado do Tocantins;

n2 002/89, publicado no Diário Oficial do dia 10.01.89, onda média, na
localidade de Turmalina, Estado de Minas Gerais;

112 006/89, publicado no Diário Oficial do dia 10.01.89, Televisão, na
localidade de Gurupi, Estado do Tocantins;

n2 024/89, publicado no Diário Oficial do dia 20.04.89, freqüência
modulada, na localidade de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais;

n2 025/89, publicado no Diário Oficial do dia 20.04.89, onda média, na
localidade de Buriti Alegre, Estado de Goiás;

n2 035/89, publicado no Diário Oficial de 08.05.89, onda média, na
localidade de Santa Terezinha de Goiás, Estado de Goiás;

n2 048/89, publicado no Diário Oficial do dia 31.05.89, onda média, na
localidade de São Sebastião do Tocantins, Estado do Tocantins;

n2 050/89, publicado no Diário Oficial do dia 07.06.89, onda média, na
localidade de Conselheiro Pena, Estado de Minas Gerais;

n2 064/89, publicado no Diário Oficial do dia 28.06.89, freqüência
modulada, na localidade de Humaitá, Estado do Amazonas;

n2 067/89, publicado no Diário Oficial do dia 06.07.89, freqüência
modulada, na localidade de Lagoa Vermelha, Estado do Rio Grande do
Sul;

n2 068/89, publicado no Diário Oficial do dia 06.07.89, freqüência
modulada, na localidade de Trindade, Estado de Pernambuco;

n5 077/89, publicado no Diário Oficial do dia 31.07.89, freqüência
modulada, na localidade de Capão do Leão, Estado do Rio Grande do Sul;

n2 080/89, publicado no Diário Oficial do dia 14.08.89, freqüência
modulada, na localidade de Cordeiro, Estado do Rio de Janeiro;

n2 081/89, publicado no Diário Oficial do dia 14.08.89, freqüência
modulada, na localidade de Petrolina, Estado de Pernambuco;

n2 083/89, publicado no Diário Oficial do dia 17.08.89, freqüência
modulada, na localidade de Joinville, Estado de Santa Catarina;

n5 112/89, publicado no Diário Oficial do dia 21.09.89, freqüência
modulada, na localidade de Conselheiro Lafaiete, Estado de Minas
Gerais;

n2 118/89, publicado no Diário Oficial do dia 29.09.89, freqüência
modulada, na localidade de Santa Vitória, Estado de Minas Gerais;

n2 119/89, publicado no Diário Oficial do dia 29.09.89, onda média, na
localidade de Arraias, Estado do Tocantins;

n2 120/89, publicado no Diário Oficial do dia 05.10.89, freqüência
modulada, na localidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná;

n5 121/89, publicado no Diário Oficial do dia 05.10.89, freqüência

dia 29.08.88, freqüência
Amazonas;

dia 30.08.88, freqüência
Pará;
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modulada, na localidade de Araxá, Estado de Minas Gerais;

na 127/89, publicado no Diário Oficial do dia 13.10.89, freqüência
modulada, na localidade de Timoteo, Estado de Minas Gerais;

na 138/89, publicado no Diário Oficial do dia 20.11.89, freqüência
modulada, na localidade de Sapé, Estado da Paraíba;

na 140/89, publicado no Diário Oficial do dia 30.11.89, freqüência
modulada, na localidade de Realeza, Estado do Paraná;

na 145/89, publicado no Diário Oficial do dia 07.12.89, onda média, na
localidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul;

na 147/89, publicado no Diário Oficial do dia 13.12.89, freqüência
modulada, na localidade de Venda Nova do Imigrante, Estado do Espírito
Santo;

n2 148/89, publicado no Diário Oficial do dia 13.12.89, onda curta, na
localidade de Londrina, Estado do Paraná; 	

A
162/89, publicado no Diário Oficial de 29.12,89, freqüência

Modulada, na localidade de Posse, Estado do Goiás;

na 165/89, publicado no Diário Oficial do dia 02.01.90, freqüência
Modulada, na localidade de Pinheiro Machado, Estado do Rio Grande do
Sul;

nQ 001/90, publicado no Diário Oficial do dia 05.01.90, onda média, na
localidade de Várzea Alegre, Estado do Ceará;

n2 002/90, publicado no Diário Oficial do dia 10.01.90, televisão, na
localidade de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do Sul;

na 003/90, publicado no Diário Oficial do dia
localidade de Exu, Estado de Pernambuco;

na 004/90, publicado no Diário Oficial do dia 19.01.90,
modulada, na localidade de Belém, Estado do Pará;

na 005/90, publicado no Diário Oficial do dia 19.01.90,
modulada, na localidade de Maranguape, Estado do Ceará;

nQ 006/90, publicado no Diário Oficial do dia 24.01.90, freqüência
modulada, na localidade de Jaciara, Estado de Mato Grosso;

n2 007/90, publicado no Diário Oficial do dia 24.01.90, freqüência
modulada, na localidade de Pinhalzinho, Estado de Santa Catarina;

na 008/90, publicado no Diário Oficial do dia 30.01.90, freqüência
modulada, na localidade de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso;

na 009/90, publicado no Diário Oficial do dia 30.01.90, freqüência
modulada, na localidade de Campo Maior, Estado do Piauí;

na 010/90, publicado no Diário Oficial do dia 30.01.90, freqüência
modulada, na localidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo;

n2 011/90, publicado no Diário Oficial do dia 02.02.90, freqüência
modulada, na localidade de Porto Calvo, Estado de Alagoas;

112 012/90, publicado no Diário Oficial do dia '02.02.90, onda média, na
localidade de Milhã, Estado do Ceará;

n2 013/90, publicado nO Diário Oficial do dia 02.02.90, onda média, na
localidade de Brasília, Distrito Federal;

n2 014/90, publicado no Diário Oficial do dia 06.02.90, freqüência
-modulada, na localidadede Nova Aurora, Estado do Paraná;

na 015/90, publicado no Diário Oficial do dia 06.02.90, freqüência
modulada, na localidade de Taguatinga, Distrito Federal;

n2 016/90, publicado no Diário Oficial do dia 14.02.90, freqüência
modulada, na localidade de Cachoeira do Sul, Estado do Rio Grande do
Sul;

na 017/90, publicado no Diário Oficial do dia 14.02.90, freqüência
modulada, na localidade de Bertioga, Estado de São Paulo; a

na 018/90, publicado no Diário Oficial do dia 14.02.90, onda média,
na localidade de Vassouras, Estado do Rio de Janeiro;

na 019/90, publicado no Diário Oficial do dia 19.02.90,
modulada, na localidade de Corrente, Estado do Piauí;

na 020/90, publicado no Diário Oficial de 19.02.90,
Modulada, na localidade de Bananal, Estado de São Paulo;

na 021/90, publicado no Diário Oficial do dia 19.02.90,
Modulada, na localidade de Mandirituba, Estado do Paraná;

na 022/90, publicado no Diário Oficial do dia 19.02.90, freqüência
modulada, na localidade de Conceição da Aparecida, Estado de Minas
Gerais;

na 023/90, publicado no Diário Oficial do dia 19.02.90, freqüência
modulada, na localidade de Santarém, Estado do Pará;

na 024/90, publicado no Diário Oficial do dia 21.02.90, freqüência
modulada, na localidade de Prudentópolis, Estado do Paraná;

na 025/90, publicado no Diário Oficial do dia 28.02.90, freqüência
modulada, na localidade de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná;

na 026/90, publicado no Diário Oficial do dia 28.02.90, freqüência
modulada.,... na.lacandade-de _Monte -Azul, -Paul-i-sta, -Estado -de-São Paulo;

na 027/90, publicado no Diário Oficial do dia 28.02.90, freqüência
modulada, na localidade de Coari, Estado do Amazonas;

modulada, na localidade de Alegre, Estado
na 028/90, publicado no Diário Oficial d

do Espirito Santo;
o dia 28.02.90, freqüência

na 029/90, publicado no Diário Oficial do d
localidade de Abaetétuba, Estado do Pará; ia 28.02.90, onda média, na

na 030/90, publicado no Diário Oficial d o dia 02.03.90, freqüência
modulada, na localidade de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito
Santo,

modulada, na localidade de Abaetétuba, Estado do Pará;
n2 031/90, publicado no Diário Oficial do dia 02.03.90, freqüência

na 032/90, publicado no Diário Oficial do dia 05.03.90, freqüência
modulada, na localidade de Vila Velha, Estado do Espírito Santo;

na 033/90, publicado no Diário Oficial do dia 07.03,90, freqüência
modulada, na localidade de Edéia, Estado de Goiás;

na 034/90, publicado no Diário Oficial do dia 07.03.90, freqüência
modulada, na localidade de Maracaju, Estado do Mato Grosso do Sul;

na 035/90, publicado no Diário Oficial do dia 07.03.90, freqüência
modulada, na localidade de Tangará da Serra, Estado do Mato Grosso;

na 036/90, publicado no Diário Oficial do dia 07.03.90, freqüência
modulada, na localidade de São Marcos, Estado do Rio Grande do Sul;

na 037/90, publicado no Diário Oficial do dia 07.03.90, televisão, na
localidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná;

na 038/90, publicado no Diário Oficial do dia 07.03.90, onda tropical,
na localidade de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia;

na 039/90, publicado no Diário Oficial do dia 08.03.90, freqüência
modulada, na localidade de Toledo, Estado do Paraná;

na 040/90, publicado no Diário Oficial do dia 08.03.90, freqüência
modulada, na localidade de Salinópolis, Estado do Pará;

na 041/90, publicado no Diário Oficial de 08.03.90, freqüência
modulada, na localidade de Cerquilho, Estado de São Paulo;

na 042/90, publicado no Diário Oficial do dia 08.03.90, onda média, na
localidade de Jauru, Estado de Mato Grosso;

na 043/90, publicado no Diário Oficial do dia 08.03.90, onda média, na
localidade de Acreuna, Estado de Goiás;

na 044/90, publicado no Diário Oficial do dia 09.03.90, freqüência
modulada, na localidade de Elói Mendes, Estado de Minas Gerais;

na 045/90, publicado no Diário Oficial do dia 09.
localidade de Maracaju, Estado do Mato Grosso do

na 046/90, publicado no Diário Oficial do dia 13.03.90, freqüência
modulada, na localidade de Ituporanga, Estado de Santa Catarina;

112 047/90, publicado no Diário Oficial do dia 13.03.90, freqüência
modulada, na localidade de Mirasol D'Oeste, Estado de Mato Grosso;

na 048/90, publicado no Diário Oficial do dia 13.03.90, freqüência
modulada, na localidade de Salvador do Sul, Estado do Rio Grande do
Sul;

'localidade de Bonito, Estado do Mato Gros
na 049/90, publicado no Diário Oficial do

so do Sul;
dia 13.03.90, onda média, na

nQ 050/90, publicado no Diário Oficial do dia 14.03.90, freqüência
modulada, na localidade de Casca, Estado do Rio Grande do Sul;

na 051/90, publicado no Diário Oficial do dia 14.03.90, freqüência
modulada, na localidade de Uruaçu, Estado de Goiás;

n2 052/90, publicado no Diário Oficial do dia 14.03.90, onda média, na
localidade de Nova Brasilándia, Estado de Mato Grosso;

na 053/90, publicado no Diário Oficial do dia 14.03.90, freqüência
modulada, na localidade de Camanducaia, Estado de Minas Gerais;

na 054/90, publicado no Diário Oficial do dia 14.03.90, freqüência
modulada, na localidade de Guaraniaçu, Estado do Paraná;

n2 055/90, publicado no Diário Oficial do dia 14.03.90, onda média, na
localidade de Salinas, Estado de Minas Gerais;

na 056/90, publicado no Diário Oficial do dia 14.03.90, onda média, na
localidade de Barreiras (Mimoso D'Oeste), Estado da Bahia;

na 057/90, publicado no Diário Oficial do dia 14.03.90, onda média, na'
localidade de Ipumirim, Estado de Santa Catarina;

n2 058/90, publicado no Diário Oficial do dia 14.03.90, onda média, na
localidade de Baião, Estado do Pará;

modulada, na localidade de Maria
n2 059/90, publicado no Diário

da Fé, Estado de Minas Gerais;
Oficial do dia 14.03.90, freqüência

modulada, na localidade de Santa
na 060/90, publicado no Diário

Quitéria, Estado do Ceará;
Oficial do dia 14.03.90, freqüência

15.01.90, onda média, na

freqüência

freqüência

freqüência

freqüência

freqüência

03.90, onda média, na
Sul;

n2 061/90, publicado no Diário Oficial do dia 14.03.90, freqüência
modulada, na locandadP de Goiatuba, Estado de Goiás;
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n2 062/90, publicado no Diário Oficial de 14.03.90, freqüência
Modulada, na localidade de Monteiro, Estado da Paraíba;

n2 063/90, publicado no Diário Oficial do dia 14.03.90, freqüência
Modulada, na localidade de Itapdlis, Estado de São Paulo;

n2 001/92, publicado no Diário Oficial do dia 07.12.92, televisão
modulada, na localidade de São Luis, Estado do Maranhão;.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SÉRGIO MOTTA

PORTARIA N9 38, DE 23 DE JANEIRO DE 1

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICIOES,
atribuições e, tendo em vista o que dispõe o art. 1
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto
outubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto n2
outubro de 1985 e,

CONSIDERANDO que o art. 12 do supracitado Regulamento
permite que o Ministro das Comunicações, a qualquer tempo, por
interesse da Administração, cancele edital para a execução do serviço
sob consideração;

CONSIDERANDO ser do interesse da Administração a outorga de
concessão ou permissão de conformidade com novas regras e
procedimentos, resolve:

I - Cancelar os Editais para a execução e exploração de
serviços de radiodifusão, a seguir relacionados:

n2 1, de 28 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dl
30.12.94, onda média, na localidade de Luis Correia, Estado do Piaul,

n2 2, de 28 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
30.12.94, onda média, na localidade de Touros, Estado do Rio Grande do
Norte;

n2 3, de 28 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
30.12.94, onda média, na localidade de Casa Nova, Estado da Bahia;

n5 4, de 28 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial de
12.01.95, onda média, na localidade de Pedra Branca, Estado do Ceará;

n2 5, de 28 de dezembro de 1994, publicado np Diário Oficial do dia
30.12.94, onda média, na localidade de Anicuns, Estado de Goiás;

ri2 6, de 28 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
30.01.94, onda média, na localidade de Prainha, Estado do Pará;

n2 7, de 28 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
30.12.94, freqüência modulada, na localidade de Oliveira, Estado de
Minas Gerais;

112 8, de 28 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
30.12. 94, freqüência modulada, na localidade de Lima Duarte, Estado de
Minas Gerias;

n2 9, de 28 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
30.12.94, frequência modulada, na localidade de Campina Verde, Estado
de Minas Gerais;

n5 10, de 28 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
30.12.94, freqüência modulada, na localidade de Cerejeiras, Estado de
Rondônia;

n5 11, de 29 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
02.01.95, freqüência modulada, na localidade de Palmas, Estado de
Tocantins;

nQ 12, de 29 de dezembro de 1994,
02.01.95, freqüência modulada, na
Estado de Rondónia;

n5 13, de 29 de dezembro de 1994,
02.01.95, freqüência modulada, na
Amapá;

n5 14, de 29 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
02.01.95, freqüência modulada, na localidade de Laranjal do Jari,
Estado do Amapá;

n5 15, de 29 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
02.01.95, freqüência modulada, na localidade de Amambal, Estado do
Mato Grosso do Sul;

n5 16, de 29 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
02.01.95, onda média, na localidade de Atalaia do Norte, Estado do
Amazonas;

n5 17, de 29 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
02.01.95, onda média, na localidade de Barcelos, Estado do Amazonas;

nQ 18, de 29 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
02.01.95, onda média, na localidade de Santo António do Içá, Estado do
Amazonas;

n5 19, de 29 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
02.01.95, onda média, na localidade de Vila Bela da Santíssima
Trindade, Estado do Mato Grosso;

n5 20, de 29 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
02.01.95, freqüência modulada, na localidade de Santa Vitória do
Palmar, Estado do Rio Grande do Sul;

n2 21, de 29 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial do dia
03.01.95, freqüência modulada, na localidade de Prata, Estado de Minas
Gerais;

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SÉRGIO MOTTA

(Of. n9 16/95)

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Delegacia do Ministério das Comunicações no Maranhão
PORTARIA DE 23 DE DEZEMBRO DE 1994

N° 25 Processo s' 29116.000238/91 RÁDIO TV DO MARANHÃO LTDA. Aprova a inalação da estação do
Serviço Especial de Retransnussão de Televisão em caráter primário, utilizando o canal 08, na cidade de São Luis-
MA

N' 26 Processo if 20000 000208/91 RADIO TV DO MARANHÃO LTDA Aprova a instalação da estação de
Serviço Especial de Retransnussão de Televisão em caráter primário, utilizando o canal 18, na cidade de São Luis-
MA

ITAQUE MENDES CAMARA
Delegado

(119 1104-8 - 27-12-94 - R$ 48,22)

TELECOMUNICAÇÕES DO ESPIRITO SANTO S/A
DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 16 de janeiro de 1995

INSTRUMENTO e No: Processo	 20320.4585/94_ Interessada: Ericsson do
Brasil SA_ Assunto: Inexigibili e, com base no Inciso I do Artigo
25, da Lei 8.868/93 de 21_05.93, republicada em 06.07_94. Objeto:
Fornecimento e instalação de equipamentos para ampliação de sistemas
canal comua ris'. 7 (BT) necessários ao descongestionamento dos órgãos de
sinalização MFC das chamadas entre centrais digitais e analógicas,
neste Estado_ Valor total: R$ 135.753,23 (Cento e trinta e cinco mil,
setecentos e cinquenta e três reais e vinte e oito centavos) básico
para 01.07_94. Despachos: Autorizo a realização da aquisição. Peço a

ratificação de V.Sa. Vitória(ES), 13 de Janeiro de 1995. Caetano
Stanzani-Diretor Técnico. Ratifico a autorização de V Sa Encaminho

para sequenciare

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S/A
Divisão de Manutenção de Sistemas

DESPACEOS DO GERENTE
Ratifico a situação de inexigibilidade para: 1) reparo de 01 Fonte de
Alimentação PB-5059, no valor estimado de R$ 120,85, junto à Avel Te
lecomunicações Ltda; 2) reparo de 01 Atenuador 20 DB CE-203-20, no
valor estimado de R$ 75,00, junto à Celta Indústria e Comércio Ltda;
3) reparo de Comando Acoplador S7301R6006A1, no valor estimado de
R$ 128,00, junto à Celular Telefonia e Telecomunicações Ltda; 4) repa
no de 01 unidade Alarme, 03 unidades de canal, 01 unidade de grupo,no
valor estimado de R$ 714;50, junto à Nec do Brasil S/A, nos termos do
artigo 25 da Lei 8.6E6/93.

Ratifico a situação de inexigibilidade para: 1) reparo de 04 multime
tros, 01 alicate amperimetro, 03 galvanametros, 01 capacimetro, 01
megohmetro, no valor estimado de R$ 668,00, junto à Ingel Instrumenta
ção Ltda; 2) reparo de 01 unidade CHV RX 05036A, no valor estimado cl-e"
R$ 249,50, junto à Nec do Brasil S/A, nos termos do artigo 25 da Lei
8.666/93.

RICARDO HENRIQUE DE MELLO FONSECA

(Of. n9 14/95)

Divisão de Obtenção de Recursos Materiais
DESPACHO DO GERENTE
Em 20 de janeiro de 1995

IX.ASU-31/0120/95
Ratifico a INEXIGIBILIDADE de licitação para aquisição dos materiais
a seguir relacionado, da empresa OCN-OVERSEAS COM. NETWORK BRASIL
I.E. LTDA, no valor estimado de R$6.490,00, com base no artigo 25,
inciso I,da Lei 8.688/93: Para aquisição de 40 (quarenta) placas de
alimentação e toque de carrier multicanal II.

RENATO NAVARRO
(Of. n9 14/95)

Departamento de Engenharia de Equipamentos
DESPACHOS DO GERENTE

Ratifico a Inexigibilidade ng IX.TEQ-22/4260/94-2S, para a ampliação
de 108 terminais para atender as localidades de Carmo de minas,
Ipuiuna, Carvalhos e Consolação, do fornecedor ZETAX Tecnologia S.A., ,

no valor de R$ 30.100,37 (trinta mil cem reais e trinta e sete
centavos), na condição de fornecedor exclusivo conforme declaração
emitida pela ABINEE/SINAEES em 18/11/94, nos termos do Art.23, Inciso
I da Lei 8666/93.

Ratifico a Inexigibilidade ng IX.TEQ-22/4476/94-NL, para a ampliação
de entroncamento para DOR - Itabira/João Monlevade, do fornecedor STC
- Telecomunicações Ltda, no valor de R$ 29.082,54 (vinte e nove mil,
oitenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos), na condição de
fornecedor exclusivo conforme declaração emitida pela ABINEE/SINAEES
em 21/10/94, nos termos do Art.25, Inciso I da Lei 8666/93.

LUIZ GONZAGA LEAL

(Of. n9 14/95)
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Ministério da Administração Federal e
Reforma do Estado

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 91, DE 20 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA
DO ESTADO, no use de suas atribuições e considerando o estabelecido
no art. 32 do Decreto n2 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto n2
470, de 09 de março de 1992, resolve:

Art. 1 2 Publica, em anexo, o preço mínimo de venda
constante do laudo de avaliação elaborado pela Caixa Econômica Federal
- CE?, relativo a imóvel residencial funcional de propriedade da
União.

Art. 22 Para efeito do exercício do direito de
preferência à compra, conforme estabelecido no artigo 4 2 do Decreto
n2 470, de 09 de março de 1992, a SAF notificará o legítimo ocupante,
mediante publicação no Diário Oficial da União por três dias
consecutivos.

Art. 3 2 Nos termos do contido no art. 22 do Decreto n2
470, de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 42 O preço mínimo de venda do imóvel porventura
não alienado servirá de parâmetro para cobrança da taxa mensal de uso.

Art. 5 2 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA

aparelhos e instrumentos novos, destinados à utiliza:Ao na4 atividades de pesquisa e desenvolvimento
tecnológico industrial, para efeito de apuração do IR no valor equivalente a 4.855.308 UFIR;

IV - amortização acelerada, mediante dedução como custo ou despesa operacional, no
período-base em que forem efetuados, dos dispêndios relativos à aquisição de bens intangíveis, vinculados
exclusivamente às atividades pesquisa e desenvolvimento tecnológico industrial, classificáveis no ativo
diferido do beneficiário, para efeito de apuração do IR, no valor equivalente a 51.961 UF1R.

Parágrafo único. As notas-fiscais relativas à aquisição no mercado interno de produtos
nacionais ou de procedência estrangeira e as declarações de importação dos bens relacionados no
Programa, para efeito da isenção de que trata o inciso II, deverão fazer expressa referência a esta Portaria.

Art. 2° O prazo para a fruição dos incentivos fiscais de que trata o artigo anterior inicia-
data de publicação desta Portaria e estende-se por sessenta meses.

Art. 30 O prazo para a execução do PDTI será de sessenta meses, contados a partir da
data de publicação desta Portaria.

Art. 4° A concessão dos incentivos fiscais deferidos por esta Portaria poderá ser tornada
sem efeito, a qualquer tempo, sem prejuízo dos tributos exigíveis, atualizados monetariamente e acrescidos
de juros de mora de um por cento ao mês ou fração, bem como das penalidades cabíveis, à luz do disposto
no Capítulo IV do Decreto n° 949/93, se a empresa beneficiária deixar de cumprir quaisquer das
obrigações legais e regulamentares, em especial, as seguintes:

I - manter, no mínimo, a estrutura de gestão tecnológica permanente, conforme descrita

II- destacar contabilmente, com subtítulos por natureza de gasto, os dispêndios relativos
is atividades de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico do Programa durante o período de sua
execução;

III - utilinr os bens adquiridos com incentivo fiscal, conforme relação contida no PDT],
exclusivamente nas atividades de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico;

IV - manter as linhas de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico contidas no PDTI e
a relação dos bens adquiridos com incentivo fiscal, salvo se prévia e expressamente autorizada pelo MCT a
alterá-las, mediante requerimento fundamentado apresentado à Agência Credenciada na qual o Programa
deu entrada;

V - apresentar o "Relatório de Execução do PDTr, nos meses de abril e outubro, à
Agência Credenciada na qual o Programa deu entrada;

VI - prestar informações e permitir o livre acesso de funcionários da Agência
Credenciada e demais autoridades competentes aos seus estabelecimentos, a qualquer tempo, de forma a
possibilitar auditoria técnica e contábil, com relação ao atendimento dos compromissos assumidos no
Programa.

Art. 5° O MCT, em articulação com os demais órgãos competentes, realizará o
acoinpanhamento e a avaliação da execução do Programa referido no art. 1°, bem como do cumprimento,
pela beneficiária, das obrigações mencionadas no artigo anterior.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÊ ISRAEL VARGAS

(Of. . n9 19/95)

no PDTI;                  

Ministério da Ciência
e Tecnologia 

Poder Judiciário                 

	„dammaimm~~1~11~                

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 39, DE 24 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre a aprovação do Programa de
Desenvolvimento Tecnológico Industrial-
PDTI de titularidade da ROBERT BOSCH
LTDA, e concede os incentivos fiscais que
especifica.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 5°, "caput", e 30 do Decreto n° 949, de 5 de outubro de
1993, resolve:

Art. 1° Aprovar o Programa de Desenvolvimento Tecnológico Industrial - PDT], de
ticalaridade da ROBERT BOSCH LTDA, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da
Fazenda sob o n° 45.990.181/0001-89, de acordo com o Processo MCT/SETEC n° 02.003/94, e
conceder-lhe, para a aprazada e fiel execução do referido Programa, os seguintes incentivos fiscais:

I - dedução, até o limite de oito por cento do Imposto de Renda - IR devido, de valor
equivalente à aplicação da aliquota cabível do imposto à soma dos dispêndios com atividades de pesquisa e
de desenvolvimento tecnológico industrial, incorridos no período-base, classificáveis como despesas pela
legislação desse tributo, inclusive pagamentos a terceiros, na forma prevista no art. 8° do Decreto n°
949/93, podendo o eventual excesso ser aproveitado no próprio ano-calendário ou nos dois anos-calendário
subseqüentes, no valor equivalente a 2.350.775 UFIR;

II - isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre
equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, bem como sobre os acessórios, sobressalentes e
ferramentas que, em quantidade normal, acompanhem esses bens, destinados a pesquisa e ao
desenvolvimento tecnológico industrial, no valor equivalente a 272.416 UF1R;

III - depreciação acelerada, calculada pela aplicação da taxa de depreciação usualmente
admitida, multiplicada por dois, sem prejuízo da depreciação normal, das máquinas, equipamentos,

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Diretoria-Geral
DESPACHOS

Tendo em vista o contido nos processos abaixo relacionados,
reconheço como dispensável ou inexigível de licitação, conforme
demonstrado, as contratações de serviços para publicações em Órgão
Oficial, aquisições de vales-transporte, assinatura de jornais e
periódicos, taxas telefônicas, tarifas de água e esgoto, taxas de
,energia elétrica e despesas com telex nacional e internacional no

•--	
--' 	-

CREDOR

------	

HISTÓRICO

FUNDA-
MENTO

LEGAL:
Lei

8666/93

Viação	 Anapolina
Ltda

Aquisição de vales-transporte.

Processo TST 02/95.8

Art. 25 -
Caput

Imprensa Nacional

Despesas	 com publicações diversas em
Órgão Oficial.

Processo TST 03/95.5

Art. 24 -.
inc. VIII

Banco de Brasília Aquisição de vales-transporte.

Processo TST 04/95.3
Caput

Art. 25 -

Rápido	 Planaltina Aquisição de vales-transporte.
Ltda	 Processo TST 05/95.0

Art. 25 -
Caput

Rápido	 Santo	 An-Aquisição de vales-transporte.
tônio Ltda	 Processo TST 06/95.7	 .

Art. 25 -
Caput

Telebrasília	 -	 Te-Despesas com taxas telefônicas. Art. 25 -
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iecomunicaçoes	 deProcesso
Brasília S/A

TST 07/95.5

I
Despesas com tarifas de água,	 esgotos l Art.
e conservação hidrométrica.

Processo TST 08/95.2

'	 Caput	 1

25
Caput

I

25 - 1
Caput

25	 -
Caput

Caesb	 -	 Companhia
de	 Água	 e	 Esgotos
de Brasília

eb	 -	 Companhia de
Eletricidade	 de
Brasília

Despesas	 com	 taxas	 de	 energiaArt.
elétrica.

Processo TST 09/95.9

Embratel	 -	 Empresa
Brasiliera de Tele-internacional.
comunicações S/A

Despesas	 com	 telex	 nacional	 elArt.

Processo TST 10/95.7

AM Distribuidora de
Jornais e Revistas
Ltda.

Despesas com 10 assinaturas do Jornal
"O Estado de São Paulo".

Processo TST 858/95.9

Art. 25 -
inc. I

S/A	 Correio	 Bra-
siliense

Despesas com 28 assinaturas do Jornal
"Correio Brasiliense".

Processo TST 859/95.6

Art. 25 -
Caput

Jornal	 do	 Brasil
S/A

•

Despesas	 com	 13	 assinaturas	 do
periódico "Jornal do Brasil".

Processo TST 860/95.3

Art. 25 -
Caput

O	 Globo	 -	 Empresa
Jornalística	 Breai-
leira Ltda

Despesas com 07 assinaturas do Jornal
"O Globo".

Processo TST 861/95.1

Art. 25 -

Caput

Folha da Manhã SIA
Despesas co 12	 assinaturas do Jornal
"Folha de São Paulo".

Processo TST 862/95.8

Art. 25 -
Caput

Furtado,	 Benedet	 e
Luchtemberg Ltda

Despesas	 com	 27	 assinaturas	 do
periódico "Gênesis - Revista de Direi -

to do Trabalho".

Processo 863/95.5

Art. 25 -

Caput

EBCT - Empresa Era- Despesas
sileira de Correios
e Telégrafos pondência

Processo

	

com	 serviços	 de	 coleta,
transporte	 e	 entrega	 de	 corres-

agrupada.

TST 28.898/93.9

Art. 25 -
Caput

Brasília, 23 de janeiro de 1995

GERALDO DE GENARO
Ordenador de Despesa em exercício

Ratifico as dispensas e inexigibilidades de licitação
'acima, nos termos do art.26 da lei n° 8.666/93.

Brasília-DF, 23 de janeiro de 1995

JOSÉ GERALDO LOPES ARAÚJO

(Of. n9 8/95)
	 Diretor-Geral

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

3? Região

Diretoria-Geral

DESPACHOS

POCESSO N° 272/94-CPL

ASSUNTO: Aquisição de solução integrada de hardware e software para acesso ao
Prodasen e Comutadores/buffers de impressão com saída serial e paralela.
FAVORECIDOS:SERIAL SISTEMAS LTDA - ME.

HUMANA INFORMÁTICA LTDA.
Configurada a hipótese prevista no Artigo 24, Inc. V, da Lei 8.666/93,
justifica-se a aquisição dos objetos solicitados com dispensa de licitação.

YARA PRADO FERNANDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e pareceres,
tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da Lei n° 8.666/93.

JOSÉ CABRAL PEREIRA FAGUNDES
Diretor-Geral

PROCESSO N° 006/95 CPL

ASSUNTO: Serviço referente ao fornecimento de energia elétrica no período de
01.01.95 a 31.12.95, para os imóveis do TRF-3" Região.
FAVORECIDO: ELETROPAULO ELETRICIDADE DE SA0 PAULO S/A.
Configurada a hipótese prevista no artigo 25, "Caput" da Lei n° 8.666/93,
alterada pela n° 8.883/94, acolho a justificativa do solicitante e reconheço
a presente solicitação de dispensa de licitação, uma vez confirmada a
inviabilidade de competição para prestação dos serviços em pauta.

YARA PRADO FERRARDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e pareceres,
tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da Lei n° 8.666/93.

JOSÉ CABRAL PEREIRA FAGUNDES
Diretor-Geral

PROCESSO N° 007/95 CPL
A27UNTO: Fre-ro de serv.r.ço'-; de telecomunicaçóes no período de 01.01.95 a
31.12.95, v?san ,'jo a 17,3nutençiv de assinaturas de telefones, LPS, telefonia
movei cel,.r, ue, M;F-3* Região.
FAVORECIDO: TEL50MUN1CAÇ0ES Dt;.' 'AO PAULO S/A - TELESP.
Configurada a hipótese prevista no artigo 25, "Caput" da Lei n° 8.666/93,
alterada pela n° 8.883/94, acolho a justificativa do solicitante e reconheço
a presente solicitação de dispensa de licitação, uma vez que não tem
cabimento licitar os serviços em pauta.

TARA PRADO FERRARDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e pareceres,
tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da Lei n° 8.666/93.

JOSÉ CABRAL PEREIRA FAGUNDES
Diretor-Geral

PROCESSO N° 008/95 CPL

ASSUNTO: Prestação de Serviço Postal Público no período de 01.01.95 a
31.12.95.
FAVORECIDO: EBCT-EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Configurada a hipótese prevista no Artigo 25, "Caput" da Lei n° 8.666/93,
alterada pela n° 8.883/94, acolho a justificativa do solicitante e reconheço
a presente solicitação de dispensa de licitação, uma vez confirmada a
inviabilidade de competição.

TARA PRADO FERRARDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e pareceres,
tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da Lei n° 8.666/93.

JOSÉ CABRAL PEREIRA FAGUNDES
Diretor-Geral

PROCESSO N° 009/95 CPL
ASSUNTO: Serviço referente ao fornecimento de água potável e utilização de
rede de esgotos, no período de 01.01.95 a 31.12.95, para os imóveis do TRF-3"
Região.
FAVORECIDO: SABESP-CIA. DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Configurada a hipótese prevista no Artigo 25,• "Caput" da Lei n° 8.666/93,
alterada pela n° 8.883/94, acolho a justificativa do solicitante e recOnheço
a presente solicitação de dispensa de licitação, uma vez confirmada a
inviabilidade de competição para prestação dos serviços em pauta.

TARA PRADO FERNANDES
Assessora Técnica •

Ratifico o presente proceuimento nos termos da justificativa e pareceres,
tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da Lei n° 8.666/93.

JOSE; CABRAL PEREIRA FAGUNDES
Diretor-Geral

(Of. n9 47/95)

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Pará

Diretoria do Foro
DESPACHOS

Processo n9 17/95-PARÁ

Considerando a solicitação da Sra. Ciretora do NUCAD, com vista -ã de-
claração de inexibilidade de licitação das depesas decorrentes do fome
cimento de energia elétrica, água e esgoto, telefonia, telex, comprovan
tes de franquia e assinaturas do Diário Oficial do Estado; considerando
mais que tais serviços são prestados por concessionárias de serviços pê
blicos, inviabilizando qualquer tipo de competição; considerando, finai
mente, o que dispõe o art. 25, caput, e art. 26 da Lei 8.666/93, reco -
nheço a inexigibilidade de licitação para as despesas decorrentes dos
serviços prestados pela Centrais Elétricas do Pará (CELPA), Companhiade
Saneamento do Pará (COSANPA), Empresa Brasileira de Telecomunicações -
(EMBRATEL), Telecomunicações do Pará S/A (TELEPARÁ), Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos (EBCT) e Imprensa Oficial do Estado, no perío-
do de 10 de janeiro a 31 de dezembro de 1995.

Belém-PA, 17 de janeiro de 1995
JOSÊ AGUIAR BARROSO

Diretor da Secretaria Administrativa

Tendo em vista o constante do proc. 017/95-PA, e, para efeito do 	 art.
26 da Lei 8.666/93, ratifico a inexibilidade de licitação declarada pe-
lo Sr. Diretor da Secretaria Administrativa desta Seção Judiciária, pa--
ra as despesas decorrentes do fornecimento de energia elétrica, água e
esgoto, telefonia, telex, comprovantes de franquia e assinaturas do Diá
rio Oficial do Estado do Pará, no período de 1Q de janeiro a 31 de de
zembro de 1995.

Belém-PA, 17 de janeiro de 1995
Juiz Federal DANIEL PAES RIBEIRO

Diretor

(Of. no 37/95)



ao
de

Seção Judiciária de Santa Catarina

Diretoria Ch) Foro
DESPACHOS DO DIRETOR

Em 5 J dezembro de 1994

Ratifico a dispensa de licitacão nos termos
II da Lei 8.666/93, modificada pela Lei 8.883/94,
serviços mpedicos para a Seção Judiciária de Santa

do art. 24, inci-
para contratação
Catarina.

Ratifico a dispensa de licitação nos termos do art. 24, inci-
so II da Lei 8.686/93, modificada pela Lei 8.883/94, para contratação
de serviços mpedicos para a Seção Judiciária de Santa Catarina.

Juiz Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON

(Of. n9 14/95)
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Tendo em vista o qup conste do presente processo(257/95), de
claro a inexigibilidade de licitação em favor da EDITORA EMENTARITS
FORENSE 110A., referente a Pnovação de 01(uma) assinatura do Periádi
CO Ementaria Forense, por matr um eno(Jen a Dez/95), destinado à BI
blioteca deste Tribunal, no ,rdlor total de R$ 1.120,00(hum mil, cent -O-
e vinte reais), com base no "caplit" do Artigo 25 da Lei ng 8.666/93.

Aracaju(SE), 18 de janeiro de 1995

CE:2AR AUGUSTO RUIR))
Ordenador de Despesa

Ratifico a.inexigibilidade do procedimento licitatório
Ore, nos termos do art. 26 da Lei ng 8.666/93.

Aracaju(SE), 18 de janeiro de 1995

REGINALDO PATROCINIO RABELO
Diretor-Geral da Secretaria

Tendo em vista o que consta do presente processo (258/95) de
claro a inexigibilidade de Licitação em favor da EDITORA NDJ LTDA, re
ferente a renovação das assinaturas do Boletim de Direito Administra
tivo - 8DA e do Boletim de Licitaçóes e Contratos - BLC, destinados a-o-
Serviço de Controle Interno e à Comissão Permanente de 	 Licitaçães,
respectivamente, por mais um ano(Jan a Dez/95), com base no "caput"
do Artigo 25 da Lei ng 8.666193, no valor total de R$ 2.230, 00 (dois
mil, duzentos e trinta reais).

Aracaju(SE), 18 de janeiro de 1995

CESAR AUGUSTO BUENO
Ordenador de Despesa

Ratifico a inexigibilidade do procedimento licitatário	 su
pra, nos termos do art. 26 da Lei ng 8.666/93.

Aracaju(SE), 18 de janeiro de 1995

REGINALDO PATROCINIO RABELO
Diretor-Geral da Secretaria

Tendo em vista o que consta o presente processo (272/95), de
claro a inexigibilidade de licitação em favor da EDITORA DECISORIO TRW
BALHISTA, referente a renovação de 01(uma) assinatura da Revista Deci
sário Trabalhista, por mais um ano(Jan a Dez/95), no valor total de"
R$ 234,00(duzentos e trinta e quatro reais), com base no "caput" do Ar
tigo 25 da Lei n 2 8.666/93.

Aracaju(St), 19 de janeiro de 1995

CÉSAR AUGUSTO BUENO
Ordenador de Despesa

Ratifico a inexigibilidade do procedimento licitatário	 su
pra, nos termos do art. 26 da Lei ng 8.666/93.

Aracaju(SE), 19 de janeiro de 1995

REGINALDO PATROCINIO RABELO
Diretor-Geral da Secretaria

Tendo em vista o que consta do presente processo(273/95), de
claro a inexigibilidade de licitação, em favor da LTr EDITORA LTDA, re -

ferente a renovação de 21(vinte e uma) assinaturas da Revista Ltr e ciT
(uma) assinatura do Suplemento Trabalhista, no valor unitário	 de
R$ 534,00(quinhentos e trinta e quatro reais), por mais um ano(Jan	 a
Dez/95), com base no "caput" do Artigo 25 da Lei ng 8.666/93, no valor
total de R$ 11.748,00(onze mil, setecentos e quarenta e oito reais).

Aracaju(SE), 19 de janeiro de 1995

CESAR AUGUSTO BUENO
Ordenador de Despesa

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

15? Região

Diretoria-Geral

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Em 14 de de2embro de 1994

DECIDINDO, na Tomada de Preços n9 04194, no uso das atribuiçoes legais
que lhe são conferidas e com estrita observencia aos termos dos
parágrafos único do artigo 78 e 12 do artigo 79 da Lei n2 8.666/93,
tendo em vista o inadimplemento do contratado pela enprdsa MARIN°
COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA., estabelecida na Rua da Várzea, 230 - Barra
Funda - São'Paulo - SP, inscrita no CGC(MF) sob n2 60.585.866/0001-33,
para o fornecimento de grampeadores de papéis destinados a este E. TRT:
1. Aplicar à supracitada empresa a seguinte sanção administrativa:
1-1 Considerar rescindida a obrigação constante no item 81 da nota de
empenho 1572/94, em virtude de inexecução parcial, nos termos do artigo
77 la Lei n9 8.666/93;

ALEX DUBOC GARBELLINI

(Of. n9 1/95)

20? Região

Secretaria

DESPACHOS

Tendo em vista o que consta do presente processo(255/95), de
claro a inexigibilidade de licitação em favor da LEX EDITORA S.A., i;
ferente a contratação dos volumes encardenados da LEX-LEGISLAÇA0 FEDE
RAL E MARGINALIA(Ano 1989 a 1993), bem como a renovação da assinatur-a.

por mais uma ano (Jan a Dez/95), destinadas à Biblioteca, com base no
"caput" do Artigo 25 da Lei ng 8.666/93, no valor total de R$ 1729,77
(hum mil, setecentns e vinte e nove reais e setenta e seta centavos).

Aracaju(SE), 18 de janeiro de 1995

CESAR AUGUSTO BUENO
Ordenador de Despesa

Ratifico a inexigibilidade do procedimento licitatário 	 sm
pra, nos termos do art. 26 da Lei ng 8.666/93.

Aracaju(SE), 18 de janeiro de 1995

REGINALDO PATROCINIO RABELO
Diretor-Geral da Secretaria

Tendo em vista o que consta do presente processo(256/95) de
claro a inexigibilidade de licitação em favor da SEGRASE-Serviços Grã
ficos de Sergipe, referente a renovação por mais um semestre de
(três) assinaturas do Diário de Justiça e 01(uma) do Diário	 Oficial
do Estado de Sergipe, com base no "caput" do art. 25, da Lei 8.666/93
no valor total de R$ 255,00(duzentos e cinquenta e cinco reais).

Aracaju(SE), 18 de janeiro de 1995

CESAR AUGUSTO BUENO
Ordenador de Despesa

Ratifico a inexigibilidade do procedimento licitatário	 su
- pra, nos termos do art. 26 da Lei n 0 8.666/93.

Ratifico a inexigibilidade do procedimento licitatário 	 ou
pra, nos termos do art. 26 da Lei ng 8.666/93.

.I.a ,..aju(SE), 19 de janeiro de 1995

REGINALDO PATROCINIO RABELO
Aracaju(SE), 18 de janero de 1995

	
Diretor-Geral da Secretaria

REGINALGO PATROCINIO RABE[0
Diretor-Geral da Secretaria
	

(Of. nY 16/95)
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1.041	 .DESPACHO, kajARAGUATINS-Th, 26-01-95
.DESPACHO, RAF/D000-PE, 25-01-95 	

MINISTERIO PO TRABALHA
1,041
1.041
1.041

.DESPACHO-R, DRT/SP, 25-01-95  

818I10E0I0 DA PREV'DENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL

.BALANCO, DATAPREV, 30-11-91 	

.DESPAC80, INSS/SEAM, 25-01-95 	

.1ESPA080-11, INSS/S80, 25-01-95 	

.DESPAC110-11 INSS/SESP, 25-01-95 	

.RESOLUCAO 1, CEPS/BLUEENAU-SC, 11-05-94 	

.RESOLUCAO 1, DIPS/DELNIRO GOUVEIA-Ah, 22-09-94 	

.RESOUCAO 1, WS/GUARAPUAVA-PR, 20-09-94 	

.RES01,11CAO 1, MS/JOINVILLE-SC, 07-04-94 	

.RESOLUCAO 1, RIPS/PATO BRANCO-PR, )9-09-94 	          
NINISTERIO DA AERONAUTICA

.042

.042

.042

.042

.042

.042

.042

.042

.042

.LEI ORNEARIA 8982, 24-01-95

.DECRETO EXECUTIVO 1317-0, 23-01-95

.DECRETO SEM NUMERO, 24-01-95 	
•MEDIDA PROVISORIA 851-4, 20-01-95 	

EXECUTIVO

PRESIDE001A DA REPUBLICA

.MENSAGEM 112, 24-01-95

.MENSAGEM 113, 24-01-95

.MENSAGEM 114, 24-01-95

.MENSAGEN 115, 24-01-95
•MENSAGEN 116, 24-01-95
.MENSAGEM 117, 24-01-95
,NENSAGEN 118, 24-01-95
.NENSAGEN 119, 24-01-95
.MENSAGEN 120, 24-01-95

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATEGICOS

.DESPACRO 1383, CIEN/101, 25-01-95 	

.DESPACIO, SI, 25-01-95 	

.046

.048

.046

.046

.049

.049

.049
,049
.049
.046
.046
.048
,048

1.049

NINIS0EII0 DA JUSTICA

.DESPACIO, DPF/SR1C 25-01-95 	 1,044

.DESPACIO-R, Sbg, 21-01-95 	 1.043

.PORTABIA 824, SBC1/801, 10-01-95 	 1.843

NINISTERIO DO 1111480I00

•DESPACHO, 080/12101 25-01-95 	 1.045
.DESPACNO-R, ChL/11/g, 25-01-95 	 1345
•DESPAC110, INBEL, 25-01-95 	 1.045
ARARIA 38, GN, 11-01-95 	 1.045

NINISTERIO DA FAZENDA

ATO DECLARATORIO 3, SRF/COSIT, 24-01-95 	
.ATO DECLARATORIO 3-8, SWIRF-ALF-CANPINAS-SP, 16-01-95 	
.ATO DECLARATORIO 5, SRF/COANA, 24-01-95 	
.ATO DECLARATORIO 5, SR1)14/80F, 18-01-95 	
ATO DECLARATORIO 3269-0, COM, 18-01-95 	
.CIRCULAR 2, SUSEP) 1S - 01 -95 	
.CIRCULAR 2537-0, DAGEN, 19-01-95 	
,CIRCULAR 2538, BACEN, 24-01-95 	
.DESPACHO, DATANEC 25-01-95 	
•DESP00110, SRF/C0S1F, 05-01-95 	
,DESPACHO-R, SRF/DRF-BELO HORIZONTE-14G, 24-01-95 	
.DESPACRO, SRF/DRF-SANTO ANGELO-RS, 24-01-95 	
.DESPACHO-R, SUNAB, 25-01-95 	

MINISTERIO DOS TRANSPORTES

,DESPACHO-R, SEPROIDTR, 29-02-94

REGIMENTO INTERNO
.RESOLUCAO 1, 07-04-94 EPS CMPS/JOINVILLE-SC

REGIMENTO INTERNO
.RESOLUM 1, 11-05-94 NES MS/BLUMENAU-SC	

REGIMENTO INTERNO
.RESOLUCAO 1, 22-09-94 EPS CMPS/DELMIRO GOUVEIA-AL

REGIMENTO INTERNO
.RESOLUCAO 1, 19-09-94 EPS CMPS/PATO BRANCO-PR 	

- ALTRRACAO DE ALIQUOTA
PRAZO DE VIGENCIA

2800500 90 IMPORTACAO
.ATO DECLARATORIO 3, 24-01-95 NE SRF/COSIT

- ANEMIA INFECCIOSA EQUINA -
NORMAS PARA CREDENCIANENTO E MONITORAMENTO DE LABORATORIOS DE DIAGNOSTICO

PORTARIA 7, 19-01-95 MAARA SDA 	

- APROVACAO
PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO INDUSTRIAL - PDTI

ROBERT BOSCH LTDA
PORTARIA 39, 24-01-95 OCO CE 	

A EDITAIS NOS 11 A 21 DE 29/12/94
EXECUCAO E EXPLORAM DE MUCO DE RADIODIEUSA0

.PORTARIA 38, 23-01-95 MC GR 	

EDITAL 48 101 DE 22/11/85, 0000005

	

.046	 .PORTARIA 37, 23-01-95 MC GR 	

CIRCULARES YRS 2438 E 2490 01 00/06/94 E 19/10/94
REVOGACAO

	

.050	 ,CIRCULAR 2538, 24-01-95 ME BACEN 	

CLASSIFICACAO DE FILMES
PORTARIAS-MJ SDCJ/DCI NOS 82 A 87/95

MUNDIAL FILMES, 8000005

	

.072	 .PORTARIA 82, 17-01-95 MJ SDCJ/DCI 	

CONCESSÃO PARA APROVEITAMENTO DE ENERGIA HIDRAULICA

	

.061	 CONSORCIO AOTOPRODUTOR GUILMAN-ANORIM
MUNICIPIO DEMOVA ERA - MG, 000000

.DECRETO SER NUMERO, 24-01-95 EXEC 	

- CONTRATAM DE CREDITO EXTERNO
PROPOSTA PARA AUTORIZACAO

	

,055	 GOVERNO Do ESTADO DE SERGIPE
FUNDO INTERNACIONAL PARA DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA - FIDA

.MENSAGEN 113, 24-01-95 PR 	

CONTRIBUICAO
ASSISTENCIA MEDICO-HOSPITALAR COMPLEMENTAR

	

.056	 .PORTARIA 38, 17-01-95 NEC GO 	

CURSOS DE HABILITACAO A PROGRESSÃO NA CARREIRA
VACAS

	

,052	 .PORTARIA E9, 24-01-95 EM GR 	

.059

.057

1.071

1.069

1.049

1.043

1.042

1.045

1.063

DESPACHOS-NC/TFUMIG
RATIFICACAO

INEXIGIBIIIDADE DE LICI00000
IFTAX TECNOLOGIA, S/A, E nunos

.DESPACHO, 25-01-95 KC TELEHIG 	

0E8000005-800 00I/1RM
RATIFICACÃo

DISPENSA DE LICITACAO
JAP - AUTO PENS LIDA, P oUTIN

.DESPACHO, 25-01-15 NEX CNIJIRN 	

AV;
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OBS E°RT , 

LEGISLATIVO

1.041
1.043	 .PORTARIA 33- 4 , GN, 10-01-95 	 1.064

.PORTARIA 89, GE, 24-01-95 	 1.063
,PORTARIA 90, GO, 24-01-95 	 1.063

SINISTRAM DA SAUDE
.PORTARIA 2, SUS 24-01-95 	 1.064
.PORTARIA 2, SPODTEN, 24-01-95 	 1.064

NINISTERIO DE NINAS E ENERGIA

,DESPACI10, ELETRONORTE, 25-01-95 	 1.066
.DESPACRO-R, PETROBRAS, 05-01-95 	 1,066

MINISTERIO DO PLANEJAMENTO E ORMENTO
.805000110-11, IBGE/SOE, 05-01-95 	 1.767

MINISTERIO DAS COMUNICACOES
.DESPACH0-11, TELEMIG, 25-01-95 	 .071
.DESPACHO, TELEST, 25-01-95 	 .071
.PORTARIA 25, DMC/MA, 23-12-94 	 .071
.PORTARIA 26, DEC/MA, 23-12-94 	 .071
PORTARIA 37, GM, 23-01-95 	 .069

,PORTARIA 38, GN, 23-01-95 	 .071

NINISTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA

.PORTARIA 39, GR, 24-01-95 	 1.072

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

.DESPACHO-R, DG, 25-01-95 
	

1.012
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

,DESPACHO-R, 311/00, 25-01-95 
	

1.043

4101508010 00 AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO E DA REFORMA AGRARIA

ATO, SDA/CDSV, 13-01-95 	 1.050
ATO SDÁ/CDSV 17-01-95 	 1,050
,DESPACHO-R, IliCRA/DAE, 25-01-95 	 1.050
,PORTARIA 7, SOA, 19-01-95 	 1.050
,PORTARIA 61, INCRA/DF, 29-11-94  	 1.052

1.052
1.052

1,052

.062

.053

.053

.053
,059
.055
.056
.061
.057

.DESPACHO, SJ/PA-FORO, 25-01-95

.DESPACHO, 15R/DG, 14-12-94 	

.DESPACHO-R, 20R/DG, 25-01-95 	

JUSTICA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

1.013

1,074  

REGIMENTO INTERNO
.RESOLUCAO I, 20-09-94 HPS CMPS/GUARAPUAVA-PR

- AQUISICAO DE INOVEI, RURAL
GOTTDRIED SPRING

,PORTARIA 61, 29-11-94 MAARA INCRA/DF 	

- ARTIGO 100 LEI IR 6567 DE 24/09/78
NOVA REDACAO

.LEI ORDINÁRIA 8982, 24-01-95 LEI  
- ARTIGO 300 CIRCULAR HR 24 DE 19/10/94

P0000080000 DO PRAZO DF VALIDADE
.CIRCULAR 2, 18-01-95 HE SUSFP 	

- ATOS DECLARATORIOS-MF/CVM NRS 3269 A 3274/95
SERVICO DE ADMINISTRADOR DE CARTEIRA uE 54,1011b NoBILIR

FANCISCO DE PAULA RACHAM, E OUTROS
.ATO DECLARATORIO 3269, 18-01-95 MF c 0/11 	

ÍNDICE POR ASSUNTO

DESPACROS-0000A 1NCRA/DAF
RATIFICAR°

1NEXIGIBILIME DE LIcITAcA0
EMPRESA BRASILEIRA DE cOWIEWS E TELBGRAFOS - EBCT, E OUTROS

.DESPACHo, 25-P1-95 MORA INCRA/DAR 	 ..............	 1.050

1.071

1.045

ASSISTENCIA MIM-HOSPITALAR COMPLEMENTAR
CoNTRIBUICAO

.PORTARIA 38, 17-01-95 REX GR 	

- DESPACHOS-MEXIIMBEL
RATIFICACAO

INEXIGIBILIDADE Dg LICITACAO
oxITE No NoRDESTE S/A - INDUSTRIA E mMENCIO !IDA, E oUTRo

.DESP00110, 25-01-95 REX IMBEL 	

- BALANCO PATRIMONIAL
.BALANCO, 30-11-94 MPS DATAPREV

- CANCELAMENTO
EDITAIS NOS 01 A 10 DE 28/12/94

1.045
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- DESPACHOS-NP SRP/COSIE
DISTRIBUIU° GRATUITA DE PRRNIOS

EDITORA GLOBO SIA, E OUTROS

	

.DESPACRO, 0
5-01-95 NE SRP/COSIF ....................................................

	 1.046
- DESPACNOS-NE SREIDRE-BELO nowormo DISTRIBUICAO GRATUITA DE PRENIOSPOSTO DOIS IRNAOS LIDA, E ourRos	.00SPACI10, 24-01-95 MF SRFIDRE-BELO 

HORIZONTE-HG ........................................
	 1.046- DESPACHOS-MPISUNAD 

RATIPICACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
.DESPEMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E DELEGRAPOS, P 

OUTROS
ACHO, 25-01-95 ME SUNAB ............................................................DESPACHOS-MJ/SDE NRS 18 A 27/95 	 1.048PROCESSO ADMINISTRATIVO

DEPOR, E OUTROS
SANDRA - SOCIEDADE ALGODOEIRA 

DO NORDESTE BRASILEIRO SIA, E OUTROS
	....................	 1.043

- DESPACHOS-NNE/PETROBRAS
RATIFICACAO

.DESPACNO, 2 4 -
01-95 MJ SDE .......................................... 

DISPENSA DE LICITACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAOEMPRESA OPC 

CONSULTORIA LIDA, E OUTROS

-
RATIFICACAO

	

.DESPACHO, 0 5 -
01-95 ENE PETROBRAS ...................................... ................

	 1,066
DESPACBOS-MPO IBUISPE

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAOCENTRAIS ELETRICAS DE SANTA CATARINA - CELESC, g OUTROS

RATIFICACAO
DESPACHOS-EPS INSSISEPR

	

DESPACHO, 0
5-01-95 NPO IBGE/SPE ........................................................

	 1.067
INEXIGIBUIDADE DE LICITACAOCOMPANHIA FORCA E LUZ DO OESTE, E OUTROS

RATIPICACAO
DESPACNOS-MPS INSS/SESP

	

.DESPACHO, 25-01-95 NPS INSS/SEPR .......................................................
	 1.053

•

DISPENSA DE LICIIACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAOXEROX DO BRASIL LIDA, E OUTROS

-
 RATIFICACAO

	.DESPACHO, 25-01-95 MPS INSS/SESP .......................................................
	 1.053

DESPACROS-NTB DRTISp

INEXIGIBILIDADE DE LICITARÃO
CAIXA ECONONICA FEDERAL, E OUTROS

	.DESPACHO, 25-01-95 MIS DRT/SP ..........................................................
	 1.052

DESPACNOS-MTR SEPRO/DTR ,
SERVICO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERNACIONAL DE CARGAS

REPRESA BRASILEIRA 'TRANSPORTES EXTERNO 
SUL LIDA', E ourRos

- DESPACHOS-IRE RIDORATIFICACAO

	

.DESPACHO, 29-12-94 NTR SEPRO/DfR .......................................................
	 1.049

DISPENSA DE LICINCAO
SERIAL SISTEMAS LIDA, E ourRos

- DESPACHOS-TRT 20RIDGRATIFICACAO

•
DESPACHO, 25-01-95 TRF 3R/DG ............ ...............................................

	 1.073
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

LEI EDITORA S/A, E OUTROS

- USPACHOS-IST/DO
RATIFICACAO

	.DESPACHO, 2 5-01-95 ?RI 
20R/DO ..........................................................

	 1,074
DISPENSA DE LICITACAO
INEXIGIBUIDADE DE LICITACAO

YIACAO ANAPOLINA LIDA, R ourRos	.DESPACHO, 25-01-95 
IS? DG ..............................................................

	 1.072
- DISPENSA DE LICITACAO 

RATIFICACAO
PEIROBRAS DISTRIBUIDORA S/A

	

.DESPACRO, 25-01-95 HEI CMAII2RN ......................... . ..............................
	 1.045

RATIFICACAO 
RESUNO - 

PROUSSAKENTO DE DADOS LIDA•
DESPACRO, 25-01-95 MP DATAHEC ..........................................................

	 1.049
RATIFICACAO 

CASA DOS GRAVADORES LTDA

DESPACHOS-MU CMLIIRN
	.DESPACHO, 25-01-95 SAN SE ..............................................................

	 1.042RATIFICACAO
JAp - AUTO PECAS LIDA, g OUTROS.DESPACHO, 

25-01-95 HEI CMLIIRN .........................................................
	 1,045

DESPACBOS-IST/DG 
RATIFICACAO
INEXIGIBILIDADE Dg LICITACAOVIACAO ANAPOLINA LTDA, E OUTROS

DESPACNOS-TRE 3R/DG
RATIFICACAO

.DESPACHO, 25-01-95 IS? DG ..............................................................
	 1.072

SERIAL SISTEMAS LIDA, E OUTROS

DESPA CHOS -EME/NITRI:URASRATIFICACAO

DESPACHO, 25-01-95 TRP 
3R/DG ...........................................................

	 1.073
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

EMPRESA OVO CONSULTORIA 
LIDA, E OUTROS

DESPACHOS-EPS INSSISESP
RATIFICACAO

.DESPACNO, 05-01-95 EME PETROBRAS .......................................................
	 1,066

INEXIGIBILIDADE DE LICIIACAOXEROX DO BRASIL LIDA E OUTROS.DESPACNO, 25-01-95 má 
INSSISESP .......................................................

	 1.053
- DISTRIBUICAO DE sperivos DE GRADUADOS QUADRO DO CORPO DO PESSOAL GRADUADO 

E DO CORPO. FEMININO
.

 DA
.

 RESERVA
.

 DO
.

 MAER
- DISTRIBUICAO GRATUITA DE PREMIOS

.PORTARIA 90, 24-01-95 MAU 
ON .................................................. ,.

	 1.063DESPACHOS-NP SRF/DRF-BELO 
HORIZONTE-MGPOSTO DOIS IRHAOS LIDA, E OUTROS

DESPACHOS-NF SRP/COSIP

,DESPACHO, 
24-01-95 ME SRP/DRP-DELO HORIZONTE-MO .......................................

	 1.046EDITORA GLOBO S/A, E OUTROS,DESPACHO, 05-01-95 NP 
SRF/COSIF ........ . ............................... ...

	 .	 .	 1 046
QUERO-QUERO SIA

•08SPACHO, 24-01-95 
NE SPE/ORE-SANTO 

ANGFLO-RS ................. . ........ .

- EDITAIS NOS 1. A 10 BI. : 9 /12/94CANCELAMENTO

1.04t,

	

..........	 1.071- EDITAL IR 101 DE 22/11/85, E ourRosCANCELAUNTO
.PORTARIA 37, 2 3 -

01-95 MC OM ................................
- EMBAIXADOR	 ............................ 	 1.069ENCANINNANENTO PARA APRECIACAOMARCO CESAR BEIRA NASLAUSKY

REPUBLICA DA BOLIVIA
.MENSAGEN 114, 2 4 -

01-95 PR ...................................
- ENCAMINNANEPTO 	 ...........................	 1.042RENOVACAO DE PERMISSÃO

EXPLORACAO COMERCIAL
SERVICO DE RADIODIFUSA0 SONORA EM 

FNREDE CONUNITARIA DE CORUNICACORS DE RIO GRANDE.MENSAGEN 115, 24-01-95 P0,,,,,,

 1.042
RENOVACAO DE PERMISSÃO 

EXPLORACAO COHERCIAL
SER VICO DE RADI00IFUSA0 SONORA EM RNREDE COMUNITÁRIA Dg COMUNICACOES DE SANTANA DO LIVRAMENTO LIDA

- ENCAMINHAMENTO PÁRA APRECIACAORNBAIXADOR

JENSAGER 116, 
24-01-95 PR ..............................................................

	 1.042
HARCO CESAR NEIRA NASLAUSU
REPUBLICA DA BOLIVIA•

MENSAGEN 114, 24-01-95 PR ................................... , ..... : ....................
	 1.042

- EXECUCAO E EXPLORACAO 
DE SERVICO DE RA0I0DIEUSA0CANCELAMENTO

EDITAIS NRS 01 A IODO 28/12/94EDITAIS BUS II A 2100 29/12/94PORTARIA 38, 23-01-95 MC 
CR ............................................................

	 1.071
- EXPLORACAO COMERCIAL

ENCANINUMENTO
RENOVACAO DE PERNISSA0
SERVICO DE RADIODIFUSA0 SONORA EM 

FE
,MENSREDE COMUNITÁRIA DE COMUNICACOES DE RIO GRANDE

AGEN 115, 24-01-95 PR ..............................................................
	 1.042

RENOVACAO DE PERNISSA0 ENCANINNAMENTO
SER PICO DE RADIODIFUSA0 SONORA EM FMREDE COXUNITARIA DE CONUEICACOES DE SANTANA DO LIVRAMENTO LIDA
JENSAGEN 116, 24-01-95 PR ..............

EDITAIS NOS 11 A 21 DE 29/12/94
EXECUOAO E EXPLORACAO DE SER PICO DE RADIODIFUSA0, PORTARIA 38, 23-01-95 

MC GR ............................................................
	 1.071

- EDITAIS NRS 11 A 2100 29/12/94 CANCELAMENTO
EDITAIS NRS DIA IODO 28/12124
EXECUCAO E EXPLORACAO DE SERVICO DE RADIODIFUSÃO.PORTARIA 38, 23 - 01-95 MC 

ON ..................................................

................................................
	 1.042

N? 18 QUARTA-FEIRA, 25 JA

- INPOSTO DE INPORTACAO
PRAZO Dg VIGENCIA
ALTERACAO DE ALIQUOIA

- INCLUSA°

	

,ATO DECLARATORIO 3, 24-01-95 
MF SRF/COSIT ........................... . ..................

	 1.046REGISTRO DE AJUDANTE DE DESPACRANTE ADUANEIROCARLOS ANTONIO JUNIOR, E OUTROS

- INEXIGIBILIDADE DE LICIIACAORATIFICACAO

	

.ATO DECLARATORIO 5, 18-01-95 HF 
SRRP/ERF 

...............................................
	 1,046

ERICSSON DO BRASIL SIA

RATIFICACAO

	

,DESPACRO, 25-01-95 KC 
TELES? ...........................................................

	 1.071CELTINS - CIA. DE ENERGIA ELETRICA DO ESTADO DO TOCANTINS.DESP
TELECONUNICACOES DE GOIAS S/A - TELEGOIAS'

	ACHO, 25-01-95 MEC EAF/ARAGUATINS-TO ...............................................
	 1.052

DESPACHOS-EEX/INBEL
RATIFICACAO

,DESP
OXITE NO NORDESTE SIA - INDUSTRIA E CONERCIO LIDA, E 0010	ACNO, 25-01-95 REI 

IMBEL ...........................................................
	 1.045

DESPACHOS-MP/SUNAB 
RAIIFICACAO

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAPOS, E ourRos
,DESPACHO, 25-01-95 ME SUNAB ............................................................

	 1.048
RATIFICACAO 

DESPACHOS-TM' 200/DG

,DESPACHO, 25-01-95 RJ 
DPF/SRAC .................. , ......................................

	 1,044RATIFICACAO
LEI EDITORA S/A E OUTROS.DESPACHO, 25-01-h TRI 

20R/DG ..........................................................
	 1.074

DESPACNOS-TST/DG 
RATIFICACAO
DISPENSA DE LICITACAO

VIACAO ANAPOLINA LIDA, E OUTROS	.DESPACHO, 25-01-95 
TST DG ..............................................................

	 1.012
RATIFICACAO .DESPCENTRAIS gLETR1CAS DO PARA - CELPA, E OUTROS

	

ACHO, 25-01-95 
JP SJ/PA-FORO .......................................................

	 1.073
DESPACNOS-NAARA INCRA/DAR 
RATIFICACAO

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
E TEUGRAPOS - EBCT, E OUTROS	.DESPACHO, 25-01-95 NARA INCRAIDAF .....................................................

	 1.050
RATIPICACAO 

TEKTRONIX INDUSTRIA E CON,ERCIO LIDA

RATIFICACAO

.DESPACHO, 25-01-95 
EME ELETRONORTE .....................................................

	 1.066EGAG INSTRUMENTS
.DESPACHO 1383, 25 -

01-95 SÃO CNEN/IEN ...................................................
	 1.043

DESPACHOS-MTD DRT/SP 
RATIPICACAO

CAIXA ECONOMICA FEDERAL, E OUTROS

DESPACHOS -MNEIPETROBRAS

.DESPACHO, 2 5 -01-95 
NTB DRTISP ..........................................................

	 1.052RATIFICACAO
DISPENSA DE LICITAM)

EMPRESA OPc CONSULTORIA LTDA R OUTROS

PRsPArRoR -gpa

,DESPACHO, 0
5-01-95 MIE PETR0PRAS .................... . ..................................

	 1.066
muspp 

RATIPICACAu'ESPOrIOITRAIS FUTRICAS DF 
SANTA CATAN:NA - C.d1Sc, F cPTRcSO, á 6-01-95 R14) 
INGS/SPY .......... „. .... . ..... . ............................ 

1.067
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- QUADRO DO CORPO DO PESSOAL GRADUADO E DO CORPO FEMININO DA RESERVA DO MAER
DISTRIBUIRÃO DE EFETIVOS DE GRADUADOS

.PORTARIA 90, 24-01-95 MAER GO 	 1.063

R

- RATIFICARÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

ERICSSON DO BRASIL S/A
.DESPACHO, 25-01-95 Me TELEST 	 1.071
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RATIFICARÃO
RVISTA LEX-LEGISLACAO FEDERAL E MARGINALIA

AMPARE°, 25-01-95 NPS INSS/SEAN 	

DESPACHOS-MPS INSS/SEPR
RATIFICARÃO

CONPANHIA FORCA E LUZ DO OESTE, E OUTROS
.DESPACHO, 25-01-95 EPS INSS/SEPR 	

DESPACHOS-NUTELENIG
RATIFICARÃO

ZETAX TECNOLOGIA S/A, E OUTROS
.DESPACHO, 25-01-95 MC TELENIG 	

- MEDICAMENTOS DE VENDA SEM EXIMIRIA DE PRESCRICAO MEDICA
•PORTARIA 2, 24-01-95 NS SV 	

- MUDARA DE TITULARIDADE DOS REGISTROS K-OBIOL 2P, K-OBIOL 25CE E K-OTHRINE 2P.
ATO, 17-01-95 NARRA SDA/CDSV 	

- PEDIDO DE MUDARA DE MARCA COMERCIAL DE PRODUTOS
CYANAMID QUIMICA DO BRASIL LUA
PIM BRASIL S/A

.ATO, 13-01-95 NAVIO SDA/CDSV 	

- PROCESSO ADMINISTRATIVO
DESPACHOS-MJ/SDR NOS 18 A 27/95

DNPDE, E OUTROS
SAIBRA - SOCIEDADE ALGODOEIRA DO NORDESTE BRASILEIRO S/A, E OUTROS

,DESPACHO, 24-01-95 MJ HE 	

- PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO TERNOLOGICO INDUSTRIAL - PDTI
APROVACAO

ROBERT BASCO LTDA
.PORTARIA 39, 24-01-95 MEIGA 	

- PROPOSTA PARA AUTORIZACAO
CONTRATARÃO DE CREDITO EXTERNO

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
FUNDO INTERNACIONAL PARA DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA - FIDA

.MENSAGEM 113, 24-01-95 PR 	

- PRORROGAM DO PRAZO DE VALIDADE
ARTIGO 3 DA CIRCULAR IR 24 DE 19/10/94

,CIRCULAR 2, 18-01-95 NP SUSEP 	

DISPENSA DE LICITARA°
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A

.DESPACHO, 25-01-95 MEX CNA/12RM 	

INEXIGIBILIDADE DE LICITARA°
CELTINS - CIA. DE ENERGIA ELETRICA DO ESTADO DA TOCANTINS
TRLECONUNICACOES DE GOIÁS S/A - TELEGUIAS

.DESPACHO, 25-01-95 MOO EAP/ARAGUATINS-TO 	

INEXIGIBILIDADE DE LICITARÃO
VIACAO ANAPOLINA LTDA, &OUTROS

	

1.053	 .DESPACHO, 25-01-95 TST DG 	 1,072

DESPACHOS-TRP 30/DG
DISPENSA DE LICITACAO

SERIAL SISTEMAS UDA E OUTROS

	

1.053	 ,DESPACHO, 25-01-95 TRP 3R/DG 	 1.073

INEXIGIBILIDADE DE LICITARÃO
CENTRAIS ELETRICAS DO PARA - CELPA, E OUTROS

	

1.071	 .DESPACHO, 25-01-95 IPSJ/PA-FORO 	 1.073

DESPACHOS-NAARA INCRA/DAF
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFAS - EBCT, E OUTROS
.DESPACHO, 25-01-95 MAARA INCRA/DAF 	 1,050

INEXIGIBILIDADE DE LICITARÃO
TEKTRONIX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

.DESPACHO, 25-01-95 MIE ELETRONORTE 	 1.066

INEXIGIBILIDADE DE LICITARÃO
INSTRUMENTS

•DESPACHO 1383, 25-01-95 SOE CNEN/IEN 	 1.043

	

1.064	 DESPACHoS-MTB DRT/SP
INEXIGIBILIDADE DE LICITAM

CAIXA ECONOMICA FEDERAL, E OUTROS

	

1.050	 .DESPAR110, 25-01-95 ATO DP/SP 	 1,052

DESPACHOS-MMR/PETROBRAS
DISPENSA DE LICITAM
INEXIGIBILIDADE DE LICITARÃO

EMPRESA OPC CONSULTORIA LTDA, E OUTROS
.DESPACHO, 05-01-95 AME PETROBRAS 	 1.066

DESPACHOS-MPO IBGE/SPE
INEXIGIBILIDADE DE hICITACAO

CENTRAIS ELETRICAS DE SANTA CATARINA - CELESC, E OUTROS

	

1.041	 .DESPACHO, 05-01-95 NPO IBGE/SPE 	 1.067

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
AVISTA LEX-LEGISLACAO FEDERAL E NARGINALIA

.DESPACHO, 25-01-95 MPS INSSISEAM 	 1.053

DESPACHOS-MPS INSS/SEPR
INEXIGIBILIDADE DE LICITARÃO

	

1.050	 COMPANHIA FORCA E LUZ DO OBSTE, 	 OUTROS
,DESPACHO, 25-01-95 NPS INSS/SEPR 	 1.053

DESPACHOS-MC/TELEMIG
INEXIGIBILIDADE DE LICITAM

ZETAX TECNOLOGIA S/A, E OUTROS
.DESPACHO, 25-01-95 Ne TELEMIG 	 1.071

DESPACHOS-MPS INSS/SESP
DISPENSA DE LICITACAO

	

1,046	 INEXIGIBILIDADE DE LICITARÃO
XEROX DO BRASIL LTDA, E OUTROS

.DESPACHO, 25-01-95 EPS INSS/SESP 	 1.053

INEXIGIBILIDADE DE LICITARÃO
,DESPACHO, 25-01-95 MEC EAF/DABV-PE 	 1.052

RECEBIMENTO DE MENSAGEM
.NENSAGEN 117, 24-01-95 PR 	 1.012

.MENSAGEM 118, 24-01-95 PR 	 1.042

.MENSAGEN 119, 24-01-95 PR 	 1.042

.MENSAGEM 120, 24-01-95 PR 	 1.042

REGIMENTO INTERNO

	

1.042	 APROVAM
.RESOLUCAO 1, 07-04-94 MPS CMPS/JOINVILLE-SC 	 1.061

APROVARÃO

	

1.049	 .RESOLUCAO 1, 11-05-94 EPS CNPS/BLUMENAU  Re  	 1.059

APROVAM
.RESOLUM 1, 22-09-94 KM CMPS/DELMIRO GOUVEIA-AL 	 1.055

APROVACAO
.RESOLUCAO 1, 19-09-94 MPS CMPS/PATO BRANCO-PR 	 1,057

APROVARA°
.RESOLUCAO 1, 20-09-94 MPS Mn/GUARAPUAVA-PR 	 1.056

REGISTRO DE AJUDANTE DE DESPACHANTE ADUANEIRO
INCLUSÃO

CARLOS ANTONIO JUNIOR, E OUTROS
,ATO DECLAMARIA 5, 18-01-95 HF SRRF/8RF 	 1.046

- RENOVARA° DE PERMISSÃO
ENCAMINHAMENTO

	

1.045	 EXPLORARÃO COMERCIAL
SERVIR° DE RADIODIEUSA0 SONORA EM FM

REDE COMUNITÁRIA DE COMUNICACOES DE RIO GRANDE
.MENSAGEM 115, 24-01-95 PR 	 1.042

	

.052	 ENCAMINRAHENTO
EXPLORAM COMERCIAL
SERVIRA DE RADIODIFUSÃO SONORA EM PM

REDE COMUNITÁRIA DE COMUNICARAM DE SANTANA DO LIVRAMENTO LTDA
.MENSAGEM 116, 24-01-95 PR 	 1.042

RENOVACAO DE PRAZO
TRANSPORTE RODOVIARIO DE MERCADORIAS

TRANSPORTE E COMERCIO PASSINA LTDA
,ATO DECLAMARIA 5, 24-01-95 NE SRP/COANA 	 1.046

- RESTITUIRÃO DE AUTOGRAFAS
.MENSAGEM 112, 24-01-95 PR

- RETIFICAM
.CIRCULAR 2537, 10-01-95 NP MEN 	 1.049

.ATO DECLARATORIA 3, 16-01-95 MF SE/IRE-ALE-CAMPINAS-SP 	 1.048

.PORTARIA 33, 10-01-95 MAER GA 	 1.064

.DECRETO EXECUTIVO 1371, 23.01-95 Rue 	 1.041

.MEDIDA PRoVISORIA 851, 20-01-95 EXEC 	 1.041

REVOGARÃO
CIRCULARES NOS 2138 E 2490 DE 30/06/94 E 19/10/94

.CIRCULAR 253E, 24-01-95 MF MEN 	 1.049

- SOM ADMINISTRATIVA
NARINA COMERCIO DE PAPEIS LTDA

.DESPACHo, 14-12-94 TRT 15R/DG 	  

DESPACHOS-MPS INSS/SBSP
RATIFICAM
DISPENSA DE LICITARÃO

XEROX DO BRASIL LTDA, E OUTROS
•DESPARIIC, 25-01-95 NP S INSS/SESP 	 1.053

RATIFICARA°
.DESPACHO, 25-01-95 NEC EAP/DABV-PE 	 1.052

- NORMAS PARA CREDERCIAMENTO E MONITORAMENTO DE LARRAToRIOS DE DIAGNOSTICO
ANEMIA INFECCIOSA EQUINA - Add.

.PORTARIA 7, 19-01-95 MAARA SOA 	 1.050

- NOVA REDACAO
ARTIGO IDA LEI AR 6567 DE 24/09/78

.LEI ORDINARIA 8982, 24-01-95 LEO 	

- PORTARIAS-MJ SOEI/DEI NOS IDA 87/95
CLASSIFICAM DE FILMES

MUNDIAL FILMES, E OUTROS
,PORTARIA 82, 17-01-95 NI SDCJ/DCI 	  ...	 1.043

- PRAZO DE VIGEM',
ALTERARÃO DE ALIQUOTA

IMPOSTO DE IMPORTARÃO
.ATO DECLARATORIO 3, 24-01-95 NP SRF/COSIT 	

1.043

1.012

DISPENSA DE LICITAM
MUNO - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

,DESPACHO, 25-01-95 NE DATANEC 	 1,049

DISPENSA DE LICITARA°
CASA DOS GRAVADORES LTDA

.DESPACHO, 25-01-95 SAN SE 	 1.042

DESPACHOS-MEX CAL/IRA
DISPENSA DE LICITAM

JAP - AUTO PECAS LTDA, E OUTROS
.DESPACHO, 25-01-95 NEC CML/IRM 	 1.045

DESPACHOS-NEX/IMBEI,
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

OXITE NO NORDESTE S/A - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, i OUTRO
,DESPACHO, 25-01-95 DEI PIM 	 1.145

DESPACHOS-MF/SUNAB
INEXIGIBILIDADE DE LICITAM

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFAS, R OUTROS
.DESPACHO, 25-01-95 HF SUDÃO 	 .040

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
.DESPACHO, 25-01-95 MJ DPF/SRAC 	 .044

DESPACHOS-IR! 20R/DG
INEXIGIBILIDADE DE LICITARA°

LER EDITORA S/A, E OUTROS
.DESPACHO, 25-01-95 TER' 20R/DG  1.014

DESPACHOS-TST/DG
DISPENSA DE LICITARÃO

1.042

1.074
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A INSTITUIÇÃO
DE ESTRUTURAS
ADMINISTRATIVAS
SÓLIDAS, MAIS
PERMANENTES
E DURADOURAS.

Volume 1 - apresenta quatro
estudos do 'astenia de governo e

relaçOeS entre administração
pulai, a f• O ...osteíria 11E3Iihr0
Alemanha, França. Gra•Bretanha
e Itália

Volume 2- analisa o caso brasileiro, a partir de trê,
aspectos. profissionalização do serviço público,
inodernizaçao do Fstado e a, telaçues entre
admini straçao e política .:Intelvando is priruipais
hipóteses, diagnóstif os o tilfdr1/('S di• unia reforma
adon(istrativa

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, S113, Quadra 6, Lote 1301),	 131

feiclones: (0611 113 3 1900 Fax. (06)1 31A- 1 1528

A ENAP (Escola Nacional de Administração Pública),
com este trabalho, se propõe a aprofundar e
sistematizar os estudos e análise sobre a situação atual
da Administração Pública Brasileira, seus problemas
e alternativas de soluções, questão relevante no
momento de consolidação da democracia, em que
as instituições estão sendo repensadas.

Elaborada a partir dos relatórios da pesquisa "Estrutura
e Organização do Poder Executivo Frente à Opção pelo
Sistema de Governo" realizada pelo CEDEC (Centro de
Estudos de Cultura Contemporânea), a obra baseia-se em
análise bibliográfica estrangeira e nacional e em entrevistas
com quadros superiores da Administração Federal,
assessores parlamentares, acadêmicos e consultores da área.

Não incluídas despesas com remessaPreço: R$ 2,27
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EDITORAÇAO
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PUBLICAÇOES OFICIAIS
As regras básicas à editoração de publicações oficiais em uma obra especializada.

contendo elementos, definições, modelos e outras informações necessárias
a todos os prbfissionais de editoração

INFORMAOES E VENDAS:
Imprensa Nacional, CaiXa Postal 30,000, CEP 70604-900 Brasília, DF

- Telefone : (061) 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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- SERVIN PR ADNINISTRATim	 "A.. 1.51RA 1	 vAlAws No!JJIN! , ' ,
ATOS DECLARÁT0R1 4 S-M4/cVM ?dá 324 A

FANCISCO DE PAULA gArapn, 	 ..1yrkL,
.ATO DECLARATORIO 3269, Is-01-95 AO,411.

- SERVICo DO RÁDIODIFUSÁo SONORA PM PE
ENCAMINHAMENTo

RENOVACAO DE PERMISSA 6
EXPLoRACAO COMERCIAL

REDE COMUNITÁRIA DE COMONINCOPS 04 R1 , 114.4114
.MENSAGEN 115, 24-01-95 PR.,. ,„ 	 . .... .

RENOVACAO PR PERNISSA0
ENCAMINHAMENTO
EXPLORACAO COMERCIAL

REDE COMUNITÁRIA DE CONURICANIRS NB SANTANA Ti , ,IvhANNNTTI LTIA
MEDIR 116, 24-01-9 4 PR 	

• SERVIDO DE TRANSPORTE RODOVIARIO INTERNACINAL PE j'ARGÁS
DESPACHOS-MTR SEPRO/DTR

EMPRESA BRASILEIRA 'TRANSPORTES EXTERNO SUL LIV.', O OUTROS
.DESPACHo, 29-12-94 ATO SEPRO/DTR .

A ADOÇÃO
DE UMA BUROCRACIA
MODERNA
E COMPETENTE, A SALVO
DAS INSTABILIDADES
POLÍTICAS.

- TRAR:lfúgF 2eNrCA41 , FF Nill.'Al.5!Ç
PFliuVACAO PF

TFANSPOWN	 10S014 LTPA
.Ara IvLAkArolua	 24-01-95 RR ARO/NANA. 1.ibb

i 342	 VAGAs
rONSêS ID OAD II ITAUAU A PPM:~ NA CARRO! RA

JATARIA .R, 24-1,1-95 Lm a 	 1,263
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INSTRUÇÕES PARA USO DO GABARITO E ACEITAÇÃO DE ORIGINAIS

As instruçOes que se seguem, para uso do presente modelo, de-

vem ser rigorosaffiente observadas. Entregando sua materia de acordo comi

1
'estas instruçoes, garantimos a divulgaçao no Diário subseqüente a datai i

da entrega.	 i
1	 .	

i

Il.	 O texto devera ser datilografado em papel tipo oficio, usandoi
i
fita nova e tipos limpos, em espaço um, pitch dez, na medida de 18cm de'
'largura para os textos. No caso de balanços, tabelas e quadros, as me-
didas deverao ser de 18cm para uma coluna e de 37cm de largura para du-,

'as colunas da página. 
1

1
1

i

112.	
Avançar dez espaços datilográficos quando abrir parágrafo nol

texto.	
1
i

i

3.	 Datilografar em letras maiúsculas e centralizados os títulos'
r	

1
ie subtítulos.	 i

1

A.	 Evitar anotaçoes, erros de datilografia e quaisquer rasuras. 1i

i

1

IR
"	

Aproveitar as áreas demarcadas, datilografando rente as mar-I
r	

1

gens pontilhadas sem ultrapassa-las, quando se tratar do gabarito.	 i
i

1

16.	 Tratando-se de balanços e/ou matérias com mais de uma lauda,

i	

'

i	
1

¡ ndique a ordem a ser seguida, numerando-as no verso. 	 1

a.	 No amarrotar nem dobrar o original, a não ser ao longo dá;1	 _

linha pontilhada.	
i

i	 ,	
ii

18. No caso de materia paga, que saia_com erro ~ de publicação, se

for falha da Imprensa Nacional ; as reclamaçoes deverao ser formuladas,
1	

.

por escrito, ate o quinto dia util apos a publicaçao.
1	

....

19. Para encontrar o valor a ser pago pela publicação, basta mul-
tiplicar o número de espaços ocupados pelo texto, indicado nas margens1

!
esquerda e direita, pelo preço em vigor: R$ 8,40 	 _ Anexe chequei

!nominal à Imprensa Nacional, no valor global da publicaçao e envie pelo,

Correio.	
1

1	
i

OBS.:	 Por motivos de ordem técnica, o espaço do nosso gabarito cor- 1
1

!responde a 1,5cm de uma regua comum.
1	

1

110.	 O nome do signatário constante da materia devera vir em le-i

tras maiúsculas e a assinatura nao pode atingir o texto, sob pena dei
comprometer a nitidez do mesmo.
i

1 11 .	 A materia deve ser enviada em duas vias, com o "Publique-se".
1 

13
13

14
14

NOTA: Tomando-se o texto acima como exemplo para fins de cálculo, teri-

amos o seguinte valor global:
R$ 8,40	 'X 13 (espaços ocupados) = R$ 109,20

1

2

3

4

5
5

6

7

8
8

9
9

10

1
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1
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Observar as instruções é
ar nem seu ir
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